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Convenções1 

Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 
 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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EVOLUÇÃO DO COMÉRCIO EXTERIOR DA AGRICULTURA  
PAULISTA E BRASILEIRA NO PERÍODO 1997-20081 

 
 

Sueli Alves Moreira Souza2 
José Sidnei Gonçalves3 

 
 
1 - INTRODUÇÃO123 

 
A economia brasileira surge baseada 

na agricultura inserida na expansão do capital 
mercantil e, em função disso, as exportações 
sempre representaram o elemento dinâmico da 
expansão econômica determinando os movimen-
tos dos ciclos que se sucederam e, com isso, a 
estrutura produtiva setorial (FURTADO, 1989). 
Também as transformações econômicas inse-
rem-se nesse contexto, levando a especializa-
ções regionais que se conformaram face às dis-
tintas inserções nos processos de industrializa-
ção. Isso porque, na agricultura nacional, convi-
vem estruturas produtivas diferenciadas em fun-
ção da irradiação do movimento de industrializa-
ção da agricultura, realizado a partir de São Pau-
lo, cujo processo inicia-se no fim do século XIX, 
avançando durante todo o século XX (CANO, 
1993). 

A economia cafeeira não se resumia às 
imensas plantações incorporando uma imensa 
gama de atividades associadas aos negócios 
com esse produto, cuja destinação orientava-se 
para as exportações. Importante ressaltar que 
associada ao café avança o processo de indus-
trialização concernente à 1ª Revolução Industrial, 
além de que há importantes mudanças na lógica 
produtiva com o fim da escravatura e o desloca-
mento do café para o oeste paulista de Ribeirão 
Preto, dentre outras transformações (CANO, 
1990). A partir do primeiro quarto do século XX, 
inicia-se a incorporação do padrão da 2ª Revolu-
ção Industrial (CANO, 1993), a qual se configura 
como uma intensa industrialização da agricultura. 

Ao se industrializar, a agricultura incor-
pora mudanças estruturais que progressivamente 
ampliam a multiplicação da agregação de valor, 

                                                      
1Registrado no CCTC, IE-25/2009. 
2Economista, Pesquisadora Científica do Institudo de Econo-
mia Agrícola (e-mail: sueli@iea.sp.gov.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Institudo de Economia Agrícola (e-mail: sydy@iea.sp.gov.br). 

fazendo com que o produto da agricultura avance 
em ritmo mais acelerado que o produto da agro-
pecuária (GONÇALVES, 2005). Porém, da ótica 
territorial, tal processo não se dá com a mesma 
velocidade nem com similar intensidade em todos 
os recantos do território brasileiro, com o que o 
conteúdo que a agricultura vai adquirindo consis-
te num elemento determinante da dinâmica eco-
nômica das várias agriculturas territoriais, notan-
do-se diferenças relevantes entre a agricultura 
paulista agroindustrial-exportadora e a das de-
mais Unidades da Federação brasileira que se 
mostram ainda primário-exportadoras (SOUZA; 
GONÇALVES, 2008).  

Este estudo busca destacar essas dife-
renças visando contribuir para a compreensão da 
realidade da agricultura brasileira sustentada 
numa agropecuária dinâmica da ótica da incorpo-
ração de inovações ao processo produtivo, mas 
que ainda revela enormes distâncias em termos 
de agregação de valor aos produtos pela in-
tensificação da transformação agroindustrial 
(GONÇALVES; SOUZA; VICENTE, 2006). Para 
tal, analisar-se-á o desempenho da balança co-
mercial brasileira no período 1997-2008, particu-
larizando os casos da paulista em relação às 
demais unidades da federação, para depois apro-
fundar na verificação das exportações da agricul-
tura brasileira, destacando a agricultura paulista 
com a procura de revelar as suas diferenças 
estruturais em contraponto à das demais unida-
des da federação brasileira na agregação de 
valor, forjando territorialidades específicas. Serão 
utilizadas informações das balanças comerciais, 
nacional e setorial, sistematizadas pelo Instituto 
de Economia Agrícola (IEA), cujos procedimentos 
metodológicos estão descritos em Vicente et al. 
(2001). 
 
 
2 - COMÉRCIO EXTERIOR PAULISTA E BRA-

SILEIRO NO PERÍODO 1997-2008 
 

As exportações paulistas avançaram, 
no período 1997-2008, de US$18,09 bilhões para 
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s US$57,70 bilhões. Esse movimento se deu em 

duas fases, a primeira com ritmo reduzido, no 
decorrer dos seis primeiros anos analisados 
(1997-2002), quando evoluíram de US$18,09 bi-
lhões para US$20,11 bilhões. Na segunda fase, 
as exportações paulistas obtiveram crescimento 
significativo, saindo de US$20,11 bilhões em 
2002 para atingir US$57,70 bilhões em 2008. 
Nas importações paulistas houve oscilações en-
tre os anos de 1997 e 2002, com leve tendência 
de queda, saindo de US$28,53 bilhões para 
US$19,84 bilhões. Porém, após esse período, 
nota-se um acréscimo, avançando em ritmo ace-
lerado para atingir US$66,34 bilhões em 2008 
(Tabela 1). 

Os saldos da balança comercial paulis-
ta mostraram notável reversão de resultados no 
período 1997-2008. De uma realidade de déficit 
no período 1997-2001 - embora recuando de 
US$10,43 bilhões negativos em 1997 para 
US$4,15 bilhões negativos em 2001 - em 2002 a 
balança comercial paulista mostrou saldos positi-
vos atingindo US$0,27 bilhão. Esse superávit am-
pliou-se nos anos seguintes para alcançar a ex-
pressiva soma de US$9,10 bilhões em 2006. 
Entretanto, em 2007 reverte-se a tendência com 
queda do saldo comercial para US$3,31 bilhões, 
processo que se aprofunda levando a nova re-
versão com o saldo negativo de US$8,64 bilhões 
em 2008 (Tabela 1). Esse desempenho da fase 
de saldos positivos tem relação direta com as 
mudanças na política cambial brasileira executa-
das no primeiro mês de 1999, passando do regi-
me de câmbio fixo para o regime de câmbio flu-
tuante, que no primeiro momento levou à desva-
lorização da moeda nacional. A apreciação re-
cente frente ao dólar produziu o recuo seguido de 
reversão do resultado do saldo comercial. 

As exportações das outras Unidades 
da Federação apresentaram queda entre 1997 e 
1999, saindo de US$34,90 bilhões para US$30,47 
bilhões. Após esse período, elas se mostraram 
crescentes, tendo acelerado esse ritmo a partir 
de 2002, alcançando o valor de US$140,24 bi-
lhões em 2008. O valor das importações das 
outras Unidades da Federação entre os anos de 
1997 e 2002 mostra variações com leve tendên-
cia de queda, iniciando o período com US$31,22 
bilhões e fechando com US$27,41 bilhões. Após 
este momento seu valor elevou-se de forma sig-
nificativa chegando à quantia de US$106,8 bi-
lhões em 2008 (Tabela 1). 

O saldo da balança comercial das ou-

tras Unidades da Federação foi positivo em todos 
os anos, iniciando o período com US$3,68 bi-
lhões em 1997 e fechando com US$33,38 bi-
lhões em 2008. A partir de 2001 os valores co-
meçaram movimentos mais consistentes de ace-
leração, embora a partir de 2005 nota-se uma 
perda de dinamismo refreando a expansão do 
período 2000-2005, passando a mostrar recuo 
nos últimos dois anos (Tabela 1). Fica nítido o 
impacto da apreciação da moeda nacional sobre 
os saldos comerciais das demais Unidades da 
Federação Brasileira, excluindo São Paulo.  

As exportações brasileiras iniciaram 
1997 com US$52,99 bilhões e caíram nos dois 
anos seguintes, atingindo US$48,01 bilhões em 
1999. Porém, a partir de 2000, elas reverteram a 
tendência e passaram a crescer, com notória 
aceleração em 2002, terminando 2008 com a 
quantia de US$197,94 bilhões. Entre os anos de 
1997 e 2002 as importações brasileiras exibiram 
comportamento instável; a partir do ano de 2002 
é que se iniciou uma fase de crescimento. O valor 
em 1997 era de US$59,75 bilhões e o de 2007 
alcançou US$173,20 bilhões (Tabela 1). Nota-se 
que as compras externas se aceleram com a 
valorização da moeda nacional do período poste-
rior a 2004, tendo esse processo sido acelerado 
após 2006. 

O saldo da balança comercial brasileira 
apresentou déficits entre 1997 e 2000, iniciando 
esse período com US$6,75 bilhões negativos e 
conseguindo reverter essa situação somente no 
ano de 2001, quando o saldo atingiu patamar de 
US$2,65 bilhões positivos. A partir de então se 
verifica elevada aceleração dos superávits, com 
seu valor fechando o período 1997-2006 em 
US$46,07 bilhões. A partir de 2007 essa tendên-
cia reverte-se com obtenção de saldos comer-
ciais menores ainda que positivos, atingindo 
US$24,75 bilhões em 2008 (Tabela 1). 

O comportamento da balança comer-
cial, tanto no caso paulista como no brasileiro, re-
vela a resposta às medidas de mudança no regi-
me cambial, com a adição do câmbio flutuante ao 
invés do câmbio fixo, com o que, num primeiro 
momento, ocorreu significativa desvalorização da 
moeda brasileira na mesma época em que as 
compras internacionais elevaram-se. Com isso, a 
estrutura produtiva brasileira aproveitou as condi-
ções favoráveis ampliando mercados.  

Registre-se que os incrementos das 
exportações do período 1997-2008, acelerado 
nos primeiros anos do século XXI tanto para São 
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TABELA 1 - Balança Comercial, Brasil, Outras Unidades da Federação e São Paulo, 1997-2008 
(US$ bilhão) 

Brasil  Outras unidades da federação  São Paulo Ano 
Exportação Importação Saldo  Exportação Importação  Saldo Exportação Importação  Saldo

1997 52,99 59,75 -6,75  34,90 31,22 3,68 18,09 28,53 -10,43
1998 51,14 57,71 -6,57  32,91 29,78 3,13 18,23 27,93 -9,71
1999 48,01 49,21 -1,20  30,47 25,90 4,57 17,54 23,31 -5,77
2000 55,09 55,78 -0,70  35,3 30,21 5,09 19,79 25,58 -5,79
2001 58,22 55,57 2,65  37,60 30,79 6,81 20,62 24,78 -4,15
2002 60,36 47,24 13,12  40,26 27,41 12,85 20,11 19,84 0,27
2003 73,08 48,30 24,78  50,01 27,97 22,04 23,07 20,33 2,74
2004 96,47 62,83 33,64  65,43 35,72 29,71 31,04 27,11 3,93
2005 118,31 73,61 44,70  80,30 43,11 37,19 38,01 30,50 7,51
2006 137,81 91,35 46,46  91,66 54,30 37,36 46,15 37,05 9,10
2007 160,65 120,62 40,03  108,92 72,20 36,72 51,73 48,42 3,31
2008 197,94 173,20 24,75  140,24 106,86 33,38 57,7 66,34 -8,64

Fonte: Elaborada pelo IEA a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
Paulo como para o Brasil, deu-se concomitante-
mente ao aumento das importações, que foram 
fundamentais para o aumento da capacidade 
produtiva interna. Em síntese, de déficits externos 
passou-se para superávits crescentes. Ressalte-
se, contudo, que a valorização da moeda brasilei-
ra na metade de 2004 já começa a se refletir em 
redução dos superávits, quando se compara 
2008 com os anos de 2006 e 2007, tanto no caso 
paulista como brasileiro. 
 
 
3 - COMPORTAMENTO DA BALANÇA CO-

MERCIAL DA AGRICULTURA PAULISTA 
E BRASILEIRA NO PERÍODO 1997-2008 

 
Nos últimos anos da década de 1990, 

as exportações da agricultura paulista diminuí-
ram, passando de US$6,36 bilhões em 1997, pa-
ra US$5,46 bilhões em 2000. A partir de então 
passaram a exibir nítida tendência de crescimen-
to, terminando 2008 com US$17,05 bilhões. No-
ta-se que em 2008 há aumento do ritmo da ex-
pansão anual, quando comparado com os dois 
anos anteriores. As importações setoriais caíram 
durante os seis primeiros anos da série analisa-
da, de US$5,59 bilhões em 1997, para US$3,02 
bilhões em 2002. Em 2003 iniciou-se fase de 
crescimento, terminando 2008 com US$7,78 bi-
lhões (Tabela 2). 

O saldo da balança comercial da agri-
cultura paulista aumentou continuamente no pe-
ríodo 1997-2006, com exceção do ano de 2000, 

finalizando 2006 com um superávit de US$10,26 
bilhões. Entretanto, em 2007 verifica-se a rever-
são dessa tendência de crescimento dos saldos 
da balança comercial setorial, que recua para 
US$9,27 bilhões em 2008 (Tabela 2). No caso 
paulista, as quedas das divisas geradas pelas ex-
portações de açúcar, cujos preços internacionais 
recuaram, explicam o recuo do superávit setorial. 

O valor das exportações da agricultura 
das outras Unidades da Federação - que no pri-
meiro ano do período em análise atingiu US$18,60 
bilhões - diminuiu até 1999, apresentando valores 
crescentes desse ano em diante, chegando a 
US$59,09 bilhões em 2008 (Tabela 2). Diferen-
temente da realidade paulista, esse desempenho 
das demais Unidades da Federação deriva, prin-
cipalmente, dos aumentos das divisas obtidas 
com exportações de soja e outros grãos e fibras.  

As importações da agricultura das ou-
tras Unidades da Federação exibiram, em linhas 
gerais, comportamento similar às da paulista, 
com tendência de queda até 2002, e crescimento 
daí em diante, concluindo 2008 com a quantia de 
US$18,58 bilhões (Tabela 2). Verifica-se o ex-
pressivo salto nos últimos dois anos em relação a 
2006, situação que decorre do barateamento de 
produtos estrangeiros em função da valorização 
da moeda brasileira.  

A balança comercial da agricultura das 
outras Unidades da Federação mostrou saldo em 
queda de US$1,70 bilhão entre os anos de 1997 
e 1998. Esse resultado passou a apresentar cres-
cimento contínuo nos anos seguintes, terminando 
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TABELA 2 - Balança Comercial da Agricultura, Brasil, Outras Unidades da Federação e São Paulo, 
1997-2008 

(US$ bilhão) 
Brasil  Outras unidades da federação  São Paulo Ano 

Exportação Importação Saldo Exportação Importação  Saldo Exportação Importação  Saldo

1997 24,96 12,69 12,28 18,60 7,09 11,51 6,36 5,59 0,77
1998 23,05 12,28 10,77 16,85 7,04 9,81 6,20 5,24 0,97
1999 21,66 9,11 12,56 15,46 5,24 10,22 6,21 3,87 2,34
2000 21,78 9,47 12,31 16,32 5,63 10,69 5,46 3,84 1,62
2001 25,01 8,56 16,45 18,81 5,01 13,8 6,20 3,55 2,64
2002 26,06 7,68 18,38 19,52 4,66 14,86 6,54 3,02 3,52
2003 32,43 8,51 23,92 24,76 5,34 19,42 7,67 3,17 4,50
2004 41,51 10,20 31,31 31,47 6,44 25,03 10,04 3,76 6,28
2005 46,30 10,07 36,23 34,55 6,29 28,26 11,75 3,78 7,97
2006 52,04 11,86 40,18 37,36 37,29 7,37 14,75 4,49 10,26
2007 61,88 17,21 44,67 46,36 11,68 34,68 15,52 5,53 9,99
2008 76,14 26,36 49,78 59,09 18,58 40,51 17,05 7,78 9,27

Fonte: Elaborada pelo IEA a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
o ano de 2008 com superávit de US$40,51 bi-
lhões (Tabela 2). Isso reflete a força setorial em 
ampliar a base territorial das exportações brasilei-
ras. 

Em nível nacional, a partir de 2001 as 
exportações da agricultura inverteram a tendên-
cia de queda observada entre 1997 e 2000, se-
guindo o comportamento da agricultura paulista, 
chegando em 2008 à quantia de US$76,14 bi-
lhões (Tabela 2). Um destaque fundamental é 
que a valorização da moeda brasileira não im-
pactou o ritmo de expansão das exportações 
setoriais, em função dos aumentos de preços 
dos principais produtos exportados como o da 
soja e do milho. 

O valor das importações da agricultura 
brasileira passou de US$12,69 bilhões em 1997, 
para US$26,36 bilhões em 2008. Em linhas ge-
rais, a tendência de queda verificada até 2002 
inverteu-se desse ano em diante, fechando o 
período em patamar superior ao de 1997. Essa 
aceleração das importações setoriais nacionais 
em 2007 e 2008 reflete os impactos do câmbio 
desvalorizado. Os saldos da balança comercial 
foram positivos em todos os anos de 1997 a 
2006: porém, um ritmo mais acelerado de cres-
cimento iniciou-se após o ano de 2000, fechando 
2008 com superávit de US$49,78 bilhões, espe-
lhando o comportamento da agricultura paulista 
(Tabela 2). 

A relevância da agricultura, que apre-
sentou saldos comerciais positivos em todos os 

anos considerados (Tabela 2), pode ser aquila-
tada quando se considera o desempenho da 
balança comercial dos demais setores. Tanto 
para o Brasil como um todo, como para as de-
mais Unidades da Federação (exclusive São 
Paulo), superávits passaram a existir apenas a 
partir de 2003, sendo que os saldos comerciais 
dos demais setores voltaram a ser negativos a 
partir de 2007 para o Brasil e em 2008 também 
para as demais Unidades da Federação. Em 
São Paulo em todos os anos houve déficit das 
transações dos demais setores com o exterior, 
verificando-se expressivo incremento desse 
déficit em 2008 comparado com os anos anterio-
res (Tabela 3). 

Em linhas gerais, constata-se que o 
desempenho da balança comercial brasileira está 
diretamente associado ao desempenho do prin-
cipal segmento econômico nacional, representa-
do pela agricultura. Comparando-se os resulta-
dos nacionais com os das Unidades da Federa-
ção, há que ser frisada a condição de liderança 
paulista, não apenas a principal plataforma expor-
tadora da economia e da agricultura brasileira, 
como também a mais relevante base produtora 
nacional de bens de capital e insumos, daí a 
expressão de sua representatividade nas impor-
tações nacionais. Na agricultura, em particular, as 
importações paulistas sustentam a produção de 
bens de capital e insumos que garantem a mo-
dernidade de amplas extensões das agriculturas 
das demais Unidades da Federação. 
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TABELA 3 - Balança Comercial dos Demais Setores, Brasil, Outras Unidades da Federação e São Pau-
lo, 1997-2008 

(US$ bilhão) 
Brasil  Outras unidades da federação São Paulo 

Ano 
Exportação Importação Saldo  Exportação Importação Saldo Exportação Importação Saldo

1997 28,03 47,06 -19,03  16,30 24,13 -7,83 11,73 22,94 -11,20
1998 28,09 45,43 -17,34  16,06 22,74 -6,68 12,03 22,69 -10,68
1999 26,35 40,10 -13,76  15,01 20,66 -5,65 11,33 19,44 -8,11
2000 33,31 46,31 -13,01  18,98 24,58 -5,60 14,33 21,74 -7,41
2001 33,21 47,01 -13,80  18,79 25,78 -6,99 14,42 21,23 -6,79
2002 34,30 39,56 -5,26  20,74 22,75 -2,01 13,57 16,82 -3,25
2003 40,65 39,79 0,86  25,25 22,63 2,62 15,40 17,16 -1,76
2004 54,96 52,63 2,33  33,96 29,28 4,68 21,00 23,35 -2,35
2005 72,01 63,54 8,47  45,75 36,82 8,93 26,26 26,72 -0,46
2006 85,77 79,49 6,28  54,37 46,93 7,44 31,4 32,56 -1,16
2007 98,77 103,41 -4,64  62,56 60,52 2,04 36,21 42,89 -6,68
2008 121,8 146,83 -25,03  81,15 88,27 -7,12 40,65 58,56 -17,91

Fonte: Elaborada pelo IEA a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
4 - AGRICULTURA DE SÃO PAULO NO BRA-

SIL: participação na balança comercial no 
período 1997-2008 

 
A visão global do período 1997-2008 

revela que o Estado de São Paulo consiste na 
mais importante plataforma de comércio exterior 
do Brasil, com percentuais significativos das ven-
das externas e ainda mais expressivos de impor-
tações. Em linhas gerais, portanto, pela corrente 
de comércio realizada, a economia paulista confi-
gura a face competitiva e moderna da brasileira. 
Isso também se verifica na agricultura. Nas ex-
portações setoriais paulistas prevalecem os pro-
dutos com agregação de valor e, nas importa-
ções, a aquisição de elementos que movem a 
moderna agroindústria estadual de bens de capi-
tal e insumos, que abastece a moderna agrope-
cuária brasileira. 

A participação das exportações paulis-
tas no total brasileiro apresentou tendência redu-
zida mas persistente de queda no período 1997-
2008 passando de 34,14% em 1997 para 29,15% 
em 2008. A participação das importações paulis-
tas também sofreu diminuição, iniciando o perío-
do com percentual de 47,74% e terminando com 
38,30% (Tabela 4). 

As exportações da agricultura paulista, 
que respondiam por 25,47% das exportações da 
brasileira em 1997, aumentaram em participação 
até 1999, quando se iniciou tendência de queda 
que se estendeu até 2003, e voltaram a crescer 

proporcionalmente desse ano em diante, atingin-
do 2006 com o percentual de 28,34%, mas mos-
tra novo recuo desde então alcançando 22,39% 
em 2008. A participação das importações setoriais 
paulistas nas importações da agricultura brasileira 
apresentou forte redução, caindo de 44,08% em 
1997 para 29,51% em 2008, com acentuado de-
créscimo entre 2001 e 2008 (Tabela 5).  

A participação das exportações da agri-
cultura brasileira nas exportações totais nacio-
nais, no período 1997-2008, também se reduziu, 
exceto entre 2001 e 2003, quando experimentou 
certa recuperação. Com exceção do período 
2002-2003, a participação das importações da 
agricultura brasileira nas importações totais so-
freu acentuada queda, de 21,24% em 1997, para 
15,22% em 2008 (Tabela 5). 

Em relação às exportações estaduais, 
em linhas gerais, a participação das exportações 
da agricultura paulista reduziu-se de patamar da 
ordem de 35% no período 1997-1999, para pa-
tamar na casa dos 32% em 2002-2006, com 
resultados mais modestos em 2000 e em 2001 e 
que, em 2008, tenha ficado abaixo de 30%. A 
nítida tendência de queda, observada de 1997 a 
2001, na participação das importações setoriais 
paulistas no total de importações estaduais, vol-
tou a ser perceptível a partir de 2003, após certo 
crescimento em 2002 e 2003, com 19,61% em 
1997 e finaliza com 11,73% em 2008 (Tabela 5). 

Nas outras Unidades da Federação, a 
participação das exportações da agricultura nas 
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TABELA 4 - Participação do Estado de São Paulo na Balança Comercial Nacional, 1997-2008 
(em %) 

Total  Agricultura Ano 
Exportação Importação Exportação Importação 

1997 34,14 47,74 25,47 44,08
1998 35,64 48,40 26,92 42,67
1999 36,54 47,37 28,65 42,50
2000 35,92 45,85 25,07 40,58
2001 35,42 44,59 24,78 41,51
2002 33,31 41,99 25,09 39,31
2003 31,57 42,09 23,65 37,25
2004 32,18 43,15 24,19 36,86
2005 32,13 41,43 25,38 37,54
2006 33,49 40,56 28,34 37,86
2007 32,20 40,14 25,08 32,13
2008 29,15 38,30 22,39 29,51

Fonte: Elaborada pelo IEA a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
TABELA 5 - Participação da Agricultura na Respectiva Balança Comercial, Brasil, São Paulo e Outras 

Unidades da Federação, 1997-2008  
(em %) 

Brasil São Paulo Outras unidades da federação 
Ano 

Exportação Importação Exportação Importação  Exportação Importação 

1997 47,11 21,24 35,15 19,61 53,31 22,72
1998 45,08 21,27 34,04 18,76 51,19 23,63
1999 45,12 18,51 35,39 16,61 50,73 20,22
2000 39,54 16,98 27,60 15,03 46,23 18,63
2001 42,95 15,40 30,04 14,34 50,03 16,26
2002 43,18 16,26 32,53 15,23 48,50 17,01
2003 44,38 17,62 33,25 15,59 49,51 19,09
2004 43,03 16,23 32,35 13,87 48,10 18,03
2005 39,13 13,68 30,91 12,39 43,03 14,59
2006 37,76 12,98 31,96 12,12 40,68 13,57
2007 38,52 14,27 30,00 11,42 42,56 16,18
2008 38,47 15,22 29,55 11,73 42,14 17,39

Fonte: Elaborada pelo IEA a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
exportações totais também diminuiu no período 
1997-2006, exceto entre 2001 e 2003, de 53,31% 
em 1997 para 40,68% em 2006. Desde então há 
novo incremento alcançando 42,14% em 2008. O 
mesmo comportamento foi exibido pelas importa-
ções da agricultura das outras Unidades da Fe-
deração, cuja participação no total nacional dimi-
nuiu de 22,72% em 1997 para 13,57% em 2006. 
Entretanto, tal como em 1998, 2002 e 2003 quan-
do se registraram crescimentos em relação aos 
anos anteriores, desde 2006 há significativo au-
mento para 17,39% em 2008 (Tabela 5). 

As participações estaduais e/ou seto-

riais no comércio exterior associam-se a elemen-
tos que formam o ambiente macroeconômico que 
condicionam as transações entre nações. Desde 
logo o câmbio, que apresentou desvalorização da 
moeda nacional entre 1997 e 2004, acabou por 
estimular exportações e tornar as importações 
menos atrativas. Com a valorização pós-2004, há 
o movimento reverso. Assim, ocorrem impactos 
nas participações setoriais e estaduais em função 
desse movimento cambial.  

Essa condição manifesta-se na presen-
ça de outro determinante, qual seja, o patamar de 
preços internacionais, uma vez que preços inter-
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nacionais crescentes com câmbio em valorização 
podem levar aos incrementos de exportação. Mas 
isso não se dá de forma uniforme em todo o Bra-
sil, dada a especialização regional em alguns 
produtos, caso por exemplo da agricultura paulis-
ta, que tendo como principal mercadoria exporta-
da o açúcar, face a preços internacionais caden-
tes depois de 2007, perdem participação nacio-
nal, uma vez que as demais unidades da federa-
ção foram favorecidas com os maiores preços de 
seu principal produto, qual seja a soja e derivados.  
 
 
5 - DIFERENÇAS ESTRUTURAIS ENTRE A 

AGRICULTURA PAULISTA E A DAS DE-
MAIS UNIDADES DA FEDERAÇÃO BRA-
SILEIRA, CONFORME A AGREGAÇÃO 
DE VALOR NAS EXPORTAÇÕES NO PE-
RÍODO 1997-2008 

 
No período 1997-2007 as exportações 

de produtos básicos da agricultura paulista sal-
tam de patamar, saindo de pouco mais de 
US$1,0 bilhão no período 1997-2002, para níveis 
superiores a US$3,1 bilhões no período 2007-
2008. Quando são considerados os produtos pro-
cessados, os valores das vendas externas seto-
riais são maiores, tendo evoluído de patamares 
em torno dos US$5,0 bilhões no período 1997-
2002 para níveis muito mais elevados acima de 
US$12,2 bilhões no triênio 2006-2008 (Tabela 6) 

Em função desses indicadores, a agri-
cultura paulista apresenta uma baixa participação 
dos produtos básicos na pauta de exportações. 
Excetuando-se o ano 2004, quando o câmbio im-
pulsionou as exportações paulistas de grãos, em 
todos os demais anos do período 1997-2008, as 
proporções de produtos básicos giram em torno 
de um quinto (20,0%). Isso em decorrência da 
condição agroindustrial exportadora da agricultu-
ra paulista, uma vez que próximo de quatro quin-
tos (80,0%) das exportações setoriais do período 
1997-2008 foram de produtos com agregação de 
valor por transformação agroindustrial (Tabela 7). 

Quando se avalia o comportamento das 
exportações da agricultura brasileira, verifica-se 
que as vendas de produtos básicos, que eram de 
US$11,20 bilhões em 1997, recuam para US$8,63 
bilhões em 1999, face à sobrevalorização cambial 
do período. Desse ano em diante apresentam 
vertiginoso processo de expansão atingindo 
US$39,83 bilhões em 2008. A despeito da nova 
sobrevalorização cambial pós-2004, ocorre incre-

mento das vendas de produtos básicos face a 
preços internacionais atrativos. Em termos de 
produtos processados, os incrementos foram ex-
pressivos, uma vez que de US$13,77 bilhões em 
1997 atingiram US$36,31 bilhões em 2008 (Ta-
bela 6), embora esse desempenho demonstre 
menor dinamismo face aos produtos básicos, 
uma vez que, nesse caso, os preços não tiveram 
aumentos relevantes. 

Em termos percentuais, as vendas ex-
ternas de produtos básicos da agricultura brasilei-
ra não apenas são muito superiores aos verifica-
dos para o caso paulista, como são crescentes 
indo de 44,86% em 1997 para 52,32% em 2008. 
Essa expressiva participação dos produtos bási-
cos faz com que as vendas de produtos proces-
sados, cujos percentuais cresceram de 55,14% 
em 1997 para 60,17% em 1999, passem a cons-
tituir tendência de queda persistente, atingindo 
47,68% em 2008 (Tabela 7). 

Isso devido às exportações setoriais 
das demais Unidades da Federação concentra-
rem-se em produtos básicos que, após recuarem 
de US$9,90 bilhões em 1997 para 7,51 bilhões 
em 1999, ganharam notável dinamismo para 
alcançarem US$36,22 bilhões em 2008. Já nos 
produtos processados, após manutenção no pa-
tamar de US$8,70 bilhões entre 1997 e 2001, 
também ocorre expansão expressiva alcançando 
US$22,87 bilhões em 2008 (Tabela 6). 

Em termos proporcionais, há uma níti-
da prevalência dos produtos básicos nas exporta-
ções da agricultura das demais Unidades da 
Federação, indicador que após recuar de 53,21% 
em 1997 para 47,79% em 2000, cresce de forma 
significativa para atingir 61,30% em 2008 reve-
lando o dinamismo primário exportador do perío-
do recente. Com os produtos processados, após 
crescimento de 46,79% em 1997 para 52,21% 
em 2000, há expressivo recuo para 38,70% em 
2008 (Tabela 7). 

Em linhas gerais, notam-se as relevan-
tes diferenças estruturais entre a agricultura pau-
lista e das demais Unidades da Federação, na 
medida em que, em São Paulo, a parcela expres-
siva das vendas externas correspondem a produ-
tos processados, enquanto nas demais Unidades 
da Federação prevalecem os produtos básicos. 
Noutras palavras, há uma economia agroindustrial 
exportadora nas terras paulistas face à condição 
ainda primário-exportadora das demais regiões 
brasileiras. Assim, o processo de desconcen-
tração produtiva atingiu a moderna agropecuá- 
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TABELA 6 - Agregação de Valor nas Exportações da Agricultura, São Paulo, Outras Unidades da Fede-
ração e Brasil, 1997-2008 

(US$ bilhão) 
Brasil  São Paulo Outras unidades da federação Ano 

Básicos Proces.1 Total  Básicos Proces. 1 Total Básicos Proces.1 Total

1997 11,20 13,77 24,96  1,30 5,06 6,36 9,90 8,70 18,60
1998 9,27 13,78 23,05  0,94 5,26 6,20 8,33 8,52 16,85
1999 8,63 13,04 21,66  1,12 5,09 6,21 7,51 7,95 15,46
2000 8,82 12,96 21,78  1,02 4,44 5,46 7,80 8,52 16,32
2001 11,18 13,83 25,01  1,13 5,06 6,20 10,05 8,76 18,81
2002 11,69 14,37 26,06  1,32 5,22 6,54 10,38 9,15 19,52
2003 14,92 17,51 32,43  1,65 6,02 7,67 13,27 11,49 24,76
2004 20,20 21,31 41,51  2,77 7,27 10,04 17,43 14,04 31,47
2005 21,92 24,38 46,30  2,71 9,04 11,75 19,21 15,34 34,55
2006 22,84 29,20 52,04  2,57 12,18 14,75 20,27 17,02 37,29
2007 29,82 32,06 61,88  3,07 12,45 15,52 26,75 19,61 46,36
2008 39,83 36,31 76,14  3,61 13,44 17,05 36,22 22,87 59,09
1Corresponde ao somatório de produtos manufaturados e semimanufaturados. 
Fonte: Elaborada pelo IEA a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
TABELA 7 - Participação dos Perfis de Agregação de Valor nas Exportações da Agricultura, São Paulo, 

Outras Unidades da Federação e Brasil, 1997-2008 
(em %) 

Brasil  São Paulo  Outras unidades da federação Ano 
Básicos Proces.1 Total  Básicos Proces. 1 Total Básicos Proces.1 Total

1997 44,86 55,14 100  20,41 79,59 100 53,21 46,79 100
1998 40,21 59,79 100  15,21 84,79 100 49,42 50,58 100
1999 39,83 60,17 100  18,01 81,99 100 48,59 51,41 100
2000 40,51 59,49 100  18,73 81,27 100 47,79 52,21 100
2001 44,70 55,30 100  18,29 81,71 100 53,41 46,59 100
2002 44,86 55,14 100  20,11 79,89 100 53,15 46,85 100
2003 46,01 53,99 100  21,45 78,55 100 53,61 46,39 100
2004 48,66 51,34 100  27,55 72,45 100 55,39 44,61 100
2005 47,35 52,65 100  23,06 76,94 100 55,61 44,39 100
2006 43,89 56,11 100  17,42 82,58 100 54,36 45,64 100
2007 48,19 51,81 100  19,78 80,22 100 57,70 42,30 100
2008 52,32 47,68 100  21,19 78,81 100 61,30 38,70 100
1Corresponde ao somatório de produtos manufaturados e semimanufaturados. 
Fonte: Elaborada pelo IEA a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 
 
 
ria, mas ainda não alcançou expressão na estru-
tura agroindustrial de processamento.  
 
 
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Historicamente o comércio exterior re-
presenta o motor de ciclos de crescimento eco-
nômico, além de elemento determinante na defi-
nição das distintas territorialidades que formam o 
amplo mosaico da agricultura brasileira no mo-

mento atual. No período 1997-2008, não se re-
vela diferente. Tanto assim que a balança comer-
cial brasileira, que apresentara déficits no período 
1997-2000, reverte essa situação para superávit 
no ano de 2001. Desde então, verifica-se elevada 
aceleração dos superávits em todo período 1997-
2006. Entretanto, após 2007 essa tendência re-
verte-se com obtenção de saldos comerciais 
menores ainda que positivos nos últimos dois 
anos. 

Mas esse comportamento não se mos-



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.5, maio 2009. 

13

Ev
olu

ção
 do

 Co
mé

rcio
 Ex

ter
ior

 da
 Ag

ricu
ltu

ra 
Pa

ulis
ta 

e B
ras

ilei
ra 

tra uniforme em todo espaço geográfico nacional, 
uma vez que a balança comercial paulista, que 
se mostrou negativa, mas com redução do déficit 
no período 1997-2001, passa a ser positiva e 
com superávits crescentes no período 2002-
2007, sendo que em 2008 verifica-se nova alte-
ração, quando novamente apresenta resultado 
negativo. Nas demais Unidades da Federação, 
conquanto tenha havido saldos comerciais positi-
vos em todo período 1997-2008, há nítida acele-
ração no período 2000-2005, desde quando ten-
dem à redução, revelando uma relação estreita 
com os movimentos do câmbio e, no último ano, 
da crise internacional que freou a demanda ge-
rando o déficit paulista e a redução dos saldos do 
restante do Brasil. 

Nota-se assim também no comércio 
exterior um processo de desconcentração produ-
tiva em toda economia nacional, mas em particu-
lar na agricultura, cuja tendência fica nítida ao ve-
rificar-se que a participação das exportações pau-
listas no total das exportações brasileiras apre-
sentou tendência de reduzida e persistente de 
queda no período 1997-2007, passando de 
34,14% em 1997 para 29,15% em 2008. Enquan-
to isso, as vendas externas nas demais Unidades 
da Federação, como proporção das brasileiras, 
avançam nos últimos dez anos de 65,86% em 
1997 para 70,85% em 2008, configurando a reali-
dade de desconcentração comercial decorrente 
de uma progressiva desconcentração produtiva. 
Não se trata de que a economia paulista esteja 
sofrendo perda de vigor econômico, mas sim que 
de que o crescimento mais elevado das exporta-
ções brasileiras que evoluiu de US$52,99 bilhões 
para US$197,94 bilhões no período 1997-2008 
enquanto em São Paulo o avanço foi menor, de 
US$18,09 bilhões para US$57,70 bilhões no mes-
mo período. Desse modo, há avanço do pro-
cesso de desconcentração à medida que as de-
mais Unidades da Federação tiveram maior di-
namismo no mesmo espaço de tempo.  

Na ótica setorial há também tendência 
de queda da participação da agricultura nas ex-
portações nacionais, que recua de 47,11% em 
1997 para 38,47% em 2008 no rastro de aumen-
to das vendas externas de minério e de produtos 
industrializados dos demais setores. Em São 
Paulo essa queda foi menor, de 35,15% para 
29,55% no mesmo período, com o que as vendas 
minerais das demais Unidades da Federação fo-
ram determinantes para a queda da importância 
da agricultura. Na agricultura o desempenho se 

mostra semelhante, mas com especificidades re-
levantes da ótica estrutural, o que reforma o im-
pacto da inserção externa na definição da territo-
rialidade setorial nacional. Nas exportações da 
agricultura paulista há relativa estabilidade da 
participação das transações com produtos pro-
cessados (79,59% em 1997 para 78,81% em 
2008), enquanto nas demais Unidades da Fede-
ração há incremento nas vendas externas setori-
ais de produtos básicos (53,21% em 1997 para 
61,3% em 2008). Os reflexos estruturais desse 
fato não são desprezíveis. 

A agricultura paulista constitui-se como 
agroindustrial-exportadora, pois apresenta uma 
baixa participação dos produtos básicos na pauta 
de exportações (SOUZA; GONÇALVES, 2008). 
Isso em decorrência da condição agroindustrial 
exportadora da agricultura paulista dada a maior 
parcela das transações com produtos com agre-
gação de valor por transformação agroindustrial. 
Já no conjunto das demais Unidades da Federa-
ção, há a reprodução de uma agricultura primá-
rio-exportadora, dado que em termos proporcio-
nais, há uma nítida prevalência dos produtos bá-
sicos nas exportações da agricultura. Noutros ter-
mos, a agricultura das demais Unidades da Fede-
ração, não apenas apresenta exportações com 
menor proporção de valor agregado quando com-
parada com a paulista, como também essa dife-
renciação se amplia com o maior incremento dos 
produtos básicos no total exportado. 

Essa diferença estrutural - captada da 
ótica das exportações setoriais - leva a ensejar 
necessidade de que as políticas públicas para a 
agricultura, inclusive as comerciais, levem em 
conta as peculiaridades dessas distinções que 
condicionam o caráter e o rumo dos processos 
de transformação dessas realidades. Exemplo tí-
pico consiste na Lei Kandir que, ao privilegiar a 
exportação de produtos primários em relação aos 
processados, não apenas contribuiu para a pre-
valência da condição primário-exportadora fora 
do território paulista, como penalizou a agroindús-
tria processadora e a agroindústria de alimentos 
instalada em São Paulo na concorrência por ma-
téria-prima. 

Em síntese, não faz sentido o debate 
sobre a ação governamental para a agricultura, 
em especial as de comércio exterior, tendo como 
ponto de partida tão somente o conceito genérico 
de “agronegócios” dado que o mesmo esconde 
diferenças estruturais palpáveis envolvendo terri-
torialidades bem definidas e, dadas essas pecu-
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movimentos do mercado internacional. Também 
neste ângulo, tratar da agricultura brasileira con-

siste em lidar com as enormes diferenças que 
permeiam sua vasta extensão territorial de princi-
pal segmento de uma economia continental. 
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EVOLUÇÃO DO COMÉRCIO EXTERIOR DA AGRICULTURA  
PAULISTA E BRASILEIRA NO PERÍODO 1997-2008 

 
RESUMO: Este trabalho analisa a evolução da balança comercial brasileira para o período 

1997-2008, destacando a agricultura e dentro dela as especificidades da agricultura paulista em relação 
às demais Unidades da Federação brasileira, à medida que em São Paulo, 80% das vendas externas 
são de produtos processados e, no restante do Brasil, os produtos básicos representam em torno da 
metade das exportações setoriais. De outro ângulo, mostra os primeiros impactos da crise econômica 
internacional que já afetam os desempenhos do comércio exterior brasileiro como revelam os indicado-
res para o ano de 2008. Essas constatações ensejam a necessidade de que políticas sejam específicas 
para as diversas agriculturas territoriais brasileiras. 

 
Palavras-chave: diferenças estruturais, comércio exterior, exportações, agregação de valor. 
 
 

DEVELOPMENT OF SAO PAULO’S AND BRAZIL’S  
AGRICULTURAL FOREIGN TRADE OVER 1997-2008  

 
ABSTRACT: This work analyzes Brazil’s trade balance for agricultural goods over the 1997-

2008 period, within which the specificities of the state of Sao Paulo are central. The state’s foreign trade 
activities respond for 80 percent of sales of processed products, whereas in the remaining of the country 
basic products represent close to fifty percent of sectorial exports. This work also shows the first impacts 
of the global economic crisis already affecting Brazil’s foreign trade performance, as revealed by eco-
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nomic indicators for 2008. This verification dictates the need for policies tailored for the diverse types of 
Brazilian agricultural products. 
 
Key-words: structural differences, foreign trade, exports, value aggregation. 
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1 - INTRODUÇÃO12345 

 
O setor de papel e celulose plantou, no 

ano de 2007, mais de 3,75 milhões de hectares 
de florestamentos de eucalipto no Brasil, a única 
fonte de matéria-prima para o mercado desses 
produtos. Contribuiu com o aumento das expor-
tações do agronegócio do País, expandindo o 
limite de venda desses produtos no mercado in-
ternacional (LINDERMANN et al., 2008). 

Foi responsável por 16,1% das expor-
tações do agronegócio brasileiro no primeiro 
semestre de 2006 (SBS, 2006) e exportou mais 
de US$4,7 bilhões em 2007. O setor empregou, 
em 2007, mais de 114 mil pessoas diretamente e 
pagou US$1,018 milhão em impostos (BRACEL-
PA, 2007).  

As condições edafoclimáticas do País 
favorecem o plantio de eucalipto com baixos cus-
tos de produção. O florestamento de eucalipto 
para o setor teve um crescimento vertiginoso 
desde 1984 (Figura 1). 

São Paulo ocupou, entre 2006 e 2007, 
a segunda posição no número de florestas de 
eucalipto do país, ficando atrás apenas de Minas 
Gerais (Tabela 1). 

A região que abrange os Escritórios de 
Desenvolvimento Rural (EDRs) de Itapetininga e 
Itapeva concentra uma área expressiva com o 
plantio de eucalipto em relação ao restante do 
                                                      
1Os pesquisadores agradecem à Votorantim Celulose e 
Papel - Capão Bonito o apoio financeiro e a concessão 
das áreas para os experimentos necessários à realização 
desta pesquisa. Registrado no CCTC, IE-10/2009.  
2Economista, Mestre, Pesquisadora Científica do Pólo 
APTA Sudoeste Paulista (e-mail: cfachini@apta.sp.gov.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Pólo APTA Sudoeste Paulista (e-mail: eujunior@sp.gov.br). 
4Engenheira Agrônoma, Pesquisadora Científica do Pólo 
APTA Sudoeste Paulista (e-mail: vpaes@apta.sp.gov.br). 
5Egenheiro Agrônomo (e-mail: valdirluchesijr@ig.com.br). 

Estado de São Paulo (Figura 2). Capão Bonito 
tem destaque ainda maior, como um dos poucos 
municípios que possuem área plantada entre 150 
mil e 350 mil hectares. 

Desde 2002 o plantio de áreas de flo-
restamento ocupa aproximadamente 30% da 
área agriculturável desse município. Devido a 
esse fato, as autoridades decretaram uma lei 
municipal em 17 de dezembro de 2003 que proi-
biu o plantio de eucalipto em novas áreas. Essa 
lei foi revogada por outra de 4 de janeiro de 2006, 
que proíbe o florestamento de espécies exóticas 
em áreas acima de 12ha ou de 25% da área total 
por proprietário (SÃO PAULO, 2006). A justificati-
va apresentada fora pautada na diminuição das 
áreas agricultáveis que estariam disponíveis aos 
pequenos agricultores e a consequente insegu-
rança alimentar; além do fato de os impostos 
resultantes do processamento do eucalipto para 
celulose e papel não gerarem receitas para o 
município. 

Ressalta-se que esse não é um caso     
isolado. As empresas de papel e celulose enfren-
tam o dilema de conciliar objetivos de produção 
aos menores custos e incremento de suas contri-
buições ao ambiente e à sociedade. Tendo em 
vista a importância da promoção do uso múltiplo 
do solo, como forma de potencializar os benefícios 
sociais e ambientais das formações florestais, 
Quoos; Lerner; Diesel (2006) descrevem as ini-
ciativas de empresas produtoras de papel e celu-
lose na utilização de formas de uso múltiplo do so-
lo. Segundo esses autores, tais empresas pos-
suem projetos de implantação de experimentos 
com sistemas agroflorestais (eucalipto, arroz, milho 
ou soja, plantio de quiabo, tomate, mandioca, mi-
lho, feijão-de-corda, abóbora e melancia), mas 
ainda não apresentaram números oficiais quanto à 
viabilidade dessa exploração consorciada.  

Frente ao exposto, iniciou-se em 2005 
um movimento para amenizar a situação então 
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Figura 1 - Áreas Plantadas com Reflorestamento de Eucalipto no Brasil, entre 1984 e 2007. 
Fonte: BRACELPA (2007). 
 
 
TABELA 1 - Florestas Plantadas com Eucalipto no Brasil, 2006 e 2007  

2006  2007 Estado 
ha Part. % ha Part. %

Minas Gerais 1.083.744 31 1.105.961 29
São Paulo 816.880 23 813.372 22
Bahia 540.172 15 550.127 15
Espírito Santo 207.800 6 208.819 6
Rio Grande do Sul 184.245 5 222.245 6
Paraná 121.908 3 123.070 3
Mato Grosso do Sul 119.319 3 207.800 6
Pará 115.806 3 126.286 3
Maranhão 93.285 3 106.802 3
Santa Catarina 70.341 2 74.008 2
Amapá 58.473 2 58.874 2
Goiás 49.637 1 51.279 1
Mato Grosso 46.146 1 57.151 2
Outros 41.392 1 46.186 1
Total 3.549.148 100 3.751.867 100

Fonte: Lindermann et al. (2008). 
 
 
vigente. Uma das alternativas encontradas foi a 
realização de testes de viabilidade técnica e eco-
nômica do plantio de produtos agrícolas nas en-
trelinhas do eucalipto no espaçamento 3 x 2 me-
tros (espaçamento convencional) como alternativa 
para expansão de áreas para pequenos agriculto-
res, contribuindo para o desenvolvimento de es-
tratégias para a ocupação de mão-de-obra fami-
liar, segurança alimentar e também para a gera-
ção de maior receita para o pequeno produtor. 

No cultivo consorciado, muitos fatores 
influenciam na capacidade produtiva das culturas, 
sendo que as adubações, a rusticidade dos culti-
vares e a população de plantas são as que pro-

porcionam os melhores resultados. Foram reali-
zados experimentos entre setembro de 2005 e 
junho de 2008 na Fazenda Santa Elisa, município 
de Capão Bonito, numa latitude de 24o02'S e lon-
gitude de 48o22'W, pertencente à Votorantim 
Celulose e Papel S.A com as culturas de feijão 
(Phaseolus vulgaris L.), mandioca para indústria 
(Manihot esculenta Crantz.) e abóbora (Cucurbita 
moschata Duch.). Essas culturas foram escolhi-
das pela importância social que elas representam 
e pelas características do local onde foram con-
duzidos os experimentos. O estudo “Pesquisa 
prospectiva de demanda regional no sudoeste 
paulista” também apresenta feijão e abóbora co- 
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Figura 2 - Distribuição e Concentração do Plantio de Eucalipto no Estado de São Paulo, 2005. 
Fonte: CATI (2008). 
 
 
mo culturas prioritárias para o desenvolvimento 
rural da região Sudoeste Paulista (NOGUEIRA; 
MELLO, 2001). 

O objetivo dos experimentos foi gerar 
resultados sobre o desenvolvimento e a produti-
vidade de culturas alimentícias em consórcio com 
eucalipto. O projeto foi desenvolvido pelos pes-
quisadores do Pólo Regional de Desenvolvimento 
Tecnológico dos Agronegócios de Capão Bonito, 
pertencente à Agência Paulista de Tecnologia 
dos Agronegócios (APTA). Os experimentos fo-
ram instalados em áreas de replantio de eucalip-
to, após o corte do florestamento, com espaça-
mento de 3 x 2 metros. Os experimentos consta-
ram de tratamentos em que se verificaram a me-
lhor adubação de base e o melhor espaçamento, 
no caso do feijoeiro; melhor dose de fósforo, no 
caso da aboboreira; e avaliação de cultivares, no 
caso da mandioca, todos eles em consórcio com 
as mudas de eucalipto. Todos os experimentos 
foram conduzidos em blocos ao acaso, com qua-
tro repetições. Utilizaram-se os dados de produti-
vidade média dos experimentos para os cálculos 
dos custos de produção. 

 
 

2 - METODOLOGIA 
 

2.1 - Caracterização dos Sistemas de Produ-
ção 

 
Os testes de viabilidade técnica contri-

buíram para o levantamento dos coeficientes téc-

nicos necessários para o cálculo do custo de 
produção dessas culturas no sistema consorcia-
do em espaçamento de 3 x 2 metros. 

 
 
2.2 - Eucalipto x Feijão  

 
Os dados de produtividade de feijão 

sob as condições de plantio nas entrelinhas do 
eucalipto foram baseados nos trabalhos de Ra-
mos Junior et al. (2007a; 2007b; 2007c), com o 
objetivo de fornecer informações que possibilitas-
sem utilizar o solo de áreas de pós-corte de flo-
restamentos, com áreas implantadas com a cultu-
ra do feijoeiro. 

A cultura do feijoeiro, bem como as cul-
turas da aboboreira e mandioca para indústria, 
requer quantidades de nutrientes suficientes para 
conseguir se desenvolver adequadamente, com 
retorno do investimento realizado. Em locais onde 
se desenvolve a agricultura, diversos fatores são 
responsáveis pela produtividade e qualidade do 
produto obtido. Dentre os principais fatores, des-
taca-se a fertilidade do solo, seja ela natural, seja 
por meio da adição de nutrientes provindos da 
indústria. Solos brasileiros, de uma maneira geral, 
por estarem em regiões de intensa intemperiza-
ção são, na maioria das vezes, de natureza pou-
co fértil, sendo necessária a adoção de uma série 
de medidas corretivas para que se tornem produ-
tivos. 

A cultura do eucalipto, pela sua carac-
terística de rusticidade e intenso desenvolvimen-
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 to, pelo ciclo longo e pela menor necessidade de 

nutrientes em relação aos cereais, vai aos pou-
cos tornando o solo propício ao desenvolvimento 
de plantas com características semelhantes à de 
sua espécie. Outro fator importante é o de que a 
reposição dos nutrientes via adubação química 
não é feita para manter o solo nas mesmas con-
dições do plantio de grãos, mas sim para adicio-
nar a quantidade necessária de fertilizante neces-
sária para a manutenção de um bom desenvolvi-
mento das novas plantas de eucalipto. 

O plantio de feijão foi realizado em uma 
área de terceiro cultivo consecutivo de eucalipto 
monocultivado. Nessa situação, o solo apresenta-
se pouco fértil para culturas menos extratoras de 
nutrientes do que a do eucalipto, como são os ca-
sos do feijão e da abóbora.  

Após o corte do eucalipto, as áreas     
apresentam um entrave ao permanecerem, mui-
tas vezes, com uma camada de restos culturais 
que inviabiliza o preparo do solo da forma con-
vencional, sendo necessária uma limpeza ante-
rior com equipamento “limpa trilho” ou mesmo 
manualmente, para, posteriormente, procederem-
se à aração e às gradagens. Observa-se a inapti-
dão das áreas para se implantar o sistema “plan-
tio direto na palha”, devido à compactação, sendo 
necessárias intervenções no terreno. O solo de 
florestamentos consecutivos tende a se encontrar 
mais compactado pela passagem de máquinas 
durante a condução da cultura e na colheita. Du-
rante a gradagem, o trator, por ter de “desviar-se” 
das linhas de tocos, acaba realizando mais ma-
nobras que a de um plantio convencional.  

Para o experimento, foram feitas uma 
gradeação pesada e duas gradeações nivelado-
ras, visando o preparo do solo: uma para des-
torroamento e nivelamento e outra para efetuar a 
incorporação do calcário dolomítico.  

A adubação básica de plantio foi feita 
manualmente em sulcos de semeadura, da fór-
mula comercial 8-28-16 + 0,4% de B e Zn e na 
adubação de cobertura foi aplicada a quantidade 
de 90kg/ha de N, na forma de uréia. O preparo 
do solo foi realizado quando o terreno apresenta-
va condições adequadas de umidade, realizando-
se duas gradagens.  

A semeadura foi realizada manualmen-
te, na época “da seca”, com 20 sementes por 
metro, para se obter após desbaste, densidade de 
aproximadamente 240 mil plantas/ha. A semeadu-
ra do feijão foi feita após a colheita das árvores de 
eucalipto, que haviam sido plantadas no espaça-

mento 3 x 2 metros. Nas condições do experimen-
to, o feijão IAC Carioca Apuã foi o cultivar que 
obteve produtividade média de 521kg/ha (RAMOS 
JUNIOR et al., 2007c).  

Para o controle de pragas e doenças, 
utilizou-se pulverizador costal motorizado, sendo 
realizadas 13 aplicações devido ao intenso ata-
que de Diabrotica speciosa (vaquinhas) nas  
áreas. A colheita foi manual e o transporte foi 
realizado com trator e carreta. Após a planta e a 
vagem quase secas, inicia-se a operação de 
arranquio e enleiramento do feijão, para comple-
tar o processo de secagem.  
 
 
2.3 - Eucalipto x Abóbora 

 
O cultivo das aboboreiras ocorreu entre 

novembro de 2006 e fevereiro de 2007. A partir 
dos resultados obtidos pela análise de solo da 
área experimental, foi feita a sua correção por 
meio da aplicação de calcário para elevar a satu-
ração por bases a 80%. 

Enquanto a área estava sendo corrigi-
da e preparada, bandejas de isopor de 128 célu-
las e 60mm de profundidade foram preenchidas 
com substrato (adquirido em lojas do comércio 
local) onde foi efetuada a semeadura do cultivar 
Caravela em 03 de novembro de 2006.  

A adubação orgânica das covas foi efe-
tuada com 20 litros de esterco de curral seco, 40 
dias antes do transplante das mudas, e a aduba-
ção de plantio foi feita com 40kg/ha de N, 200 
kg/ha de K2O, e as dosagens utilizadas de P2O5 
foram de 0, 100, 200, 300, 400kg/ha obtidas do 
fertilizante Termofosfato. As adubações de cober-
tura foram em número de três, na dose de 
150kg/ha de N e 120kg/ha de K2O aplicados aos 
15 dias após a germinação e aos 30 e 45 dias 
após o transplante das mudas. 

No transplante, após 25 dias da germi-
nação, foram plantadas duas mudas por cova. 
Foi feito o desbaste, 15 dias após o transplantio, 
permanecendo apenas uma planta por cova. A 
colheita foi realizada aos 120 dias após a semea-
dura. Os tratos fitossanitários foram os comumen-
te empregados na cultura. Avaliou-se a produtivi-
dade média dos frutos em 12,89t/ha.  
 
 
2.4 - Eucalipto x Mandioca para Indústria 
 

A mandioca é uma planta heliofila pere-
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tolerante à seca e possui ampla adaptação às 
mais variadas condições de clima e solo (LO-
RENZI et al., 1996). 

O plantio da mandioca ocorreu em no-
vembro de 2006 e sua colheita, devido à época 
de plantio ter sido tardia, necessitou de dois ciclos 
de desenvolvimento para que fosse possível ava-
liar seu potencial produtivo.  

Para esse tipo de empreendimento, não 
se realizou calagem suplementar, visto já ter sido 
feita para o manejo do eucalipto. O preparo do ter-
reno constou de uma aração profunda e posterior 
sulcagem com subsolador, com espaçamento em-
tre linhas de 0,5m, visando o plantio das manivas. 

Pelos resultados obtidos na análise de 
solo da área experimental, efetuou-se a adubação 
básica de plantio, seguindo-se algumas recomen-
dações de Lorenzi (1997), em que se utilizaram 
20kg/ha de N, 35kg/ha de K2O e 60kg/ha de P2O5. 
Não se utilizou adubação de cobertura. A cultura 
não necessitou de capinas ou controle de enfermi-
dades, devido às condições locais favoráveis. No 
momento da colheita, contou-se o número de 
raízes e mediu-se a massa verde das raízes. A 
produtividade média encontrada foi de 53t/ha. 
 
 
2.5 - Fonte de Dados 
 

Como o objetivo deste trabalho foi apro-
ximar ao máximo o cálculo de custo da realidade 
de um pequeno produtor rural de Capão Bonito, a 
maioria das operações no plantio do feijão, abó-
bora e mandioca para indústria foi manual, ba-
seada em sistemas de produção tradicionais. 
Essa prática para a análise de viabilidade eco-
nômica de Sistemas Agroflorestais também é 
descrita em Pinto e Carmo (2002) e em Camargo 
e Comitre (1988) para o modo de produção fami-
liar. Para remunerar a mão-de-obra foi utilizado o 
conceito de custo de oportunidade. 

Calculou-se a remuneração do traba-
lhador num empreendimento em questão, compa-
rando-se o valor recebido por um diarista6, traba-
lhando nas culturas de feijão7/abóbora/ mandioca. 
                                                      
6Compreende o trabalhador residente ou não no imóvel rural 
que realiza tarefas rotineiras, mediante pagamento diário de 
quantias pré-estabelecidas, em moeda corrente. 
7Para a realização de determinadas práticas em culturas 
anuais, o trabalhador é mais bem remunerado, seja pelos cui-
dados requeridos na sua execução, seja pela oportunidade de 
sua realização em que o atraso pode implicar queda de produ-

As cotações foram retiradas do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (IEA) - média da região do Escritó-
rio de Desenvolvimento Rural (EDR) de Itapetinin-
ga. Encargos e CESSR foram considerados cus-
tos de oportunidade acrescidos à mão-de-obra. 

Alves; Souza; Oliveira (2006) discutem 
a questão da inclusão da remuneração da mão-
de-obra familiar, sendo que essa prática nem 
sempre é aplicável, uma vez que a inclusão des-
se custo na análise econômica do sistema pode 
inviabilizar a produção. Entretanto em situações 
de incerteza, quanto à viabilidade econômica dos 
sistemas de produção analisados, “deve-se optar 
pela rota de remunerar todos os fatores de pro-
dução, e verificar quais são as pedras do cami-
nho” (ALVES; SOUZA; OLIVEIRA, 2006). 

O cálculo dos coeficientes técnicos pa-
ra mão-de-obra (abertura de covas para abóbora, 
adubação, plantio, aplicação de defensivos e 
colheita) foi baseado em informações concedidas 
pelos agricultores e técnicos da APTA em Capão 
Bonito, com exceção das operações de corte e 
preparo de ramas; e o de colheita de mandioca, 
retiradas de Silva e Chabaribery (2006). 

O salário do operador de máquinas é 
contemplado diretamente no cálculo do custo de 
hora/máquina, considerando que um pequeno 
agricultor em Capão Bonito não detém maquiná-
rio para realizar as operações de manejo. O custo 
de operação de máquinas (gradagem niveladora 
para o feijão, calagem e escarificação para man-
dioca) foi baseado em AGRIANUAL (2006)8. Não 
foram computadas as horas de depreciação de 
máquinas, pois foi considerada uma situação em 
que pequenos produtores contratariam o serviço 
de terceiros para realizar as operações com má-
quinas, incluindo a depreciação delas. 

Os preços de fertilizantes, defensivos e 
das sementes de abóbora foram obtidos por meio 
de pesquisas de campo nas lojas de Capão Bonito 
e cotações realizadas pelo IEA (2007). Foi consi-
derada aplicação via pulverizador costal mecani-
zado 4 bicos. O preço da semente de feijão obtido 
pelo IEA (2007) e o preço das manivas do cultivar 
de mandioca IAC 12 foram obtidos em consulta ao 
                                                                             
tividade e prejudicar a qualidade do produto colhido. Nesse 
particular, é feita uma diferenciação no caso da mão-de-obra 
requerida para as colheitas de algodão e de feijão. Para a 
colheita de feijão, a diária correspondeu a 115% do valor de 
uma diária comum (CONAB, 2006). 
8Existe um recurso no município chamado “Patrulha Agrícola” 
que disponibiliza o aluguel de maquinário. Os valores cotados 
em AGRIANUAL (2006) se assemelham aos apresentados 
pelo Conselho (2007).  
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 Instituto Agronômico de Campinas (IAC). O preço 

do calcário e da sua aplicação foram fornecidos 
pela Votorantim Celulose e Papel.  

Também foram computados gastos de 
pré-comercialização e outras complementações 
necessárias à comercialização do produto como 
recepção, limpeza, secagem e armazenamento 
(15 dias). Esses gastos foram mensurados com 
base nas tarifas praticadas pela Federação dos 
Agricultores de Capão Bonito e região - Selo do 
Produtor Rural, ligada ao Sindicato dos Tra-
balhadores Rurais de Capão Bonito. 

Os preços de venda de feijão e mandio-
ca para indústria foram retirados do IEA (2007). A 
cotação IEA para feijão em maio de 2006 foi de 
R$90/sc. de 60kg e de R$146,78/tonelada para 
mandioca para indústria em junho de 2008. O pre-
ço da abóbora foi de R$0,40/kg em março de 2007, 
baseado em informações de produtores da região. 

A remuneração do valor da terra não foi 
considerada para cálculo de custo devido à ne-
cessidade de definição do contrato entre as par-
tes interessadas (nesse caso Votorantim Celu-
lose e Papel e produtor que irá utilizar a área). 

Assim também não foi computado ao 
custo de produção o valor da limpeza da área 
com a galhada de eucalipto. Segundo comunica-
ção pessoal dos técnicos da Votorantim Celulose 
e Papel, o valor da limpeza do terreno (gradeação 
pesada) para o plantio de feijão em terceiro ciclo 
do plantio de eucalipto custou R$1.808,00/ha. 
Constatou-se, portanto, que áreas de terceiro 
ciclo de plantio de eucalipto tornam o custo de 
produção de feijão inviável quando o produtor for 
responsável por arcar com essa despesa. Entre-
tanto, optou-se por apresentar os demais valores 
do custo de produção de feijão como forma de 
elaboração de uma política de concessão de 
áreas de eucalipto para o plantio de culturas anu-
ais e semiperenes em áreas alternativas. As  
áreas de mandioca e abóbora foram plantadas 
entre o eucalipto de apenas um ciclo.  

As despesas com o transporte interno 
de produtos bem como o transporte de mão-de-
obra e de insumos da propriedade até a área de 
eucalipto não foram computadas. 
 
 
2.6 - Cálculo do Custo de Produção e dos 

Índices de Rentabilidade  
 

O cálculo do custo de produção está 
baseado em Matsunaga et al. (1976) que apre-

senta o custo operacional efetivo (COE), englo-
bando as despesas diretas: mão-de-obra, insu-
mos (sementes, adubos corretivos, defensivos, 
combustíveis e lubrificantes), operações de má-
quinas/equipamentos, além de serviços de tercei-
ros e empreitas.  

As despesas indiretas, como deprecia-
ção de máquinas, seguro agrícola, assistência 
técnica, encargos sociais, securidade social e en-
cargos financeiros (quando efetivamente ocorrer) 
são acrescidos ao COE para perfazer o Custo 
Operacional Total (COT).  

Nele são incluídos todos os itens de 
dispêndio, explícitos ou não, que devem ser as-
sumidos pelo produtor, desde as fases iniciais de 
correção e preparo do solo até a fase inicial de 
comercialização do produto.  

Os indicadores de análise de resulta-
dos de rentabilidade utilizados no trabalho foram 
os definidos em Furlaneto; Kanthack; Esperancini 
(2007a) e Furlaneto et al. (2007b). 
 
a) Receita Bruta (RB): é a receita esperada para 
determinada produção por hectare, para um de-
terminada produção por hectare, para um preço 
de venda pré-definido, ou efetivamente recebido, 
ou seja:  
 

RB = Pr x Pu 
 
onde:  
Pr = produção da atividade por unidade de área;  
Pu = preço unitário do produto. 
 
b) Lucro Operacional (LO) ou receita líquida: 
constitui a diferença entre a receita bruta e o 
custo operacional por hectare. O indicador do 
resultado do lucro operacional mede a lucrativida-
de da atividade no curto prazo, mostrando as 
condições financeiras e operacionais da ativida-
de. Desse modo tem-se:  
 

LO = RB – COT 
 
onde:  
COT = custo operacional total de produção. 
 
c) Margem Bruta (MB): é a margem em relação 
ao custo operacional, isto é, o resultado obtido 
após o produtor arcar com o custo operacional, 
considerando determinado preço unitário de ven-
da e a produtividade do sistema de produção 
para a atividade. Assim, essa margem indica qual 
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de empresarial do proprietário. Formalizando, 
tem-se:  
  

MB = (RB – COT ) / COT x 100 
 
d) Índice de Lucratividade (IL): esse indicador 
mostra a relação entre o lucro operacional e a re-
ceita bruta, em percentagem. É uma medida im-
portante de rentabilidade da atividade agropecuá-
ria, uma vez que mostra a taxa disponível de 
receita da atividade, após o pagamento de todos 
os custos operacionais. Então: 
 

IL = (LO / RB) x 100 
 
e) Ponto de Nivelamento (PN): indicador de custo 
em relação à unidade do produto, ou seja, deter-
mina qual é a produção mínima necessária para 
cobrir o custo, dado o preço de venda unitário. 
Assim, considerou-se o seguinte:  
 

PN = COT / Pu 
 
 
3 - RESULTADOS 
 
3.1 - Feijão 
 

A tabela 2 apresenta os valores resu-
midos da composição do Custo de Produção de 
Feijão nas áreas de consórcio em terceiro ciclo. 
O Custo Operacional Total (COT) para a cultura 
do feijoeiro, com produtividade média de 521kg/ha, 
foi de R$1.162,62. O Custo Operacional Efetivo 
ocupou 88% desse valor, tendo como principais 
responsáveis a aplicação de fertilizantes, seguida 
dos custos com mão-de-obra, operações de má-
quinas e sementes.  

A produtividade alcançada não foi sufi-
ciente para cobrir as despesas no sistema de pro-
dução apresentado. Essa produtividade foi ainda 
maior do que a encontrada na literatura para o 
caso do plantio do feijoeiro consorciado com eu-
calipto. Ceccon et al. (1999) encontraram a pro-
dutividade de 406kg/ha de feijão plantado no 
espaçamento 3 x 2 metros de eucalipto com três 
anos de cultivo e Rodigheri (1998) encontrou 
uma produtividade de 480kg/ha para o feijão 
intercalado ao eucalipto no primeiro e segundo 
ano do plantio de eucalipto. 

Entretanto, essa produtividade está     
abaixo da média brasileira (798,00kg/ha - IBGE 

2007), que se aproxima muito do ponto de equilí-
brio (Tabela 3) necessário à viabilidade econômi-
ca do feijoeiro no sistema apresentado.  

Se o custo de oportunidade da mão-de-
obra e encargos fossem retirados do cálculo dos 
custos, ainda assim ele permaneceria inviável. 
 
 
3.2 - Abóbora 

 
O Custo Operacional Total para a abó-

bora foi de R$7.280,43/ha tendo a participação 
de 82% do COE (Tabela 4). Basicamente a com-
posição do de COE esteve concentrada em dois 
itens: fertilizantes e mão-de-obra. Vale ressaltar 
que o custo do fertilizante incluiu esterco, cotado 
a R$65/t (ANUÁRIO, 2006). A abóbora, por ser 
uma cultura mais rústica, necessitou de poucas 
aplicações de defensivos agrícolas, custo irrisório 
frente aos demais itens. 

Os custos, entretanto, excederam a re-
ceita esperada frente à produtividade média en-
contrada nos experimentos (Tabela 5). No caso 
da abóbora não foram encontrados relatos na 
literatura sobre a produtividade e viabilidade eco-
nômica de seu cultivo em sistemas comsorciados 
com eucalipto, como afirmam Quoos; Lerner; 
Diesel (2006), o que dificulta realizar comparação 
sobre o resultado encontrado.  

Da mesma forma que no caso do feijão, 
se o custo de oportunidade da mão-de-obra e en-
cargos fossem retirados do cálculo dos custos, 
ainda assim ele permaneceria inviável. 

 
 

3.3 - Mandioca para Indústria 
 
A mandioca para indústria foi a cultura 

que apresentou melhores resultados frente ao 
sistema consorciado com eucalipto. Vale ressaltar 
que tanto esta cultura quanto a abóbora foram 
plantadas em áreas de primeiro (re)plantio de eu 
calipto. Não foram aplicados defensivos agrícolas. 
O Custo Operacional Total foi de R$1.544,48/há, 
sendo a mão-de-obra o principal componente, se-
guido dos fertilizantes (Tabela 6). 

A mandioca para indústria foi a única cul-
tura dentre as três apresentadas que demonstrou 
ser viável no sistema de consórcio com eucalipto. 
Por apresentar necessidade de pouco manejo e, 
consequentemente, baixo custo de oportunidade 
de mão-de-obra, mas também devido às mínimas 
exigências quanto aos tratos culturais. Também 
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 TABELA 2 - Custo de Produção da Cultura de Feijão “da Seca”, Município de Capão Bonito, Estado de 

São Paulo, Fevereiro de 2006 

Item R$ 
COT 
(%)

Mão-de-obra 174,40 15
Sementes 135,00 12
Calcário1 29,12 3
Fertilizantes 236,80 20
Fungicidas 72,97 6
Inseticidas 136,31 12
Operações de máquinas 139,67 12
Empreita 104,20 9
Transporte externo 12,52 1

Custo operacional efetivo (COE) 1.028,46 88

Encargos sociais diretos2 69,76 6
CESSR3 12,98 1
Assistência técnica4 20,57 2
Encargos financeiros5 30,85 3

Custo operacional total (COT) 1.162,62 100

Custo operacional por unidade (R$/sc.) 133,89 -
Custo operacional por unidade (US$/sc.) 6 65,04 -
1Rateado por dois anos.  
2Refere-se a 40% da mão-de-obra comum e do tratorista.  
3Refere-se à contribuição de seguridade social de 2,3% sobre a receita bruta. 
4Refere-se a 2% do COE.   
5Refere-se à taxa de juros de 3% a.a. sobre 100% do COE durante o ciclo de produção, baseado nas condições do crédito rural do 
PRONAF C. 
6Cotação do dólar: R$2,058 em maio de 2006. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
TABELA 3 - Indicadores de Rentabilidade da Cultura do Feijão “da Seca”, Sudoeste Paulista, Estado de 

São Paulo, 2006 
Indicador  Unidade Valor

Custo operacional total R$/ha 1.162,62
Produtividade kg/ha 521,00
Preço de venda R$/kg 1,50
Receita bruta R$/ha 564,42
Lucro operacional R$/ha -598,21
Margem bruta % -51,45
índice de lucratividade % -105,99
Ponto de equilíbrio kg/ha 775,08

Fonte: Dados da pesquisa. 
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. TABELA 4 - Custo de Produção da Cultura de Abóbora, Município de Capão Bonito, Estado de São Pau-

lo, Novembro de 2006 

Item R$
COT
(%)

Mão-de-obra 2.437,08 33
Sementes 37,10 1
Calcário1 32,34 0
Fertilizantes 3.386,28 47
Fungicidas 9,75 0
Inseticidas 8,99 0
Operações de máquinas 26,00 0
Custo operacional efetivo (COE) 5.937,53 82
Encargos sociais diretos2 974,83 13
CESSR3 71,19 1
Assistência técnica4 118,75 2
Encargos financeiros5 178,13 2

Custo operacional total (COT) 7.280,43 100
Custo operacional por unidade (R$/t) 564,49 -
Custo operacional por unidade (US$/t)6 274,01 -

1Rateado por dois anos. 
2Refere-se a 40% da mão-de-obra comum e do tratorista. 
3Refere-se à contribuição de seguridade social de 2,3% sobre a receita bruta. 
4Refere-se a 2% do COE. 
5Refere-se à taxa de juros de 3% a.a. sobre 100% do COE durante o ciclo de produção, baseado nas condições do crédito rural do 
Pronaf C.  
6Cotação do dólar: R$2,060 em março de 2007. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
TABELA 5 - Indicadores de Rentabilidade da Cultura da Abóbora, Região Sudoeste Paulista, Estado de 

São Paulo, Novembro de 2006 
Indicador  Unidade Valor

Custo operacional total R$/ha 7.327,90
Produtividade kg/ha 12.897,40
Preço de venda R$/kg 0,40
Receita bruta R$/ha 5.158,96
Lucro operacional R$/ha -2.168,94
Margem bruta % -29,60
índice de lucratividade % -42,04
Ponto de equilíbrio kg/ha 18.319,74
Fonte: Dados da pesquisa. 
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 TABELA 6 - Custo de Produção da Cultura de Mandioca para Indústria, Município de Capão Bonito, 

Estado de São Paulo, Novembro de 2006 

Item R$ 
COT
(%)

Mão-de-obra 589,17 38
Manivas 148,76 10
Calcário1 32,34 2
Fertilizantes 301,98 20
Operações de máquinas 49,38 3

Custo operacional efetivo (COE) 1.121,62 73

Encargos sociais diretos2 235,67 15
CESSR3 131,11 8
Assistência técnica4 22,43 1
Encargos financeiros5 33,65 2

Custo operacional total (COT) 1.544,48 100

Custo operacional por unidade (R$/t) 28,94 -
Custo operacional por unidade (US$/t)6 14,05  -

1Rateado por dois anos. 
2Refere-se a 40% da mão-de-obra comum e do tratorista. 
3Refere-se à contribuição de seguridade social de 2,3% sobre a receita bruta. 
4Refere-se a 2% do COE. 
5Refere-se à taxa de juros de 3% a.a. sobre 100% do COE durante o ciclo de produção, baseado nas condições do crédito rural do 
Pronaf C. 
6Cotação do dólar: R$2,06010 em março de 2007. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
apresentou uma produtividade elevada, tendo se 
adaptado bem às condições do sistema de pro-
dução em que foi testada, o que resultou em um 
índice de lucratividade alto (Tabela 7). 
 
TABELA 7 - Indicadores de Rentabilidade da Cul-

tura da Mandioca para Indústria, 
Região Sudoeste Paulista, Estado 
de São Paulo, Novembro de 2006 

Indicador  Unidade Valor

Custo operacional total R$/ha 1.593,56
Produtividade kg/ha 53.375,00
Preço de venda R$/kg 0,15
Receita bruta R$/ha 7.834,38
Lucro operacional R$/ha 6.240,82
Margem bruta % 391,63
índice de lucratividade % 79,66
Ponto de equilíbrio kg/ha 10.856,80

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Vieira (2007), em estudo sobre o po-
tencial econômico-ecológico de sistemas agroflo-
restais para conexão de fragmentos da mata 
atlântica, também afirma que, analisando as cul-
turas agrícolas anuais (cana, abacaxi, banana e 
mandioca) em consórcio com 25 espécies flores-

tais, o cultivo da mandioca foi o mais rentável, 
sendo responsável por 65% da receita gerada 
pelo sistema até o segundo ano de implantação. 

 
 

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Os dados apresentados revelam que o 
plantio de feijão em áreas de terceiro ciclo de 
(re)plantio de eucalipto se apresentou inviável 
nas condições em que ele foi calculado, devido 
ao alto custo operacional causado pela compac-
tação e alta necessidade de adubação do solo.  

Fatores exógenos também influencia-
ram esse resultado, como o baixo nível de precipi-
tação de chuvas e o ataque de pragas. Apesar 
desses resultados, o experimento serve de estímu-
lo para novas tentativas em áreas de primeiro 
(re)plantio de eucalipto, tanto para as culturas já 
testadas como para a implantação de novas cul-
turas.  

Assim também a abóbora não demons-
trou viabilidade econômica nas condições consor-
sorciadas. Entretanto, para a abóbora o período 
de plantio apresentou índices de chuva abaixo 
das médias mensais, o que pode ter influenciado 
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. na sua produtividade. A mandioca se sobressaiu 

nas condições de consórcio, tendo  apresentado 
boa lucratividade.  

Os dados apresentados revelam impor-

tância tanto para a elaboração de políticas quanto 
à viabilidade de manejo dessas culturas em  
áreas de florestamento, tendo também contribuí-
do para a literatura escassa na área.  
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VIABILIDADE ECONÔMICA DAS CULTURAS DE FEIJÃO, ABÓBORA E   
MANDIOCA PARA INDÚSTRIA EM CONSÓRCIO COM EUCALIPTO,  

REGIÃO DE CAPÃO BONITO, ESTADO DE SÃO PAULO 
 

RESUMO: O objetivo deste trabalho foi apresentar os custos de produção e a rentabilidade 
das culturas da do feijoeiro, da aboboreira e da mandioca para indústria entre as linhas do plantio de 
eucalipto, no modo de produção familiar, em Capão Bonito, SP. Foram utilizadas estruturas do custo 
operacional efetivo e custo operacional total referente à fase de implantação e condução das lavouras 
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. por unidade de área e cinco indicadores de rentabilidade. Concluiu-se que os custos de produção do 

feijoeiro e da aboboreira não se mostraram viáveis economicamente no sistema consorciado com euca-
lipto, devido à baixa produtividade e ao alto preço dos fertilizantes. Já o plantio da mandioca para a in-
dústria apresentou alta lucratividade, tendo sido bem sucedido nesse sistema.  
 
Palavras-chave: feijoeiro, aboboreira, mandioca para indústria, eucalipto, sistema de produção consor-

ciado, viabilidade econômica. 
 
 

ECONOMIC VIABILITY OF BEAN, PUMPKIN AND CASSAVA INTERCROPPED 
WITH EUCALYPTUS IN THE CAPAO BONITO REGION, SAO PAULO STATE 

 
ABSTRACT: The objective of this work was to evaluate production costs and the profitability of 

family-grown bean, pumpkin and cassava raised between Eucalyptus tree lines in the region of Capão 
Bonito, State of São Paulo, in the 2006-7 crop year. Structures for effective and total operational cost of 
crop per area unit were used, as well as five profitability indicators. Results showed that the production 
costs of bean and pumpkin intercropped with Eucalyptus were not economically viable due to low yield 
per unit and high cost of fertilizers. Nevertheless,  cassava growers found high profitability  under this 
consortium system.  
 
Key-words: bean, pumpkin, cassava, eucalyptus, technical and economic indicators, consortium produc-

tion system, economic viability. 
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A AGROPECUÁRIA E A DINÂMICA REGIONAL  
NO ESTADO DE RONDÔNIA: análise dos dados  
preliminares do censo agropecuário 20061 

 
 

Paulo Ricardo de Brito Soares2 
 
 
1 - INTRODUÇÃO12  

 
O Estado de Rondônia é uma das fren-

tes pioneiras do processo recente de ocupação 
da chamada Amazônia Legal, espaço que ainda 
é visto como fronteira para ampliação da produ-
ção agrícola nacional, em conflito com o acirra-
mento de políticas preservacionistas e na busca 
do chamado desenvolvimento sustentável, e já 
apresentando áreas inseridas no mercado global 
de commodities. 

Inicialmente, a integração do Estado 
ao país se deu com a abertura da Estrada de 
Ferro Madeira-Mamoré no começo do século 
XX. A primeira atividade econômica de destaque 
foi o extrativismo da borracha, que alcançou seu 
auge na década de 1940. Em segundo plano era 
desenvolvido o extrativismo da castanha-do-
pará.  

A ocupação mais intensiva iniciou-se 
com a abertura da BR-364, Rodovia Cuiabá-
Porto Velho, na segunda metade da década de 
1960, seguida da implantação de projetos de 
colonização pelo INCRA e o desenvolvimento 
concomitante da exploração mineral. O Estado foi 
apresentado como o Eldorado Brasileiro, sendo a 
área para a continuidade natural da expansão da 
fronteira agrícola após a ocupação do Centro-
Oeste. Com uma pequena defasagem temporal e 
características um pouco diferenciadas, esse 
processo se repetiu no eixo da BR-163, Rodovia 
Cuiabá-Santarém, de implantação um pouco 
posterior, também articulado a um eixo aproxi-
madamente leste-oeste ao norte, representado 
pela Rodovia Transamazônica (no sul do Estado 
do Amazonas a Transamazônica se integra a 

                                                      
1O IBGE está isento de qualquer responsabilidade pelas 
opiniões, informações, dados e conceitos emitidos neste 
artigo, que são de exclusiva responsabilidade do autor. 
Registrado no CCTC, IE-06/2009.  
2Agrônomo, Doutor, Analista do Instituto Brasileiro de 
Geografia Ecônomica (IBGE) (e-mail: paulo.soares@ibge. 
gov.br). 

BR- 319, Rodovia Manaus - Porto Velho). 
O grau de desmatamento do Estado é 

elevado, decorrência de um complexo quadro de 
ações muito diversas engendradas por diferentes 
agentes sociais ao longo desse passado recente. 
Os números mais recentes apontam uma diminui-
ção sucessiva do desmatamento nos últimos 
anos, mas há ainda no horizonte a incidência de 
ações de grande impacto na dinâmica territorial, 
especialmente a construção do Complexo Hi-
droelétrico do Rio Madeira, que por sua vez rela-
ciona-se à Hidrovia do Rio Madeira, compondo 
um corredor multi-modal com a Rodovia BR-364. 
Entre os Estados da Amazônia Legal, Rondônia 
é aquele onde a pressão sobre as áreas de pro-
teção é maior (FERREIRA; VENTICINQUE; AL-
MEIDA, 2005).  

Afirmações generalizadas para todo o 
Estado encobrem realidades discrepantes na 
escala microrregional. Para melhor compreender 
a dinâmica territorial engendrada pelo uso agríco-
la no Estado, algumas análises foram feitas em 
nível espacial mais desagregado. O Censo Agro-
pecuário é a única fonte de dados que oferece 
uma abrangência detalhada para a compreensão 
da atividade agropecuária, além de oferecer in-
formações sobre interações da atividade econô-
mica com aspectos sociais. 

Este trabalho apresenta uma caracteri-
zação da atividade agropecuária no Estado de 
Rondônia retratada na divulgação preliminar do 
Censo Agropecuário 2006. O texto apresenta 
alguns conceitos e definições importantes em-
pregados pelo IBGE para o levantamento das 
informações, destacando aspectos de continui-
dade e mudanças em relação ao Censo Agrope-
cuário de 1995-1996. Dado o caráter preliminar e 
incompleto dessa divulgação, para melhor fun-
damentar a análise foram utilizadas informações 
adicionais de outras pesquisas estatísticas e 
estudos. A seguir este artigo apresenta alguns 
conceitos e diferenças entre os censos agrope-
cuários de 1995-1996 e o realizado no ano de 
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 2006, posteriormente, na seção 3, relativo à ca-
racterização da agropecuária, foi subdividida con-
siderando as principais variáveis do objeto deste 
estudo. Na última seção, são realizadas as con-
siderações finais. 

 
 

2 - CONCEITOS E DEFINIÇÕES DO CENSO 
AGROPECUÁRIO 

 
O país ficou 10 anos sem dispor de in-

formações estruturais detalhadas desde a escala 
local e de abrangência nacional sobre a atividade 
agropecuária. O Censo Agropecuário de 2006, di-
vulgado em caráter preliminar no ano de 20073, 
apresenta muitas novidades no seu questionário, 
em acordo com as rápidas e intensas transforma-
ções ocorridas no setor, atendendo a recomen-
dações internacionais - definidas pela FAO/ONU 
para o período 2005 a 2014 (“rodada de 2010”) - 
mas também procurando ser coerente com a 
diversidade nacional e suas particularidades regio-
nais. 

Para o ano de 2006, o Censo Agrope-
cuário voltou a ter como período de referência o 
ano civil, ou seja, de 1º de janeiro a 31 de de-
zembro. Na operação anterior, o IBGE havia 
adotado o ano safra, isto é, de 1º de agosto de 
1995 a 31 de julho de 1996, e os dados sobre 
efetivos da pecuária e efetivos da lavoura perma-
nente e da silvicultura referiram-se a 31 de julho 
de 1996. Apenas os dados sobre propriedade, 
área e pessoal ocupado referiam-se a 31 de de-
zembro de 1995. No Censo de 2006 todas essas 
informações referem-se a 31 de dezembro de 
2006. 

Desse modo, como o próprio Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) já 
advertia na publicação do Censo Agropecuário de 
1995-1996 e novamente alerta na publicação re-
cente, os resultados dos dois levantamentos não 
são estritamente comparáveis. Essa diferença foi 
explorada na produção acadêmica posterior à 
divulgação do Censo Agropecuário de 1995-1996 
(HELFAND; BRUNSTEIN, 2001; CUNHA, 2002). 

Outra mudança na conceituação do 
Censo 1995-1996, entretanto, não foi apresenta-
da na publicação. O próprio conceito de estabe-
lecimento, unidade de investigação da pesquisa, 
                                                      
3A divulgação preliminar foi divulgada em dezembro de 
2007. Na base de dados para a consulta pela internet, 
algumas correções foram incorporadas logo após a publi-
cação, no início de 2008. 

foi alterado naquela pesquisa. Considerou-se 
como estabelecimento agropecuário, então, toda 
unidade de exploração agropecuária, ou seja: o 
cultivo do solo com culturas permanentes e tem-
porárias, inclusive hortaliças e flores; a criação, 
recriação ou engorda de animais de grande e 
médio porte; a criação de pequenos animais; a 
silvicultura ou o reflorestamento; e a extração de 
produtos vegetais. Excluíram-se da investigação 
os quintais de residências e hortas domésticas. A 
modificação ocorrida, que não aparece na con-
ceituação presente na publicação, é a exclusão 
das unidades de exploração sem a finalidade de 
comercialização - venda ou troca, indicação pre-
sente apenas no Manual do Recenseador. 

A definição da unidade recenseável pa-
ra o ano de 2006 ressalta, como nos censos 
agropecuários anteriores a 1995-1996, a inclusão 
das explorações que tinham como objetivo tanto 
a subsistência quanto a comercialização. A pro-
dução para subsistência é aquela voltada para 
suprir as necessidades do produtor e sua família, 
em outras palavras, a garantia de sua subsistên-
cia básica está relacionada ao consumo dos pró-
prios produtos. 

Em 2006 como antes, os quintais de 
residências com pequenos animais domésticos, 
hortas domésticas, criação de pássaros, cães e 
gatos, bem como animais destinados a experiên-
cias de laboratórios, produção de soros, vacinas 
etc., foram considerados como unidade não-recen-
seável. 

Uma novidade no último Censo Agro-
pecuário foi o recenseamento das unidades com 
atividades aquícolas.  

Houve mudança na caracterização da 
exploração dos empregados residentes nos esta-
belecimentos. Anteriormente, havia um subques-
tionário em que era registrada a produção parti-
cular dos empregados. Essa produção não era 
incluída na produção agropecuária dos estabele-
cimentos recenseados, havendo na publicação 
um capítulo específico para ela (“animais e pro-
dução do pessoal residente nos estabelecimen-
tos”). Em 2006, o responsável poderia incluir a 
exploração particular dos empregados residentes 
nos estabelecimentos na produção do seu pró-
prio estabelecimento ou indicaria ao recenseador 
a abertura de um questionário para levantar es-
sas informações em separado, caracterizando-se 
dessa maneira o empregado como um produtor e 
sua exploração como um estabelecimento indivi-
dualizado.  
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O IBGE ampliou os temas investigados 
no Censo Agropecuário 2006, incorporando a in-
vestigação de novas questões relacionadas à 
possibilidade de acesso do produtor à informa-
ção, ao uso de novas tecnologias de produção, 
ao detalhamento das condições de uso de agro-
tóxicos, à caracterização da atividade econômica 
do produtor e membros de sua família que residi-
am no estabelecimento (mesmo aquela realizada 
fora do estabelecimento), seu nível de instrução e 
outras variáveis que, entretanto, não fazem parte 
da divulgação preliminar analisada neste trabalho. 

O caráter preliminar da divulgação do 
Censo Agropecuário de 2006 merece atenção. 
Os dados estão sujeitos a mudanças decorrentes 
do processo de crítica que o IBGE implementa 
após o final da operação. Desse modo, algumas 
inferências podem ser contrariadas após a divul-
gação definitiva, prevista para o primeiro semes-
tre de 2009. 
 
 
3 - RONDÔNIA: caracterização da atividade 

agropecuária 
 
3.1 - Os Grandes Grupos de Utilização das 

Terras 
 

Segundo os dados dos 2 últimos Cen-
sos Agropecuários, não houve incorporação de 
novas áreas à área total dos estabelecimentos. 
Portanto, a acentuada diminuição das áreas de 
matas e florestas4 significa a derrubada de áreas 
declaradas parte de unidades de exploração 
desde 1996. 

Houve, entretanto, aumento do número 
de estabelecimentos no Estado. Assim, nesse 
nível de análise, pode-se concluir que houve uma 
divisão das áreas já ocupadas, ilustrada pela 
redução da área média dos estabelecimentos de 
115,5ha em 1996 para 110,4ha em 2006. A im-
plantação de muitos projetos de assentamento, 
                                                      
4A categoria área de matas e florestas no Censo Agrope-
cuário refere-se às áreas que pertencem às unidades de 
produção, ou estabelecimentos agropecuários, declaradas 
pelo responsável pela exploração, identificado como pro-
dutor. Portanto, o conceito empregado não significa toda a 
extensão de terras cobertas com esse tipo de vegetação 
existente em quaisquer unidades geográficas, desde o 
setor ao território nacional, mas apenas àquelas sob res-
ponsabilidade de um produtor agropecuário, incluindo aí 
as áreas de silvicultura (matas e florestas plantadas). A 
quantificação da área total coberta com matas e florestas 
em geral é obtida por processos de classificação de ima-
gens aéreas. 

com menor tamanho dos lotes5, deve ser a prin-
cipal explicação para essa redução do tamanho 
médio dos estabelecimentos no período.  

Apesar da limitação inerente à compa-
ração entre os dados de dois momentos sem a 
construção de uma séria histórica que melhor 
fundamente as inferências sobre o processo em 
curso, a figura 1 sugere que o Estado de Rondô-
nia tende a uma especialização em pecuária. 
Considerando-se a razão obtida pela divisão da 
área total de lavouras pela área total de pasta-
gens, quanto menor o resultado da fração, mais 
acentuado o predomínio das pastagens sobre as 
lavouras na composição dos usos da terra da 
unidade espacial. Assim, de todos os estados da 
Região Norte apenas Tocantins apresenta uma 
prevalência das pastagens mais expressiva do 
que a observada em Rondônia em 2006. Merece 
ser destacado que em Rondônia há uma evolu-
ção contrária àquela observada no País de dimi-
nuição da participação das áreas de pastagens, 
expressa na figura 1 pelo aumento da razão de 
um ano para o outro. A tendência de aumento da 
participação das lavouras no uso agrícola do 
território brasileiro, conforme destacado por Soa-
res (2008), reflete um processo generalizado de 
valorização das terras agrícolas, que conduz a 
um uso cada vez mais intensivo do recurso terra.  

Os movimentos contrários a essa ten-
dência em áreas de ocupação mais consolidada 
relacionam-se a especializações em pecuária 
alimentadas pela inserção cada vez maior do 
país no mercado internacional de carne bovina. 
Em Rondônia coexistem situações de uso agríco-
la já em consolidação e novas frentes de expan-
são da atividade sobre áreas anteriormente não 
ocupadas. O grande aumento das áreas de pas-
tagens no Estado se explica quase totalmente 
pela redução nas áreas de matas e florestas e, 
em menor escala, pela redução das áreas de 
lavouras temporárias (Tabela 1).  

Rondônia é composta por 8 microrre-
giões, das quais apenas 3 apresentaram em 
2006 a porcentagem de área de pastagens infe-
rior àquela encontrada para o Estado: Porto Ve-
lho,  Ariquemes e Vilhena. Ainda assim, compa-

                                                      
5Segundo dados do INCRA, até 1996 haviam sido criados 
32 projetos de assentamento para um total de 13.136 
famílias em 1.045.798,60 de hectares. No período posteri-
or foram criados 56 projetos para 13.194 famílias numa 
área total de 603.371, donde se depreende a diminuição 
da área média dos lotes demarcados de 79,60 para 45,76 
hectares. 
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Figura 1 - Razão da Área de Lavouras pela Área de Pastagens, Segundo Níveis Territoriais, Brasil e Estados, 1996 e 2006. 
Fonte: Elaborada pelo autor, com base nos dados dos Censos Agropecuários (IBGE, 1998; 2008). 
 
 
TABELA 1 - Evolução da Utilização das Áreas dos Estabelecimentos Agropecuários, Estado de Rondô-

nia, 1995-96 e 2006 
1995-1996   2006 Utilização das terras 

 (ha)  (%)   (ha)  (%)

Lavouras temporárias 483.819 5,4  243.144 2,9
Lavouras permanentes 254.334 2,9  270.319 3
Pastagens 2.922.068 33,3  5.064.261 57,7
Matas e florestas 5.131.460 58,4  3.205.226 36,4
Total 8.791.681 100  8.782.950 100

Fonte: Elaborada pelo autor, com base nos dados dos Censos Agropecuários (IBGE, 1998; 2008). 
 
 
rando os dados entre os dois últimos censos 
agropecuários, nessas 3 microrregiões há cres-
cimento na participação da área de pastagens na 
área total dos estabelecimentos. Entre todas as 8 
microrregiões, esse crescimento é menor em 
Colorado do Oeste e Vilhena, as duas regiões 
onde a soja se consolidou e somente começou a 
regredir após 2006. Cabe destacar o incremento 
da participação das áreas de pastagens na Mi-
crorregião de Guajará-Mirim (578,6% entre 1996 
e 2006), o maior do Estado, indicando que nessa 
região ocorreu intenso processo de desmatamen-
to, marcado pela formação de pastagens. Em 
agosto de 2008, o IBAMA realizou uma operação 
contra o desmatamento ilegal no município de 
São Francisco do Guaporé, município mais ao sul 
da Microrregião de Guajará-Mirim, onde aplicou 
81 autos de infração que somados contabilizam 
mais de R$11 milhões em multas (MACEDO, 

2008). A região fiscalizada está localizada no 
entorno de Unidades de Conservação Federais e 
Estaduais, reafirmando o que foi dito anteriormen-
te sobre a pressão que essas áreas estão sofren-
do no Estado e em acordo com Oliveira et al. 
(2008), que afirmam que a pecuária é a principal 
força motora do desmatamento no Estado de 
Rondônia. 

A Microrregião de Porto Velho apresen-
tou o maior incremento em números absolutos na 
área utilizada com lavouras entre 1996 e 2006 
(356.521 hectares), e também a maior redução 
absoluta na área dos estabelecimentos agro-
pecuários coberta por matas e florestas (-505.649 
hectares), indicando que essa é a região de maior 
crescimento recente da atividade agropecuária. 
Guajará-Mirim, área de muitas reservas e ocupa-
ção incipiente, apresentou a segunda maior dimi-
nuição das áreas de matas e florestas, menos 

em
 %
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472.148 hectares, indicando pressão sobre áreas 
preservadas. As Microrregiões de Ariquemes e Ji-
Paraná, de ocupação consolidada há mais tempo, 
apresentaram ainda os dois maiores valores ab-
solutos de expansão de áreas de pastagens, 
435.787 e 361.769 hectares, respectivamente. 
 
 
3.2 - Soja: principal lavoura permanente 
 

Apesar de menos expressivo em ter-
mos absolutos, o decréscimo de área destinada a 
lavouras temporárias é muito sintomático sobre o 
processo de evolução dos usos agrícolas no 
Estado. O ciclo de expansão da soja em Rondô-
nia, iniciado na safra 1997-98, parece ter se en-
cerrado (Figura 2), e já fora antevisto como um 
cenário provável por Carvalho (2008). 

A cultura da soja foi introduzida no Es-
tado nos anos 1990, assumindo caráter empresa-
rial na safra de 1998, praticamente concentrada 
nos municípios de Vilhena e Cerejeiras. Segundo 
os dados da Pesquisa Agrícola Municipal (PAM) 
(IBGE, 1994-2007), a soja tornou-se a principal 
lavoura temporária no Estado6 e esses municí-
pios continuam os 2 maiores produtores. Ao lon-
go dos últimos 10 anos a soja passou a ser a 
principal atividade para outros 5 municípios, todos 
localizados nas Microrregiões de Vilhena e Colo-
rado do Oeste, no limite sudoeste do Estado, em 
sua fronteira com o Mato Grosso, maior produtor 
nacional. Em nenhum dos 7 municípios maiores 
produtores houve expansão da área colhida de 
soja de 2006 para 2007.  
 
 
3.3 - Lavouras Permanentes: destaque para 

café e cacau 
 

A área de lavouras permanentes, de 
acordo com os Censos Agropecuários, teve um 
aumento de 6,29% de 1996 para 2006 (254.334 
e 270.319 hectares, respectivamente). Procuran-
do visualizar a evolução dessas lavouras ano a 
ano no período, recorreu-se à PAM. Uma primei-
ra observação é a grande discrepância entre os 
dados das duas fontes. Mesmo tendo em conta 
que a lista de produtos levantadas no Censo é 

                                                      
6Segundo informações da PAM (IBGE, 1994-2007), em 
termos de área colhida, o milho é a cultura mais expressi-
va, com 31,8% do total de área de lavouras temporárias, 
mas a soja, com 26,2% da área colhida, responde por 
maior valor da produção. 

muito mais abrangente do que as da PAM e seu 
caráter de pesquisa extensiva cobrindo toda ex-
ploração realizada no período de referência, é 
difícil justificar uma diferença de quase 93% para 
a área colhida de permanentes verificada no ano 
de 1996, especialmente por seu caráter mais 
estável no tempo. Essa diferença é menor para 
os dados preliminares do Censo de 2006, na 
casa de 34%, mesmo assim muito significativa. 

Considerando os dados da PAM para a 
área plantada das lavouras permanentes (Figura 
3), o ano de 1999 marca uma forte expansão em 
todas as microrregiões do Estado. Esse movimen-
to se manteve até 2001. Entre 2001 e 2006 ocorre 
uma regressão dessas lavouras, também generali-
zada em todas as microrregiões atingindo em 2006 
e 2007 valores semelhantes, em um patamar in-
termediário entre os extremos de 1996 e 2001, em 
coerência com a expansão indicada na compara-
ção entre os dois últimos Censos Agropecuários.  

A principal lavoura permanente em 
Rondônia é o café, seguido pelo cacau. A produ-
ção de café é a principal atividade agrícola do 
Estado, sendo o segundo maior produtor de café 
Robusta, atrás apenas do Espírito Santo (mas 
com uma produtividade muito inferior) e o sexto 
maior produtor do país. De acordo com os núme-
ros da PAM para 2007, a Microrregião de Cacoal 
é a principal produtora de café, respondendo por 
quase um terço do total do Estado (32,0%). So-
mando-se à produção de Alvorada D’Oeste 
(20,9%), Ji-Paraná (18,9%) e Ariquemes (18,4%), 
obtêm-se 90,2% do total. No outro extremo, a 
produção de café tem pequena expressão na 
Microrregião de Vilhena, e é quase nula em Colo-
rado do Oeste (regiões de domínio da soja) e 
Guajará-Mirim (onde as pastagens avançam so-
bre áreas de floresta, mesmo em unidades de 
proteção, como apontado anteriormente).  

A evolução da produção de cacau teve 
incremento abrupto na safra de 2000, mantendo 
crescimento até atingir o pico em 2005. Apesar 
da queda da produção em 2006 e 2007, o Estado 
consolidou-se como o terceiro maior produtor do 
país, atrás da Bahia e do Pará. 

A figura 4 ilustra a evolução da pro-
dução das duas principais culturas permanen-
tes em Rondônia, o cacau e o café. 
 
 
3.4 - Pecuária 
 

Em relação à pecuária do Estado, a de 
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Figura 2 - Produção Anual de Soja em Rondônia. 
Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal (IBGE, 1994-2007). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 - Área de Lavouras Permanentes, Segundo as Microrregiões de Rondônia, 1996 a 2007. 
Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal (IBGE, 1994-2007). 
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Figura 4 - Quantidade Produzida de Cacau e Café em Rondônia 1996 a 2007. 
Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal (IBGE, 1994-2007). 
 
 
bovinos é a que apresenta a maior importância e 
tem expressão na Região Norte (segundo maior 
rebanho, após o Pará, tendo ultrapassado o Es-
tado do Tocantins) e mesmo em nível nacional, 
em que ocupa a décima posição. O total de ca-
beças, segundo a divulgação preliminar do Cen-
so Agropecuário 2006, é de 8.649.683. A relação 
de animais por área de pastagem7 de 1,7 cabe-
ça/hectare está muito acima da média nacional 
(0,98), demonstrando o caráter relativamente in-
tensivo da atividade no Estado. A presença de 
uma unidade da Embrapa, com diversos projetos 
voltados para o desenvolvimento da pecuária, 
certamente tem contribuído para a elevação dos 
índices técnicos da atividade em Rondônia. Outro 
aspecto importante para o desenvolvimento da 
atividade é a instalação de diversas unidades de 
laticínios e frigoríficos.  

Pode-se destacar ainda o aumento do 
efetivo de ovinos (de 61.799 para 87.418 cabe-
ças). Os outros principais rebanhos regrediram 
ou cresceram relativamente pouco.  

Pode-se inferir que a evolução da pe-
cuária bovina está muito ligada à sua articulação 
ao mercado nacional e internacional de carnes. 
Mas a produção de leite não é menos importante e 
tem uma articulação ao mercado e uma dinâmica 

                                                      
7O mais correto indicador zootécnico seria o número de 
unidades animais por área de pastagens, onde se leva em 
consideração a idade dos animais para a caracterização 
da lotação animal das pastagens, mas a construção desse 
indicador só será possível após a divulgação definitiva do 
Censo Agropecuário 2006 (IBGE, 2008). 
 

territorial muito diferenciada da pecuária de corte. 
Rondônia responde por pouco mais da 

metade de todo o leite produzido na Região Norte 
(615,5 milhões de litros dos 1,2 bilhão da Região) 
com presença no Estado de grandes empresas 
de laticínios. Recentemente, uma crise do setor 
dada pelo questionamento dos preços pagos 
pelas indústrias aos produtores tem ocupado 
grandes espaços na imprensa. Fala-se de carteli-
zação por parte das indústrias, e a disputa provo-
cou a abertura de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) na Assembléia Legislativa Esta-
dual em 2008. 

Confrontando os dados de número de 
estabelecimentos com produção de leite e a pro-
dução nos últimos Censos Agropecuários, perce-
be-se que ocorreu uma seleção de produtores 
mais capacitados. Apesar da diminuição no núme-
ro de produtores de 36.656 para 35.292, a produ-
ção subiu de 343.069 para 615.562. Portanto, 
parece ter sido eliminados os produtores tecnica-
mente menos eficientes. Mas pode estar havendo 
também a exclusão de produtores que investiram 
na tecnificação da produção, mas em vista de 
preços rebaixados pelo forte poder das grandes 
empresas que funcionam em regime de oligopsô-
nio, resolvem deixar a atividade. Nesse caso, pro-
dutores familiares relativamente ineficientes têm 
sua permanência no mercado garantida pelo uso 
da mão-de-obra familiar, raramente valorada na 
formação do preço do leite desses produtores, e 
não por investimentos em tecnologia. Quando 
ocorre o controle do mercado por grandes unida-
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 des industriais que pressionam o preço pago aos 
produtores para baixo, o problema passa a ser o 
retorno para os que fizeram maiores investimentos 
na base técnico-produtiva. Fonseca e Morais 
(1999), analisando as transformações na estrutura 
da produção de leite na década de 1990, afirmam 
que houve ganho para os consumidores e fortes 
perdas para os produtores rurais. Para as empre-
sas de beneficiamento, os autores consideram que 
há a tendência de concentração dada pela compe-
tição em preços, qualidade e capacidade de inves-
timentos em publicidade e marketing. A questão é 
certamente bastante complexa e a situação recen-
te em Rondônia atesta que se está longe de um 
consenso sobre prós e contras da evolução das 
relações de mercado e o papel do Estado na me-
diação dos conflitos. 

Ainda sobre a produção de leite, é inte-
ressante observar que no período entre 1996 e 
2006 houve uma discreta dispersão da produção, 
diminuindo a concentração na Microrregião de Ji-
Paraná, o que pode ser uma tendência para os 
próximos anos. Verifica-se para essa área a mai-
or redução relativa na relação litros de leite pro-
duzido por efetivo de bovinos (-28,2%), a indicar 
uma possível conversão de seus produtores para 
a pecuária de corte. Mas essa relação em Ji-
Paraná continua bem mais alta que nas outras 
microrregiões (Figura 5), assim como a relação 
de 2,1 animais/hectare de pastagens, indicando 
que a pecuária leiteira apresenta um uso mais 
intensivo da terra no Estado. É interessante des-
tacar o crescimento da razão entre a produção de 
leite e o efetivo de bovinos na Microrregião de 
Colorado do Oeste. 
 
 
3.5 - Mecanização  
 

Outro aspecto indicativo da moderniza-
ção técnica da atividade agropecuária em Ron-
dônia é o aumento no número de tratores, desta-
cadamente o maior entre todos os estados da 
Região Norte (Figura 6). A Microrregião de Ca-
coal concentra o maior número de tratores em 
estabelecimentos, aproximadamente um quarto 
do total para o Estado. É importante salientar que 
esse indicador não basta para conclusões sobre 
a mecanização na agropecuária, pois a terceiri-
zação de maquinário, cada vez mais comum no 
campo, fica excluída8. Para completar a informa-

                                                      
8Conforme o Manual do Recenseador do Censo Agrope-

ção, é necessário verificar a declaração do produ-
tor no quesito sobre uso de força motora no esta-
belecimento. Essa variável só estará disponível 
na divulgação definitiva do Censo Agropecuário. 
Ainda sobre a evolução do número de tratores 
em estabelecimentos, é importante destacar que 
a Microrregião de Guajará-Mirim apresenta o 
maior incremento nos 10 anos entre os dois últi-
mos censos, saltando de 37 para 223 unidades. 
Outro indicativo da forte pressão que a recente 
ocupação exerce na área. 
 
 
3.6 - Pessoal Ocupado em Agropecuária 
 

Mesmo com o avanço da mecaniza-
ção, Rondônia tem ainda um alto percentual de 
pessoal ocupado em atividade agrícola, o maior 
de todos os estados da Região Norte e bem aci-
ma do índice nacional, segundo a Amostra do 
Censo Demográfico 2000 (Figura 7).  

Em termos da participação de pessoal 
ocupado com e sem laços de parentesco com o 
produtor, de acordo com os Censos Agropecuá-
rios, está ocorrendo em Rondônia processo se-
melhante ao verificado no país, qual seja, a redu-
ção da participação de trabalhadores sem laços 
de parentesco: no Brasil essa participação caiu 
de 24,1% para 21,7%; em Rondônia, onde a 
agricultura familiar é mais expressiva, os núme-
ros são 15,2% e 11,0%, para os anos 1996 e 
2006, respectivamente. A explicação para tal fe-
nômeno envolve diferentes causas: o maior rigor 
na aplicação de leis trabalhistas também no cam-
po, que encarece o custo da mão-de-obra não 
familiar, a substituição da força de trabalho por 
máquinas e ainda a ampliação da terceirização 
de mão-de-obra, ou seja, aquela contratada atra-
vés de empreiteiros. Em Rondônia, a participação 
de pessoas ocupadas com laços de parentesco 
com o produtor é maior do que a verificada para o 
País, atestando a importância da agricultura fami-
liar no Estado. Essa agricultura é intensiva em 
uso de mão-de-obra, o que justifica o grande pe- 

                                                                             
cuário 2006 contabilizam-se os tratores em estabelecimen-
tos existentes em 31/12/2006, sob responsabilidade do 
produtor, quer seja de sua propriedade ou de propriedade 
coletiva de produtores, arrendados, alugados ou cedidos 
por terceiros e os que estavam em conserto ou reforma 
dentro ou fora do estabelecimento, e ainda aqueles que, 
embora pertencentes ao produtor, estavam guardados fora 
do estabelecimento. Os tratores contratados de empreiteiros 
que em 31/12/2006 estavam executando trabalhos no 
estabelecimento não são considerados. 
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Figura 5 - Relação entre Leite Produzido e Efetivo Bovino para os Estados da Região Norte e Microrregiões de Rondônia, 1995-96 e 

2006. 
Fonte: Censos Agropecuários (IBGE, 1998; 2008). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6 - Variação Percentual no Número de Tratores para a Região Norte e seus Estados entre os Censos Agropecuários de 

1995-96 e 2006. 
Fonte: Censos Agropecuários (IBGE, 1998; 2008). 
 
 
so da atividade agrícola no mercado de trabalho 
rondoniense.  

Ji-Paraná, Cacoal e Alvorada D’Oeste 
compõem a bacia leiteira de Rondônia e apresen-
tam o maior índice de pessoal ocupado por área 
dos estabelecimentos (Tabela 2). 

A atual crise da pecuária leiteira pode, 
portanto, ter conseqüências graves na ocupa-
çãoagrícola. Com números mais aproximados, 
Pereira (2004) estima que a pecuária leiteira em 
Rondônia seja responsável por mais de 50.000 
empregos diretos e indiretos. Em outros estados 

brasileiros, onde o preço do leite pago ao produ-
tor foi aviltado a partir da concentração do poder 
de compra nas mãos de poucos grandes laticí-
nios, situação já identificada em Rondônia por 
Santana (2003), ocorreu o abandono da atividade 
por muitos produtores. Para ilustrar o que poderá 
acontecer na região, foram selecionados alguns 
números dos Censos Agropecuários sobre a 
agropecuária da Microrregião do Sul/Sudoeste 
Mineiro, tradicional bacia leiteira. De 1996 para 
2006, ocorreu uma grande diminuição no número 
de estabelecimentos com produção de leite de va- 
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Figura 7 - Participação Relativa do Pessoal Ocupado em Atividade Agropecuária na PEA, por Diferentes Unidades Geográfi-

cas, 2000. 
Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. Censo Demográfico: 2000 (Amostra). Rio de Janeiro: 

IBGE, 2000. 
 
 
TABELA 2 - Participação Relativa do Pessoal Ocupado em Atividade Agropecuária na PEA, por Micror-

região de Rondônia, 2000 

Microrregião 
PEA em agropecuária 

(%) 

Porto Velho 16,76 
Guajará-Mirim 27,12 
Ariquemes 41,50 
Ji-Paraná 40,62 
Alvorada D´Oeste 66,56 
Cacoal 45,39 
Vilhena 23,92 
Colorado do Oeste 43,60 

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. Censo Demográfico: 2000 (Amostra). Rio de Janeiro: 
IBGE, 2000. 

 
 
ca (-28,5%), uma queda menor na produção de 
leite (-10,3%) e pequeno aumento no pessoal 
ocupado nos estabelecimentos (3,5%). No caso 
da microrregião mineira, ocorreu a seleção de 
produtores de leite mais capacitados e a conver-
são de muitos pecuaristas para a produção de 
café (aumento na área plantada de 41,3% en-
quanto o rebanho de bovinos diminuiu 7,6%), 
cultura muito intensiva no uso de mão-de-obra. 
Isso explica o aumento, ainda que discreto, no 
pessoal ocupado.  

A situação é diferente quando se pega 
uma região onde a conversão dos produtores de 

leite foi para pecuária de corte e não para outra 
atividade intensiva no uso de mão-de-obra. Den-
tro da própria Microrregião do Sul/Sudeste de Mi-
nas selecionou-se a Microrregião de São Louren-
ço, tradicional área produtora de leite, e onde 
ocorreu, desde a instalação da primeira unidade 
da Parmalat no Brasil em 1977, um contínuo 
processo de aquisições e fusões de laticínios Em 
São Lourenço, na comparação dos dois últimos 
Censos Agropecuários, a produção de leite de-
cresceu 34,0%, ao passo que a área de pasta-
gens aumentou. Nessa região as lavouras per-
manentes são muito pouco expressivas, indican-
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do a aludida conversão para a pecuária de corte, 
o que ocasionou uma queda de 25,8% no pes-
soal ocupado em estabelecimentos. 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O uso agrícola representa o mais im-
portante condicionante das dinâmicas territoriais 
considerando que a área total dos estabeleci-
mentos agropecuários representa aproxima-
damente 40% da área territorial brasileira. 

É consenso que nos últimos 10 anos 
ocorreram mudanças profundas na agropecuária 
brasileira, determinadas tanto pela inserção aos 
mercados globalizados da produção altamente 
tecnificada de commodities, especialmente grãos 
e carnes, quanto pelo avanço das conquistas de 
movimentos sociais do campo e maior apoio e 
melhor direcionamento de políticas voltadas para 
a agricultura familiar. Em especial na Região 
Norte, e emblematicamente em Rondônia, per-
cebe-se bem o quadro complexo determinado 
por essas ações: convivem grandes projetos de 
colonização que marcaram o início da ocupação 
efetiva do Estado e posteriormente substituídos 
por projetos de assentamentos rurais, a presença 
de madereiros, a produção de soja (maior ícone 
do agronegócio no país), a pecuária de leite de-
senvolvida em estabelecimentos diversificados e 
familiares e a pecuária de corte em estabeleci-
mentos maiores, especializados e pouco intensi-
vos em mão-de-obra.  

Os conflitos entre diversificação e es-
pecialização, tecnologias intensivas em uso de 
capital ou trabalho, dinâmicas de fronteira e es-
paços em consolidação, crescimento econômico 
e preservação ambiental são todos verificáveis 
pela análise dos dados do Censo Agropecuário. 
Após a divulgação definitiva dos resultados do 
levantamento, prevista para o ano de 2009, os 

estudos poderão ser aprofundados e terem muito 
mais riqueza no entendimento dos processos 
presentes e suas conseqüências. Os dados do 
Censo permitem articular as diversas escalas de 
análise, desde o local ao nacional.  

Uma observação importante que a di-
vulgação preliminar analisada aqui permite fazer 
é a conversão de produtores de leite para a pro-
dução de carne. Esse processo terá impactos 
sociais, especialmente tendo em vista o grande 
peso do setor agrícola na economia do Estado 
em termos de geração de trabalho e renda. 

Outro importante resultado é a pressão 
do avanço da agropecuária sobre áreas protegi-
das, especialmente na Microrregião de Guajará-
Mirim, além de um grande decréscimo na área de 
matas e florestas no Estado como um todo. 

O Censo Agropecuário permite com-
provar que a área de produção da soja ficou cir-
cunscrita ao sudoeste do Estado, próximo ao 
Mato Grosso. 

Certamente muita coisa está por acon-
tecer. A construção da Usina Hidrelétrica de Ji-
rau, no Rio Madeira, e a partir dela a operação da 
hidrovia que traz a promessa de melhores condi-
ções para o escoamento da produção, poderá ter 
efeitos na aparente retração da produção de soja, 
por exemplo. Também uma futura consolidação 
de uma rota de exportação brasileira pela ligação 
com o Oceano Pacífico no Peru pode redefinir a 
dinâmica regional. O inédito encaminhamento da 
questão do preço do leite na Assembléia Esta-
dual é outro fator que terá influência no futuro da 
agropecuária em Rondônia. Mudanças na legis-
lação ambiental, divisão de municípios, projetos 
de industrialização, políticas de integração regio-
nal e comportamento dos mercados internacio-
nais, tudo isso traz a perspectiva de impactos na 
dinâmica territorial associada ao setor agrícola, 
especialmente em regiões de usos poucos crista-
lizados.
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A AGROPECUÁRIA E A DINÂMICA REGIONAL NO ESTADO DE RONDÔNIA:  
análise dos dados preliminares do censo agropecuário 2006 

 
RESUMO: A dinâmica espacial no Estado de Rondônia é fundamentalmente determinada pelo 

uso agrícola. No Estado coexistem áreas de abertura de fronteira, principalmente a norte e a oeste, e 
outras em que emergem conflitos característicos de disputas conformadas por usos mais cristalizados, 
especialmente ao longo do eixo da rodovia BR 364. No centro do Estado desenvolveu-se uma área de 
agropecuária familiar diversificada enquanto a sudeste predomina a soja em estabelecimentos maiores e 
mais especializados. Por essa diversidade, os estudos sobre agricultura do Estado são mais esclarece-
dores quando descem a níveis territoriais mais detalhados, como o microrregional. Trabalhou-se com a 
divulgação preliminar do Censo Agropecuário de 2006, completando as análises com informações de 
outras fontes. 
 
Palavras-chave: agropecuária, estado de Rondônia, censo agropecuário. 
 
 

AGRICULTURE AND REGIONAL DYNAMICS IN THE STATE OF RONDONIA: 
preliminary data analysis of the 2006 agricultural census 

 
ABSTRACT: The spatial dynamics in the State of Rondonia is fundamentally determined by 
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agricultural land use. Now entering the phase of consolidating occupation, the state shows areas currently 
expanding the state’s agrarian frontier - mainly to the West and part of the North -  concomitant with areas 
where conflicts of interests emerge due to more traditional land uses - especially alongside the BR 364 
road. Whereas the state’s Central portion has developed diversified family farming, its South-western 
grows soybean crops in larger, specialized farms. Because of these differences, studies addressing Ron-
donia state’s agriculture are more clarifying if they can reach more detailed territorial levels, focusing on 
micro-regions. This work was based on the preliminary release of Brazil’s 2006 Agricultural Census and 
available information sources from other origins contributed to the analysis. 
 
Key-words: agricultural use, state of rondônia, agricultural census. 
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ANÁLISE DA PRODUÇÃO DE MORANGO DOS ESTADOS 
 DE SÃO PAULO E MINAS GERAIS E DO MERCADO DA CEAGESP1 

 
Waldemar Pires de Camargo Filho2 

Felipe Pires de Camargo3 

 

 
1 - INTRODUÇÃO 1 2  3 
 
 O morangueiro (Fragaria x ananassa 
Duch) é planta herbácea, rasteira e perene, per-
tencente à família das rosáceas. É cultivado como 
planta anual, cuja reprodução assexuada ocorre a 
partir dos estolhos que a planta emite, constituin-
do-se nas mudas, que possuem processo tecno-
lógico especial de produção. A parte comestível é 
formada por um receptáculo carnoso e suculento, 
de coloração vermelha viva formando um pseudo-
fruto. Os frutos verdadeiros são os aquênios, estru-
turas diminutas, que contêm as sementes presas 
ao receptáculo (FILGUEIRA, 2001). 
 O morango como alimento possui 2,3% 
de fibras, 92,8% de água e 39 calorias em 100 
gramas de frutos, vitaminas B1, B2 e B5 e C e ou-
tros elementos, como potássio, sódio, cálcio, ferro 
e fósforo (LUENGO, 2000). 
 Os objetivos deste trabalho são: 1) apre-
sentar histórico do cultivo e da distribuição geo-
gráfica da produção no Brasil; 2) analisar a evolu-
ção da produção de morango nos Estados de 
São Paulo e de Minas Gerais no período 1990-
2007; 3) analisar o mercado e a sustentabilidade 
na cadeia de produção; e 4) verificar a estacionali-
dade de preços e quantidades comercializadas no 
mercado atacadista da CEAGESP. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODO 
 
 O material consiste de informações da 
Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de 

                                                 
1O conteúdo deste texto foi apresentado como palestra no 
1º. Encontro Sul Mineiro de Produtores de Morango, pro-
movido pelo SEBRAE-EPAMIG, na Universidade do Vale 
do Sapucaí em Pouso Alegre (MG), em 28/11/2007. Re-
gistrado no CCTC, IE-24/2008. 
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: camargofilho@iea. 
sp.gov.br).  
3Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: felipe@iea.sp.gov.br). 

São Paulo (CEAGESP), do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), da Empresa de As-
sistência Técnica e Extensão Rural do Estado de 
Minas Gerais (EMATER-MG), Carvalho (2006), do 
Instituto de Economia Agrícola (IEA) e da Coorde-
nadoria de Assistência Técnica Integral (CATI).  
 O método empregado para calcular a 
contribuição da produtividade e da área, para o 
aumento da produção de morango, foi o descrito 
em Vera Filho e Tollini (1979). Considerando-se o 
período 1990-2007, inicialmente foram estimadas 
as taxas geométricas de crescimento obtidas por 
equação de regressão e pelo método dos míni-
mos quadrados ordinários, de forma: 
 

lny = a+bt 
sendo: 
lny = logaritmo natural da área ou da produção; 
t = variável tempo; 
a e b = parâmetros da regressão. 
 A seguir, foram estimadas as contribui-
ções do aumento da área e do aumento da pro-
dutividade para o acréscimo da produção, pelas 
fórmulas: 
 

CA = (Ta/Tp) x 100 
CP= [(Tp - Ta)/Tp)] x 100, 

 
onde: 
CA = contribuição da área; 
CP = contribuição da produtividade; 
Ta = taxa geométrica média anual de crescimento 

da área; 
Tp = taxa geométrica média anual de crescimento 

da produção. 
 O método utilizado por Camargo Filho 
e Mazzei (2002) para calcular a variação estacio-
nal é o da média móvel geométrica centralizada, 
descrito em Hoffmann (1980). Esse método pode 
ser utilizado para o cálculo da estacionalidade 
anual ou bianual. Para estimar o padrão estacio-
nal da maioria dos olerícolas utiliza-se o período 
de variação bianual porque esses produtos pos-
suem forte resposta da produção aos preços.   
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 3 - ORIGEM E ATIVIDADES DO CULTIVO DO 

MORANGUEIRO 
 
 O morangueiro atual é um híbrido obti-
do de cruzamento, por meio de técnicas de me-
lhoramento genético de seus ancestrais: a espé-
cie de origem européia Fragaria vesca, L. que 
possui frutos pequenos, tenros e perfumados 
com número de 2 n = 24 cromossomos, é orna-
mental e não possui valor comercial; dentre as 
espécies americanas, duas possuem 2 n = 56 
cromossomos, portanto são octaplóides, com 
frutos grandes: a Fragaria chiloenses Duch é 
encontrada ao longo da costa oeste das Améri-
cas, do Alasca à Patagônia. Foi introduzida na 
Europa em 1712, proveniente do Chile. A Fraga-
ria virginian, Duch existe nos prados ao oeste dos 
Estados Unidos da América e foi introduzida na 
Europa antes da espécie sul-americana (CA-
MARGO, 1984). 
 As instituições oficiais de pesquisa, 
especialmente a partir de meados do século XX, 
têm promovido verdadeira revolução no cultivo, 
colocando à disposição da cadeia de produção 
novos cultivares e tecnologia de produção. Atu-
almente, existem mais de duas dezenas de culti-
vares e os métodos de cultivos utilizados são: 
convencional, orgânico e hidropônico, a céu aber-
to ou em cultivo protegido (PASSOS apud CQH/ 
CEAGESP, 2002). As pesquisas com morango 
da Agência Paulista de Tecnologia dos Agrone-
gócios (APTA), da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo, são 
realizadas nos municípios de Campinas e Monte 
Alegre do Sul. A Empresa de Pesquisa Agrope-
cuária de Minas Gerais (EPAMIG) desenvolve 
trabalhos de pesquisa nos centros de Caldas e 
Janaúba (CARVALHO, 2006). 
 O cultivo convencional ocorre em cantei-
ros com cerca de 1m de leito útil e 0,5m de cami-
nho. Os canteiros podem ser cobertos com plásti-
co ou material orgânico (capim, palha, serrapilhei-
ra) que protegem o solo dos efeitos da chuva e da 
insolação, evita o contato direto do fruto com a 
terra. Existem profissionais habilitados na produ-
ção de mudas que devem ser produzidas com 
manejo especial, utilizando laboratórios e telados 
visando à preservação da sanidade. Utilizam-se 
entre 55 e 74 mil mudas por hectare, dependendo 
do cultivar (CATI, 1997). 
 A produção de morango é bastante 
estacional, concentrando sua colheita no inverno 

(junho a setembro). Utilizam-se técnicas de culti-
vo que empregam muita mão-de-obra nos tratos 
culturais, preparo do solo, cultivo e colheita. 
 
 
4 - DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DA PRO-

DUÇÃO NO BRASIL 
 
 O cultivo de morango no Brasil é distri-
buído nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Espí-
rito Santo, Rio de Janeiro e Distrito Federal. 
 De acordo com o Censo Agropecuário 
do IBGE (IBGE, 1998), havia, em 1995-96, 
10.172 propriedades produtoras, cultivando 6.489 
hectares, com produção de 35.789 toneladas. A 
participação estadual na produção brasileira de 
morango foi de 32% em Minas Gerais, 26% no 
Rio Grande do Sul, 18% em São Paulo e 9% no 
Paraná. 
 Segundo o Instituto Brasileiro de Fruti-
cultura (IBRAF apud CEAGESP, 2004), o Estado 
de Minas Gerais em 2004 produziu 40% da pro-
dução nacional de morango (100 mil toneladas), 
seguido de São Paulo com 29%, sendo que ou-
tros Estados, como Rio Grande do Sul, Paraná, 
Santa Catarina, Espírito Santo e Rio de Janeiro, 
produziram os 31% restantes. 
 
 
4.1 - Produção em Minas Gerais 
 
 Em Minas Gerais, o cultivo iniciou-se no 
município de Estiva em 1958, expandindo-se a 
outros municípios limítrofes. Em 2007, os maiores 
produtores foram Pouso Alegre, Bom Repouso, 
Tocos do Mogi, que estão localizados no sul minei-
ro (CARVALHO, 2006). A tabela 1 mostra a evolu-
ção da produção mineira no período 1990-2007, 
que teve taxa média de crescimento anual de 
15,1%. A produtividade aumentou 1,2% ao ano e 
a área, 13,8% ao ano. Devido à expansão da área 
e ao aumento da produtividade, a produção minei-
ra foi multiplicada por cerca de 11 vezes no perío-
do. A contribuição da área cultivada para esse 
acréscimo foi de 91,2% e a contribuição da produ-
tividade, 8,8%. Esse desempenho dos produtores 
de Minas Gerais foi resultado de ações da pesqui-
sa e extensão que procuraram difundir os conhe-
cimentos tecnológicos existentes. Além disso, a 
situação geográfica da região produtora (altitude e 
qualidade do solo) contribuiu para expansão. 
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TABELA 1 - Área Cultivada, Produção, Produtividade, Taxa de Crescimento e Contribuição Percentual 
da Área (Ca) e da Produtividade (Cp) de Morango, Estado de Minas Gerais, 1990 a 2007 

Ano  
Área 
(ha) 

 Produtividade 
(kg/ha) 

Produção 
 (t) 

1990 172,5 31.700 5.468,0 
1991 200,0 32.000 6.400,0 
1992 336,5 31.260  10.519,2 
1993 426,4 32.324  13.783,0 
1994 535,4 29.070  15.565,5 
1995 355,4 25.792 9.166,4 
1996 356,3 27.536 9.811,2 
1997 697,6 27.941  19.491,7 
1998 671,2 29.070  19.512,4 
1999 1.110,0 20.470  22.722,4 
2000 1.862,7 14.116  26.294,6 
2001 1.518,8 22.808  34.640,7 
2002 1.100,0 26.700  29.370,0 
2003 1.196,5 33.900  40.561,3 
2004 1.315,0 40.000  52.600,0 
2005 1.650,0 40.000  66.000,0 
2006 1.400,0 40.000  56.000,0 
2007¹ 1.500,0 40.000  60.000,0 

Taxa de crescimento (%) 13,75   1,16  15,07 

Ca e Cp (%) 91,24 8,76 - 
¹Estimativa de área e produção.  
Fonte: Elaborada a partir de dados da EMATER-MG. 
 
 
4.2 - Produção em São Paulo 
 
 No Estado de São Paulo, o cultivo do 
morangueiro iniciou-se nos municípios de Suza-
no, Atibaia, Jundiaí, Campinas e Piedade, na 
década de 1960 (IAC, 1990). 
 Segundo o IEA (2008), os principais 
municípios produtores de morango por ordem de 
importância, em 2007, foram: Atibaia, Jarinú, 
Jundiaí, Piedade e Itapeva. A tabela 2 mostra a 
produção paulista de 1990 a 2007, podendo-se 
observar que a área cultivada expandiu até 1999, 
declinando em seguida. 
 Inversamente ao desempenho da pro-
dução mineira, no Estado de São Paulo, no 
mesmo período, a taxa média de crescimento da 
área foi negativa (2,9%) e da produtividade tam-
bém (1,6%) e, conseqüentemente, a produção 
diminuiu 4,4% ao ano no período 1990-2007. 
Nesse caso, a maior contribuição para esse de-
créscimo foi da área cultivada (64,8%) e da pro-
dutividade, 35,2%. 
 O desempenho fraco da produção 

paulista ocorreu porque as regiões produtoras de 
morango também cultivam hortaliças e o custo de 
produção é maior. A área cultivada com oleríco-
las em São Paulo diminuiu sistematicamente, 
devido à competição de mercado com outros 
estados que têm menores custos. Assim, que-
brou-se a sustentabilidade da produção de oleri-
cultores que tinham maiores custos de produção.  
 
 
5 - MERCADO E SUSTENTABILIDADE NA 

CADEIA DE PRODUÇÃO 
 
 As frutas e as hortaliças são alimentos 
consumidos frescos, em sua maioria, e os perfis 
das cadeias produtivas se assemelham, da pro-
dução à distribuição para o consumo final. No 
período 1966-1990 no Brasil predominou a co-
mercialização através das Centrais de Abasteci-
mento Sociedade Anônima (CEASAs), que atua-
vam em todas as capitais e grandes cidades. A 
partir de 1990, com o mercado globalizado, as 
redes supermercadistas procuraram priorizar o 
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 TABELA 2 - Área Cultivada, Produção, Produtividade, Taxa de Crescimento, Contribuição Percentual da 

Área (Ca) e da Produtividade (Cp) de Morango, Estado de São Paulo, 1990 a 2007 

Ano  Área 
(ha) 

 Produtividade  
 (kg/ha)  

    Produção  
   (t) 

1990    618  42.126  26.034  
1991    816  38.317  31.267  
1992    894  37.689  33.920  
1993    632  41.301  26.226  
1994    764  34.970  26.752  
1995    731  36.434  27.508  
1996    768  37.041  27.040  
1997    817  30.399  24.836  
1998    899  33.059  29.720  
1999    911  31.196  28.420  
2000    673  32.250  21.672  
2001    707  33.392  23.608  
2002    615  31.669  17.196  
2003    560  30.998  15.096  
2004    699  29.768  20.808  
2005    645  34.747  22.412  
2006    447  32.931  14.720  
2007    420  29.174  10.736  

Taxa de crescimento (%) -2,87 -1,60 -4,43 

Ca e Cp (%) 64,79 35,21 -  

Fonte:  Elaborada a partir de dados do IEA/CATI. 
 
 
abastecimento de suas lojas comprando direta-
mente das regiões produtoras (CAMARGO FI-
LHO, 2001). 
 Como toda hortaliça, o morango é co-
mercializado em feiras livres, supermercados, 
quitandas, sacolões, além de abastecer o merca-
do industrial de geléias e compotas. Conforme 
Martins et al. (2007), a distribuição varejista do 
morango na cidade da São Paulo, em 1998/99, 
teve participação de 50,0% das feiras livres e 
31,0% dos supermercados. Há tendências de 
aumento na participação dos supermercados, 
assim cresce a importância da agregação de 
valor e da classificação, embalagem e rotulagem, 
para envio da região de produção às lojas.  
 Os entrepostos de abastecimento 
(CEASAs) funcionam como mercados atacadis-
tas e servem também como referência de preços 
e padrão de comercialização de morango. Em 
razão disso, a CEAGESP mantém o Centro de 
Qualidade em Horticultura, que pesquisa normas 
de padronização e classificação de frutas e horta-
liças, inclusive as embalagens, tendo sido estu-
dados mais de 30 produtos. Esses estudos con-
tribuem para o aperfeiçoamento do sistema de 

comercialização. 
 Na classificação comercial do moran-
go, as variedades devem ser separadas em 2 
grupos: suculentos e não suculentos; em quatro 
classes: (1); (1,5); (3) e (4,5), sendo que os nú-
meros equivalem aos diâmetros dos frutos em 
centímetros e há quatro categorias (extra, I, II e 
III), conforme a qualidade. Na comercialização, 
as embalagens devem ter rótulos com as seguin-
tes informações: produtor, propriedade, municí-
pio, variedade, peso, classificação com datas de 
colheita, validade e código de barras. 
 O mercado industrial pode expandir-se 
porque o morango é um dos principais sabores 
preferidos para iogurtes, sorvetes e outros pratos 
doces. Apesar de a produção brasileira ter au-
mentado, no qüinqüênio 2002-2006 a quantidade 
importada cresceu, atingindo média anual de 
1.296 toneladas de morango congelado (MDIC/ 
SECEX, 2007). 
 Quanto aos aspectos negativos da 
cadeia de produção, pode-se citar que o moran-
go, juntamente com a batata e o tomate, são os 
que apresentam maiores irregularidades no uso 
de agrotóxicos, conforme constatações da Agên-
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Outro fato importante é que os produtores são 
pequenos, e a maioria deles não é associada a 
entidades de classe. A cadeia não tem referência 
de mercado, embora seja importante como utili-
zadora de mão-de-obra familiar no processo 
produtivo, a adoção de boas práticas culturais 
não são empregadas homogeneamente.  
 No mercado varejista de São Paulo, há 
escassez de oferta de frutas e algumas hortaliças 
orgânicas. No entanto, há entidades (APTA, EMA-
TER-PR e Fundação Mokiti Okada) que pesqui-
sam a produção orgânica de morango e têm 
conseguido avanços tecnológicos que assegu-
ram a sustentabilidade4.  
 A sustentabilidade da cadeia de produ-
ção das hortaliças, ou cadeia produtiva como 
preferem outros, depende de ações no setor 
produtivo e diretamente nas práticas culturais, 
continuando na distribuição do alimento até o 
consumidor final. A sociedade cada vez mais 
exige transparência na produção para se obter 
alimento saudável.  
 A produção de hortaliças, tal qual a de 
morango, é atividade que mais claramente mos-
tra as variáveis da sustentabilidade, vista sob três 
prismas: a) ambiental - uso racional dos recursos 
naturais (água e solo) na produção, com técnicas 
que preservem o meio ambiente e melhorem as 
condições de cultivo. Nesse sentido, boa prática 
é o cultivo em canteiros permanentes com rota-
ção de cultura antes e depois do cultivo do mo-
rango, utilizando o mesmo canteiro durante um 
ano5; b) sócio-econômico - organização e plane-
jamento do cultivo para que os recursos humanos 
envolvidos na produção mantenham suas ativi-
dades nas quatro estações do ano. Dessa forma, 
o produtor de morango deve complementar suas 
atividades diversificando a produção com o culti-
vo de outras hortaliças, mantendo o fluxo de ren-
da; além disso, os produtores convencionais de 
morango devem usar o mínimo indispensável de 
defensivos agrícolas, com receituário agronômico 
e respeitando-se o período de carência do princí-
pio ativo. Dar preferência aos controles alternati-
                                                 
4SUSTENTABILIDADE é o desenvolvimento com equilíbrio 
entre as dimensões ambiental, social e econômica e a 
capacidade de satisfazer as necessidades atuais da hu-
manidade sem comprometer as sobrevivências das gera-
ções futuras, conservando a integridade do planeta (Folha 
de S. Paulo, 31 ago. 2008. Informe Publicitário). 
5Sobre o assunto, consultar Camargo Filho; Camargo (2008). 
 

vos de pragas e doenças para que no futuro pró-
ximo não seja necessário o uso de agroquímicos 
na cultura que fazem mal à saúde humana e ao 
meio ambiente.   
 Além desses itens, no cultivo e na ad-
ministração, os produtores devem associar-se 
visando à agregação de valor ao produto, por 
meio de industrialização do morango descartado 
na classificação, além de promover a venda em 
grupo, utilizando-se de estratégias de marketing 
para mostrar as qualidades do alimento e as 
responsabilidades no cultivo, que envolve o ma-
nejo do solo, da água, práticas culturais de acor-
do com a legislação em vigor, remuneração digna 
das parcerias e na contratação de mão-de-obra 
utilizada, respeitando os direitos trabalhistas. 
 
 
6 - ESTACIONALIDADE DE PREÇOS E QUAN-

TIDADES COMERCIALIZADAS NO MER-
CADO ATACADISTA DE SÃO PAULO 

 
 Conforme Camargo Filho e Mazzei 
(2002), em 1990, foram comercializadas 5.047 
toneladas de morango no Entreposto Terminal de 
São Paulo (ETSP) da CEAGESP. Nesse ano, o 
Estado de São Paulo contribuiu com 93% da 
quantidade ofertada, com Atibaia e Piedade res-
pondendo por 72%, Minas Gerais por 1,75% e 
outros Estados, 1,75%. Conforme os autores aci-
ma citados, em 1991, o então Ministério da Agri-
cultura e Reforma Agrária, por meio da Portaria n. 
127, disciplinou o uso de embalagens no mercado 
atacadista de hortigranjeiros. A partir de 1995, a 
comercialização passou a ser feita em cumbucas 
transparentes. 
 No período 1995-2000, quando a emba-
lagem utilizada na comercialização era a caixeta 
de 2kg, a quantidade média comercializada de 
morango foi de 6.423 toneladas por ano, 27% su-
perior a 1990. O Estado de São Paulo abasteceu 
72% do mercado. Camargo Filho e Mazzei (2002) 
avaliaram ainda que, naquele período, estava 
ocorrendo antecipação de safra relativamente a 
1987-91. A figura 1 mostra a estacionalidade e a 
quantidade comercializada em 1995-2000.  
 Em 2006, foram comercializadas 9.186 
toneladas de morango na CEAGESP. As princi-
pais procedências foram os municípios de Pouso 
Alegre e Estiva, de Minas Gerais, com 43%, se-
guidos de Atibaia (9%), Jarinú (8%), ambos no 
Estado de São Paulo; São José dos Pinhais (PR) 
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Figura 1 - Variação Estacional1 Anual da Quantidade Comercializada de Morango na CEAGESP, 1995-2000. 
1O cálculo da variação estacional da quantidade foi feito apenas com a média aritmética simples do período analisado. 
Fonte: Camargo Filho; Mazzei (2002). 
 
 
(6%); Caxias do Sul (RS) (5%); e de outros muni-
cípios (29%). Ressalte-se que parte considerável 
da produção mineira, nesse início de século, vem 
sendo negociada diretamente com os supermer-
cadistas e também enviada à CEAGESP. 
 No período 2002-2007, a embalagem 
mudou para caixeta de 1,6kg, sendo que a quan-
tidade comercializada foi crescente a partir de 
2004, com 5.027 toneladas anuais, culminando 
no último ano com 15.000 toneladas. A quantida-
de comercializada concentra-se no período ju-
nho-setembro (60%), sendo que o mês de agosto 
é o pico de safra, com 21% da quantidade média 
anual comercializada (Tabela 3).  
 No período 1995-2000, Camargo Filho 
e Mazzei (2002) calcularam a estacionalidade 
dos preços de morango na CEAGESP, conside-
rando a bianualidade dos preços (Figura 2). O 
preço corrente médio nesse mercado atacadista 
foi de R$6,58/cxta 2kg (R$3,29/kg). 
 No período 2002 a 2005, houve eleva-
ção do preço médio do morango, com quedas 
sucessivas em 2006 e 2007, em face do aumento 
da quantidade ofertada. Os preços do morango 
no auge da colheita (quadrimestre julho-setem-
bro) foram cerca de 27% menores que a média 
(Tabela 4). 
 
 
7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 No estágio econômico de desenvolvi-
mento em que se encontra o Brasil é necessário 
união de forças dos governos municipais e esta-

dual para organizar a comercialização de moran-
go aplicando os conhecimentos técnicos eficazes 
para a classificação, embalagem e processamen-
to do produto, visando atender os mercados ata-
cadistas (CEASAs) e supermercados. Além dis-
so, são necessárias ações que organizem os pro-
dutores que, na sua maioria, não estão enqua-
drados à nova condição do mercado. 
 Na cadeia produtiva de morango exige-
se maior prestação de serviços, no que se refere à 
qualidade do produto: classificação, embalagem, 
sanidade do alimento. Isso reflete na forma de cul-
tivo, convencional ou orgânico, que deve ser feito 
com responsabilidades nas práticas de produção, 
uso correto da água e dos defensivos agrícolas, 
respeitando o melhor uso dos recursos naturais, 
com justa remuneração da mão-de-obra. 
 A melhor forma de agregar valor é a 
produção de frutos isentos de resíduos agroquí-
micos, com classificação e embalagem de acordo 
com a legislação; incorporar o processamento de 
geléias e compotas como atividade que transfere 
a produção para o consumo em outra época 
(transporte no tempo) e cria a possibilidade de 
enviar ao mercado in natura os melhores frutos, 
além de expandir a quantidade ofertada com 
produto processado. Para alcançar essas metas 
é importante que os produtores se associem a 
entidades de classe para organizar a produção e 
a venda de morango. Dessa maneira, a oferta de 
morango e derivados será realizada num período 
maior, contribuindo para alongar o fluxo de renda 
e propiciar maior sustentabilidade sócio-econô-
mica da cadeia de produção. 
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TABELA 3 - Quantidade Mensal de Morango Comercializada na CEAGESP, 2002-2007 
(em cxta. de 1,6 kg) 

Mês 2002 2003 2004 2005 2006 2007 Média
Janeiro 35.159 49.906 122.650 194.796 274.329 458.927 135.368
Fevereiro 2.020 42.589 75.647 127.711 147.913 348.472 79.176
Março 6.842 35.731 71.903 167.722 147.018 274.227 85.843
Abril 39.411 27.650 65.872 142.945 110.768 395.970 77.329
Maio 223.195 102.980 123.463 250.876 212.905 521.736 182.684
Junho 474.986 214.670 326.321 555.450 611.445 1.071.210 436.574
Julho 549.963 250.097 412.142 656.508 878.402 1.182.842 549.422
Agosto 713.842 377.163 636.330 959.086 1.061.133 2.084.045 749.511
Setembro 347.578 169.552 540.954 552.691 713.500 1.306.962 464.855
Outubro 293.657 111.939 277.762 375.614 616.224 801.386 335.039
Novembro 222.790 110.760 233.861 306.061 500.997 650.682 274.894
Dezembro 111.962 123.041 254.820 370.216 466.473 600.000 265.302
Total 3.021.405 1.616.078 3.141.725 4.659.676 5.741.107 9.696.459 3.635.998
Média  mensal 251.784 134.673 261.810 388.306 478.426 808.038 303.000

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do Boletim Anual  (CEAGESP, 2007). 
 

Figura 2 - Variação Estacional Bianual do Preço de Morango Comercializado na CEAGESP, 1995-2000. 
Fonte: Camargo Filho; Mazzei (2002). 
 
 
TABELA 4 - Preço Médio Mensal de Morango, na CEAGESP, 2002-2007 

(R$/cxta. de 1,6kg) 
Mês 2002 2003 2004 2005 2006 2007 Média
Janeiro    - 9,81 8,67 8,15 7,59 4,66  8,56 
Fevereiro    -        11,77 9,81 9,66      10,88 5,43       10,53 
Março    -        12,63      12,76      11,02      10,87 6,45       11,82 
Abril 7,72  8,40      10,12      12,82      12,13 5,74       10,24 
Maio 6,38  9,42 9,36      11,58      12,86 6,19  9,92 
Junho 5,17  6,70 7,71 7,06 7,60 4,21  6,85 
Julho 5,17  5,23 6,35 6,82 5,82 4,08  5,88 
Agosto 4,35  4,53 5,06 5,41 4,91 2,85  4,85 
Setembro 4,69  4,60 4,51 5,89 4,95 2,62  4,93 
Outubro 5,87  5,03 6,67 6,65 5,68 3,60  5,98 
Novembro 5,36  5,27 8,13 7,44 5,54 4,32  6,35 
Dezembro 5,40  5,05 7,65 8,01 6,22 5,00  6,47 
Média mensal 5,57  7,37 8,07 8,38 7,92 4,60  7,70 
Preço safra 5,05 5,26 6,06 6,29 5,65 3,44 5,63
Diferença (%) 9,30 28,50 25 26 27 25 27

Fonte: Elaborada pelos autores com dados do Boletim Anual  (CEAGESP, 2007). 
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ANÁLISE DA PRODUÇÃO DE MORANGO DOS ESTADOS  
DE SÃO PAULO E MINAS GERAIS E DO MERCADO DA CEAGESP 

 
 RESUMO: O estudo analisa a cadeia produtiva de morango, a comercialização na CEAGESP 
e a evolução do cultivo nos Estados de São Paulo e de Minas Gerais no período 1990-2007. Nesse pe-
ríodo, a produção de Minas Gerais cresceu à taxa média anual de 13,75% e a contribuição da área culti-
vada para esse acréscimo foi de 91,25% e da produtividade, 8,75%. No Estado de São Paulo, no mes-
mo período, a taxa de crescimento na área foi negativa (2,87%) e a produtividade também negativa 
(1,6%) e, conseqüentemente, a produção diminuiu 4,4% ao ano. Nesse caso, a maior contribuição para 
o decréscimo foi da área cultivada (64,8%). Em 2006, foram comercializadas 9.186 toneladas de moran-
go na CEAGESP. No período 2002-2007, a quantidade comercializada foi crescente a partir de 2004, 
concentrando-se no período junho-setembro (60%), sendo o pico de safra no mês de agosto (21%). Os 
maiores preços ocorreram no quadrimestre fevereiro-maio. No período 2000-2005, houve elevação do 
preço médio de R$3,16/kg para R$3,93/kg, porém os preços foram decrescentes em 2006 e 2007. A 
concentração da colheita ocorreu no quadrimestre julho-setembro, com preços 25,3% menores que a 
média anual. 
 
Palavras-chave: morango, área, produção, mercado, preço. 

 
 

ANALYSIS OF STRAWBERRY PRODUCTION IN THE STATES OF SAO PAULO AND MINAS 
GERAIS AND INFORMATION ABOUT THE CEAGESP WHOLESALE MARKET 

 
 ABSTRACT: This study analyzes the strawberry productive chain, its wholesale marketing at 
CEAGESP and crop evolution in the states of Sao Paulo and Minas Gerais. Over the 1990-2007 period 
Minas Gerais had an annual growth of 13.75%. Cultivated area contributed 91.25% and productivity 
8.75%. Sao Paulo had a negative growth rate of 2.87%, a negative productivity of 1.6% and, conse-
quently, production decreased by 4.4% per year. In this case, the largest contribution to the decrease was 
cultivated area (64.8%). In 2006, 9,186 tons of strawberry were marketed at ETSP-CEAGESP. Sales 
increased from 2004 to 2007, mainly from June to September (60%) with peak harvest occurring in the 
month of August (21%). The highest price rates occurred in the February-May quarter. Over the 2000-
2005 period average prices increased from R$ 3.16/kg to R$ 3.93/kg, but decreased in 2006 and 2007. 
Harvest concentration occurred in the July-September quarter, with prices 25.3% below annual average 
prices. 
 
Key-words: strawberry, area, production, market, Brazil. 
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A PRESENÇA RECENTE E ALGUMAS CONSEQUÊNCIAS  
DO INVESTIMENTO ESTRANGEIRO DIRETO (IED)  
NA AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA BRASILEIRA1 

 
Sebastião Neto Ribeiro Guedes2 

Lucas Eduardo Gianotti3 
 
 
1 - INTRODUÇÃO1 23 
 
 O capital estrangeiro sempre teve pre-
sença marcante na história da agroindústria cana-
vieira brasileira. Em seu apogeu, ele foi crucial na 
tentativa de reestruturação produtiva promovida 
pelo Império na segunda metade do século XIX, 
que se materializou nos Engenhos Centrais. O 
advento das usinas reduziu, mas não eliminou, a 
presença estrangeira no setor, que se estendeu, 
com discrição, até a segunda metade do século 
XX (SZMRECSÀNY; RAMOS, 2002). Depois de 
quase meio século de ocaso, o capital estrangeiro 
voltou à cena, aproveitando-se das oportunidades 
abertas pela desregulamentação setorial iniciada 
na década de 1990 e pela crescente demanda 
mundial por biocombustíveis eficientes.  
 Este artigo pretende investigar a ori-
gem, magnitude e algumas conseqüências do 
seu ingresso sobre a estrutura produtiva da agro-
indústria canavieira, explorando algumas hipóte-
ses e analisando dados disponibilizados pelo 
Banco Central sobre a movimentação de capitais 
estrangeiros no setor. Para isso ele se divide em 
seis seções, além desta introdução. Na segunda, 
são discutidas as transformações observadas na 
economia mundial a partir do conceito de globali-
zação. Procurou-se enfatizar que com a amplia-
ção e aprofundamento deste último fenômeno, o 
investimento estrangeiro direto (IED) ganhou 
mais relevância e protagoniza iniciativas que es-
tão moldando as novas estruturas e a dinâmica 
econômica do mundo globalizado.  
 Na terceira seção, procurou-se mostrar 
que a presença do capital estrangeiro nesse setor 
não é inédita, sendo bastante significativa, sobre-
tudo no final dos século XIX. Busca-se, então, à 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-09/2009. 
2Economista, Doutor, Universidade Metodista de Piracicaba 
(e-mail: seba.neto@uol.com.br). 
3Economista, Universidade Metodista de Piracicaba (e-mail: 
lucas.gianotti@br.nestle.com). 

maneira de contraste, realçar as especificidades 
daquele movimento anterior com o de agora, e 
buscar a lógica presente que norteia os movimen-
tos recentes dos investimentos estrangeiros di-
retos no setor. A curta quarta seção apresenta 
algumas informações metodológicas, referentes às 
fontes dos dados. A quinta seção identificou a 
origem e magnitude do investimento estrangeiro 
direto que recentemente retornou ao setor. Embo-
ra descontínuo, o ingresso desse tipo de capital na 
agroindústria canavieira tem se revelado, a partir 
de 1999, bastante significativo, pondo em evidên-
cia o rápido processo de internacionalização desse 
setor da economia nacional. O artigo finda com as 
conclusões, que compõem a sexta seção.    
 
 
2 - GLOBALIZAÇÃO, DESREGULAMENTAÇÃO 

E O INVESTIMENTO ESTRANGEIRO DIRE-
TO NO BRASIL 

 
 Entendida como uma etapa particular do 
desenvolvimento capitalista mundial, a globaliza-
ção, segundo Coutinho (1992), se caracteriza por 
ser “Uma etapa de forte aceleração da mudança 
tecnológica, caracterizada pela intensa difusão das 
inovações telemáticas e informáticas e pela emer-
gência de um novo padrão de organização da 
produção e da gestão na indústria e nos serviços; 
padrão esse caracterizado pela articulação das 
cadeias de suprimento e de distribuição através de 
redes que minimizam estoques, desperdícios, 
períodos de produção e tempos-de-resposta, tor-
nando os processos mais rápidos e eficientes”. 
 Por sua vez, Gonçalves (2002) definiu 
a globalização como a ocorrência simultânea de 
três processos distintos, que têm ocorrido com 
maior intensidade nos últimos 30 anos, a saber: 
1) a expansão extraordinária dos fluxos interna-
cionais de bens, serviços e capitais; 2) o acirra-
mento da concorrência nos mercados mundiais; e 
3) a maior integração entre os sistemas econômi-
cos nacionais. 
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cebida pelo aumento significativo de empréstimos 
e financiamentos internacionais, investimentos de 
portfólio, investimento externo direto e incremento 
das relações comerciais entre os países pelos 
mecanismos de importação e/ou exportação e 
relações contratuais. 
 O segundo aspecto - o acirramento da 
concorrência no mercado mundial - acontece tanto 
na esfera produtiva quanto na financeira. Na pro-
dutiva por meio de reduções de custos, busca de 
vantagens naturais e geográficas, identificação de 
vantagens competitivas, redefinição de estratégias 
empresariais, aperfeiçoamento constante do pro-
duto e incessante adaptabilidade ao ambiente 
devido ao seu caráter amplificado e de concorrên-
cia cada vez maior. Na esfera financeira pela dis-
puta por transações internacionais entre bancos, 
instituições financeiras não bancárias e organiza-
ções transnacionais, as quais passaram a adotar 
estratégias de portfólio em bases geográficas; e, 
por fim, ao surgimento de importantes centros 
financeiros nos países periféricos. 
 Já a crescente integração dos sistemas 
econômicos nacionais, a terceira característica da 
globalização, pode ser percebida de duas formas: 
1) pelo fluxo de investimento estrangeiro direto, 
uma vez que as operações de organizações trans-
nacionais e as relações contratuais têm aumento 
superior ao do total da renda mundial; 2) pela 
quantidade e qualidade dos ativos financeiros emi-
tidos por residentes nas mãos de não-residentes.  
 Em qualquer dos três processos, o in-
vestimento estrangeiro direto é um dos principais 
protagonistas. Ele consiste na “operação em que 
se cria uma subsidiária no exterior ou passa-se a 
exercer o controle sobre uma empresa estrangei-
ra, adquirindo a maior parte de suas ações”  (SIL-
VA; CARVALHO; SILVA, 2000). De fato, ele cons-
titui um dos pilares da globalização porque possibi-
lita a competição em escala mundial e a inserção 
de empresas no mercado estrangeiro.  
 Nesse contexto, configura-se como 
principal expoente mundial de investimento es-
trangeiro direto as empresas transnacionais (ET). 
De acordo com Hiratuka et al. (2000), as empre-
sas transnacionais possuem características dis-
tintas das empresas que operam em apenas um 
mercado, e sua atuação promove uma distribui-
ção setorial da atividade econômica e um padrão 
diferente de exportação e importação das firmas 
locais; assim, a forma como as empresas trans-

nacionais organizam e determinam a escala de 
suas operações internacionais exerce uma forte 
influência tanto na direção e nos volumes dos 
fluxos de comércio, como na especialização co-
mercial, competitividade e nas balanças de co-
mércio exterior dos países. 
 Desde o início da industrialização brasi-
leira, as empresas transacionais ocupam um lugar 
de destaque na economia. Entretanto, elas ganha-
ram dimensão fundamental após a Segunda Guer-
ra Mundial quando, inicialmente as empresas 
norte-americanas e, posteriormente, as européias, 
iniciaram seus processos de internacionalização e 
busca por novos mercados. Assim a política inter-
na passou a estimular o ingresso de investimento 
estrangeiro direto e, conseqüentemente, as ativi-
dades das empresas transnacionais.  
 Com efeito, a participação das empre-
sas estrangeiras tem aumentado sensivelmente 
na última década no Brasil, sob qualquer ângulo 
que se meça essa participação. O trabalho de 
Laplane e Sarti (2002) mostrou que o volume de 
exportações e importações teve um crescimento 
maior do que o crescimento econômico da década 
de 1990, sendo que as empresas transnacionais 
foram as principais responsáveis por esse fluxo. 
Apesar disso, o autor captou que o foco estratégi-
co dessas empresas para os próximos anos no 
Brasil era o de intensificar as vendas para o mer-
cado interno e consolidar o comércio intrafirmas.  
 O estudo citado constatou que no co-
mércio intrafirmas o saldo tem sido deficitário, 
com importações superiores às exportações. 
Além disso, a contrapartida da presença do in-
vestimento estrangeiro direto é o considerável 
aumento de remessas de lucro ao exterior, impli-
cando na sangria de divisas do país. Percebe-se 
assim, a partir deste estudo, que a perspectiva de 
o Brasil tornar-se uma plataforma de futuras ex-
portações criada com o crescente aumento de 
investimento estrangeiro direto e significativa 
atuação de empresas transnacionais é bastante 
modesta, limitando-se aos produtos commoditi-
zados e de pouco conteúdo tecnológico. O estu-
do identificou, ainda, que o ingresso do capital 
estrangeiro direto no Brasil nos anos 1990 não 
expandiu a capacidade produtiva local, embora 
tenha estimulado o aumento da produtividade de 
uma maneira geral. A explicação para esse fato 
reside na vinda desse tipo de capital por meio de 
processos de fusão, aquisição e privatização que, 
como regra geral, embutem processos de racio-



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.5, maio 2009. 

53

Inv
es

tim
en

to 
Es

tra
ng

eir
o D

ire
to 

na
 Ag

roi
nd

ús
tria

 Ca
na

vie
ira

 Br
as

ile
ira

 nalização produtiva tais como: reestruturação, 
reengenharia, etc. 
 O processo recente de fusões e aquisi-
ções, envolvendo o investimento estrangeiro 
direto, não é obra do acaso. A série de reformas 
econômicas market friendly dos anos 1990, a 
estabilidade de preços ocasionada pelo Plano 
Real, as altas taxas de crescimento do consumo 
interno logo após sua implantação, além do pro-
grama de privatização erigido no mesmo período 
atraíram o capital externo ao país. A intensifica-
ção dos investimentos externos diretos foi moti-
vada, também, pelas estratégias de integração 
em redes globais de comércio das ET, a partir do 
aproveitamento de dinâmicas distintas de cresci-
mento e rentabilidade, visto que, ao contrário dos 
países desenvolvidos, onde as taxas de cresci-
mento são estáveis, os países emergentes apre-
sentam booms de consumo.  
 Esses movimentos mais gerais, capita-
neados pelo investimento estrangeiro direto, re-
percutiram também na agroindústria canavieira. 
No início da década de 1990, principalmente a 
partir da extinção do Instituto do Açúcar e do 
Álcool (IAA), ocorrida em março de 1990, a agro-
indústria canavieira do Brasil entrou numa nova 
fase, instaurando-se o início do processo de des-
regulamentação do setor4, que somente se con-
cluiu em 1999, com a liberalização da comerciali-
zação do álcool combustível. Conforme Moraes 
(2000): “A desregulamentação do setor sucroal-
cooleiro faz parte de um processo mais amplo de 
afastamento do Estado da economia brasileira, 
iniciado no governo Collor. A crise fiscal enfrenta-
da pelo país desde os anos 80 reduziu a capaci-
dade de atuação do governo - como coordenador 
ou indutor da atividade econômica -, fazendo e-
mergir um processo de liberações e privatizações 
de importantes setores da economia, a partir de 
meados dos anos 90”.  
 Esse processo pode ser resumido pela 
liberação da produção e comercialização; pelo 
fim do monopólio do Governo Federal nas expor-
                                                 
4Um conjunto amplo e diverso de artigos e livros tem se 
dedicado à análise do processo de abertura e desregula-
mentação da agroindústria canavieira no Brasil. O livro de 
Moraes (2000) detalha o processo em sua dinâmica político-
administrativa; os artigos de Guedes et al. (2007; 2006) 
discutem os efeitos da desregulamentação sobre a catego-
ria dos fornecedores de cana; os artigos de Belik; Vian 
(2003 ) analisam as estratégias adotadas pelos grupos usi-
neiros no ambiente competitivo pós-desregulamentação; e o 
artigo de Guedes et al. (2002), a dinâmica ambiental pós-
desregulamentação. 

tações de açúcar e de álcool; pela extinção das 
quotas de comercialização interna de açúcar 
(1988); pela eliminação das quotas de produção 
(1991) e liberação da comercialização do álcool 
combustível (1999). 
 Com a desregulamentação, as expor-
tações passaram a ser de responsabilidade das 
próprias usinas e, nesse tocante, foi dada aten-
ção especial aos preços e às possibilidades de 
colocação do produto nos locais de melhor remu-
neração, permitindo um relacionamento mais es-
treito entre traders e tradings companies. As 
grandes flutuações conjunturais da demanda e 
dos preços, tanto do açúcar como do álcool, de-
ram origem não apenas a uma crescente hetero-
geneidade das estratégias e de comportamento 
empresariais, como a uma gradativa centraliza-
ção dos capitais nele investidos (SHIKIDA; NE-
VES; REZENDE, 2002). Esse processo traduziu-
se no fechamento de usinas e destilarias meno-
res ou menos eficientes, concentrando assim a 
produção em um número menor de empresas e 
grupos de maior porte, através do processo de 
fusões e aquisições. Ademais, a forma de gover-
nança das empresas líderes do setor vem se 
modificando rapidamente. Um processo amplo de 
profissionalização e maior transparência na ges-
tão das unidades produtivas tem sido verificado, 
induzido, em parte, pela necessidade de capitali-
zar os grupos usineiros por meio da abertura de 
capital, principalmente para acionistas estrangei-
ros.   
 Nesse ambiente, revolucionado pelas 
mudanças tecnológicas, institucionais, financeiras 
e de gestão, tornou a emergir o investimento es-
trangeiro direto, que esteve apartado da agroin-
dústria canavieira desde os anos 40 do século 
XX. Como novo entrante, cabe interrogar qual 
sua origem, em que magnitude vem se instalando 
no Brasil e que alterações tem produzido na es-
trutura produtiva do setor.  
 
 
3 - O INVESTIMENTO ESTRANGEIRO DIRETO 

NA AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA BRA-
SILEIRA 

 
 A primeira participação significativa do 
investimento estrangeiro direto na agroindústria 
canavieira no Brasil aconteceu no final do século 
XIX, momento de profunda crise do setor e de 
tentativa de reestruturá-lo. A crise tinha sua ori-
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partir do século XVII se verificou com o início e 
crescimento da produção açucareira das Anti-
lhas. Isso representou o fim do monopólio brasi-
leiro sobre a oferta mundial de açúcar e levou a 
uma redução na participação brasileira no mer-
cado mundial do açúcar, bem como nos seus 
preços internacionais. Para agravar ainda mais 
essa situação, em princípios do século XIX, o 
aparecimento de novos produtos (o açúcar de 
beterraba) contribuiu para deteriorar a posição da 
commodity brasileira.  
 A resposta a essa crise significou rees-
truturar a agroindústria canavieira buscando dotá-
la de vantagens competitivas para fazer frente aos 
novos e ameaçadores concorrentes internacionais. 
A reestruturação ganhou a forma dos engenhos 
centrais, que, inspirados na experiência antilhana, 
propunham uma radical separação entre as ativi-
dades agrícolas e as atividades industriais. A pri-
meira seria realizada pelos antigos senhores de 
engenho e a segunda pelos capitais industriais 
materializados na forma dos engenhos centrais.    
 Conforme Ramos (1999), este modelo 
de reestruturação baseado nos engenhos centrais 
necessitava, contudo, de grandes volumes de 
capital para realizar a centralização que ele reque-
ria. A questão que tinha de ser resolvida então era 
a de como financiar a imensa quantidade de inves-
timento que os engenhos centrais exigiam. Assim, 
uma vez mais, o modelo adotado nas Antilhas foi 
copiado, ou seja, “abrir possibilidade e criar condi-
ções para que esse capital viesse de fora” (WAN-
DERLEY, 1979). Para possibilitar a atração de 
capital externo, o Estado dispôs de mecanismos 
de caráter fiscal e financeiro. O principal deles era 
a garantia de juros de 7% ao ano para aqueles 
que se dispusessem a produzir açúcar mediante o 
emprego de aparelhos e processos mais aperfei-
çoados. Além disso, o governo oferecia facilidades 
para importação de equipamentos e para seu 
transporte pelo interior do país (RAMOS, 1999). 
Desse modo, com fortes incentivos do governo, 
iniciou-se a presença do investimento estrangeiro 
direto nesta agroindústria no Brasil. No Nordeste, o 
capital era predominantemente inglês; na Região 
Sudeste (São Paulo essencialmente), ele era prin-
cipalmente francês. 
 Infelizmente, constatou-se que “a maio-
ria desses capitais estrangeiros tinha caráter 
puramente especulativo, assumindo uma posição 
imediatista quanto ao lucro” (RAMOS, 1999). 

Houve também muitos casos de engenhos cen-
trais que foram “montados com equipamentos de 
segunda mão, com conteúdo tecnológico defasa-
do. Mais grave ainda foi a resistência aos enge-
nhos centrais colocada pelos senhores de enge-
nho, que perceberam que os engenhos centrais 
implicariam para eles em significativa perda de 
poder, uma vez que passariam de classe domi-
nante para meros fornecedores de cana. Isso os 
levou, na tentativa de manter o poder adquirido, a 
boicotar os engenhos centrais já que estes, mon-
tados com os capitais estrangeiros, não poderiam 
sobreviver com um insuficiente e irregular forneci-
mento de matéria-prima” (RAMOS, 1999). 
 Especificamente em São Paulo, devido 
a sua conjuntura econômica alicerçada na produ-
ção cafeeira e ao fato de a produção de açúcar e 
aguardente estar voltada ao mercado interno, a 
introdução da estrutura dos engenhos centrais 
ocorreu, inicialmente, com maior sucesso, viabili-
zado pelos lucros dos fazendeiros de cana e de 
café, além do fundamental apoio estatal. Entre-
tanto, com o passar do tempo os engenhos cen-
trais passaram a sofrer do mesmo mal ocorrido 
no Nordeste, isto é, desabastecimento de cana. 
Enquanto no Nordeste se deu pela tentativa de 
os latifundiários manter-se no poder, em São 
Paulo o abastecimento foi prejudicado em virtude 
das fazendas mistas, ou seja, pelo fato de a cana 
não ser cultivada em regime de monocultura 
(RAMOS, 1999). 
 Assim, devido a essas complicações, a 
maioria dos proprietários dos engenhos centrais 
do quadrilátero paulista vendeu suas fábricas ao 
capital estrangeiro, em especial à Societé des 
Sucrerie Brésiliennes, empresa de capital francês 
que adquiriu quatro engenhos centrais na região. 
Szmrecsányi e Ramos (2002) observaram, ainda, 
que os grupos econômicos originados de in-
vestimento estrangeiro direto foram até o início dos 
anos 30 do século XX os maiores e mais importan-
tes agentes presentes no setor, respondendo, em 
1926, por cerca de 20% de todo o açúcar produ-
zido e por mais de 6% da área plantada no Estado 
de São Paulo. Esse papel hegemônico continuou 
até os anos 40 do século XX, a partir de quando 
sua participação relativa foi decrescendo até de-
saparecer no começo dos anos 70, quando os 
capitais estrangeiros deixaram definitivamente o 
setor no Brasil. A capacidade instalada da agroin-
dústria canavieira paulista em 1926 corrobora a 
análise anterior (Tabela 1).  
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TABELA 1 - Capacidade Instalada1 da Agroindústria Canavieira Paulista em 1926  

Usina (localização) Proprietário Canaviais 
(ha)

Moagem 
 (t) 

Açúcar 
 (kg) 

Álcool e/ou 
aguardente 

(l)

Albertina (Sertãozinho) G. Schmidt & Irmãos 484 120 8.400 1.600
Amália (Santa Rosa) Matarazzo & Cia 2.199 600 45.000 7800
Barbacena (Sertãozinho) Bighetti & Biasi 484 150 9.720 1.800
Esther (Campinas) S. A . Usina Esther 980 450 36.000 7.000
Fortaleza (Araraquara) Refinadora Paulista 2.097 600 45.000 8.000
Gurupiá (Araraquara) Elias Villares Barbosa 121 30 1.800 300
Itahyquara (Caconce) J.B. Lima Figueiredo 424 240 19.200 3.200
Junqueira (Igarapava) F. Mamiano Junqueira 1.848 600 48.000 8.000
Lorena Sucreries Brésiliennes 335 260 23.400 3.000
Miranda (Pirajuhy) S.A.  Usina Miranda 548 240 16.800 3.000
Monte Alegre (Piracicaba) Cia. União dos Refinadores 2.010 600 45.000 8.000
Pimentel (Jaboticabal) Albano Pimentel 484 180 14.400 2.400
Piracicaba Sucreries Brésiliennes 932 600 48.000 8.000
Porto Feliz Sucreries Brésiliennes 303 550 46.740 8.000
Sta. Bárbara S.A. Us. Sta Bárbara 2.293 600 48.000 8.000
Sto Antônio (Araraquara) F. Cunha Junqueira 242 140 9.780 1.800
Schmidt (Sertãozinho) G.Schmidt & Irmãos 532 300 21.000 4.000
Vassununga (Santa Rita) S.A. Us. Vassununga 179 140 9.780 2.000
Villa Rafard (Capivari) Sucrreries Brésiliennes 2.463 700 59.460 9.900
Subtotal 18.945 7.060 555.480 95.800
Engenhos, engenhocas e fornecedores 41.495 ... 330.000 919.680
Total geral 60.440 ... 885.480 1.015.480

124 horas de trabalho. 
Fonte: Ramos e Szmrecsányi (2002). 
 
 
 O retorno do investimento estrangeiro 
direto na agroindústria canavieira acontece no 
contexto explicitado na seção 2, deste trabalho, 
marcado por intensa competição dos grupos 
econômicos internacionais e pela desregulamen-
tação da agroindústria canavieira. As especifici-
dades desse novo momento em relação ao pri-
meiro são muitas. Por exemplo, ele acontece 
num cenário interno bastante diferente, no qual 
existe um imenso mercado interno tanto para a 
produção de açúcar quanto de álcool, represen-
tando a exportação de açúcar menos de 40% do 
total de açúcar produzido atualmente; além disso, 
o processo de industrialização brasileiro encarre-
gou-se de internalizar a produção dos meios de 
produção (instalações e máquinas) necessários 
para a instalação e operação das suas unidades 
fabris, tornando a importação desses itens desne-
cessária; por fim, o investimento, principalmente 
público, em pesquisas agrícolas tem feito avançar 
a produtividade agrícola e também industrial. Em 
outras palavras, o processo de modernização e 

atualização tecnológica do setor canavieiro no 
Brasil está endogeneizado e é ditado pela própria 
dinâmica competitiva interna desse setor.  
 No século XIX, o investimento estran-
geiro direto tinha, no projeto de reestruturação 
produtiva proposto pelo Império, como que um 
papel “civilizador”, portador que era das con-
dições para a atualização tecnológica e moderni-
zação de uma indústria atrasada em termos de 
estrutura produtiva, tecnológica, de financiamento 
e de gestão.  
 Ao contrário da presença passada, os 
atuais investimentos estrangeiros diretos entran-
tes na agroindústria canavieira a encontram mo-
dernizada e bastante competitiva5. Seu ingresso 
nele, conforme Saltorato; Mundo Neto (2007), 
segue uma lógica puramente financista, centrada 
nos ganhos potenciais da conversão do etanol 
em commodity internacional e na exigência de 

                                                 
5Para uma visão do “estado da arte” do setor sucroalcooleiro 
no que diz respeito à eficiência e eficácia ver Macedo (2005). 
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estrangeiros (shareholders) o controle sobre os 
espaços industriais.   
 
 
4 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 
 A base dos dados analisados neste 
artigo é aquela fornecida pelo Banco Central do 
Brasil, através de tabulação especial de dados do 
balanço de pagamentos que desagregou informa-
ções do setor canavieiro. A classificação do Banco 
Central exige alguns esclarecimentos prévios. Ela 
divide a atividade econômica em três segmentos: 
um que agrega o conjunto das indústrias de trans-
formação, independentemente do ramo; um se-
gundo, subconjunto do primeiro, que reúne as uni-
dades de um ramo amplo de atividade industrial; e, 
por fim, um terceiro segmento, subconjunto do 
segundo, que congrega as unidades de uma ativi-
dade específica do ramo. Desse modo, a agroin-
dústria canavieira - na verdade o sub-ramo Usinas 
de Açúcar e Álcool - enquadra-se na atividade 
econômica do ramo de Fabricação de Produtos 
Alimentícios e Bebidas, um dos ramos da indústria 
de transformação. Os dados sobre a movimenta-
ção de investimento estrangeiro direto e remessa 
de lucros na agroindústria canavieira compreen-
dem o período 1999 a 2007, respectivamente, o 
primeiro e o último ano de registro desse tipo de 
capital na agroindústria canavieira brasileira.   
 
 
5 - DADOS RECENTES DA PRESENÇA DO 

INVESTIMENTO ESTRANGEIRO DIRETO 
NA AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA 

 
 A idéia central desta seção é discutir 
quando e com que intensidade ocorreu o ingres-
so de investimento estrangeiro direto na agroin-
dústria canavieira nacional. Conforme Camussi 
(2000), entre os fatores de atração do investimen-
to direto do exterior neste setor estão: o mercado 
desregulamentado, a disponibilidade de terras 
para a expansão do cultivo de matéria-prima, o 
menor custo mundial de produção, a mão-de-
obra barata, o custo zero de energia pela co-
geração, as menores obrigações ambientais e 
sociais e, principalmente, o mercado interno que 
absorve aproximadamente 75% da produção6. 

                                                 
6Ao se comparar os custos de produção brasileiros com os 
internacionais, constata-se que além de apresentar o menor 

 Isso tudo atraiu o interesse do capital 
estrangeiro. A Região Centro-Sul foi seu primeiro 
e principal destino. Dentro dela, o Estado de São 
Paulo recebeu o maior volume de investimentos. 
Esta preferência locacional não é difícil de expli-
car, pois o Estado responde por mais de 50% da 
produção nacional de açúcar, possui 22% da 
população brasileira e é responsável por 50% do 
Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro.  
 Os investimentos diretos e sua distri-
buição por atividade econômica indicam o volume 
em dólar de investimento estrangeiro direto que 
ingressou na indústria brasileira entre os anos de 
2000 e 2006, tendo como referência o estoque do 
ano de 1995 (Tabela 2).  
 Entre 1995 e 2000, verifica-se um au-
mento significativo do investimento estrangeiro 
direto nas três categorias de agregação, cha-
mando a atenção o ingresso em 2000 de mais de 
3,5 bilhões de dólares no subsetor de usinas de 
açúcar e álcool. Embora o primeiro registro de 
capital estrangeiro no setor seja de um ano antes, 
no valor de US$500 milhões, a cifra do ano 2000 
é realmente impressionante (Tabela 3). Ela cor-
responde a sete vezes o primeiro valor. Este for-
midável volume de recursos foi responsável por 
cerca de 10% do volume total de investimento es-
trangeiro direto na indústria de transformação e 
por cerca de 78,3% do total investido no ramo de 
produtos alimentícios e bebida.  
 Para 2001, os investimentos diretos 
estrangeiros, em sua totalidade, tiveram uma que-
da de 80% na indústria e 87,8% no ramo de fabri-
cação de produtos alimentícios e bebida; porém, 
os US$85 milhões investidos no setor sucroalcoo-
leiro neste ano representaram aproximadamente 
1,2% dos investimentos totais na indústria de 
transformação brasileira e 15,2% do total investido 
no ramo de fabricação de produtos alimentícios e 
bebida. Entre 2002 e 2005, o IED na agroindústria 
canavieira foi bastante discreto, agregando valores 
irrisórios. Em 2006 e 2007, contudo, a participa-

                                                                       
custo de produção do mundo, o Brasil tem uma larga vanta-
gem sobre seus concorrentes no mercado mundial. Estima-
se que o custo de produção do açúcar brasileiro seja de 
US$180 por tonelada, sendo que, em São Paulo, são ainda 
menores, chegando a US$165 por tonelada. A Austrália 
apresenta o segundo menor custo de produção do mundo, 
girando em torno de US$335 por tonelada. A União Euro-
péia, pelo fato de a produção de açúcar ser baseada pre-
ponderantemente na beterraba, apresenta um custo de 
produção de US$710 por tonelada. Assim, a competitividade 
brasileira é maior em razão dos baixos custos de produção, 
sendo aproximadamente 1/3 dos custos de produção do 
açúcar europeu (MACEDO, 2005). 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.5, maio 2009. 

57

Inv
es

tim
en

to 
Es

tra
ng

eir
o D

ire
to 

na
 Ag

roi
nd

ús
tria

 Ca
na

vie
ira

 Br
as

ile
ira

 TABELA 2 - Investimentos Diretos, Distribuição por Atividade Econômica, Brasil, 1995 a 2006 
(em US$ milhão) 

Estoque Ingressos 
 Atividade econômica 

1995 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

Indústria  27.907,09 34.725,62 7.000,98 7.555,30 4.506,02 10.707,82 6.402,81 8.743,78 
Fabricação de produtos 

alimentícios e bebidas 
2.827,52 4.618,65 562,73 1.872,72 409,35 5.345,48 2.074,83 739,33 

Usinas de açúcar e álcool 0,00000 3.647,48   85,55  4,00     4,42 0,00000      64,18 530,31

Fonte: Banco Central do Brasil (2008). 
 
 
TABELA 3 - Fluxo de IED no Setor Sucroalcooleiro Brasileiro, Período 1999 a 2007  

(em US$) 
Ano Investimento Descrição

1999 25.000.000,00 Refino e moagem de açúcar
1999 500.000.000,00 Usinas de açúcar
2000 10.000.000,00 Refino e moagem de açúcar
2000 3.637.485.000,00 Usinas de açúcar
2001 85.550.520,00 Usinas de açúcar
2002 4.000.000,00 Produção de álcool
2003 4.427.972,00 Produção de álcool
2005 7.063.779,37 Produção de álcool
2005 57.121.712,52 Usinas de açúcar
2006 38.500.000,00 Refino e moagem de açúcar
2006 257.883.203,40 Produção de álcool
2006 233.880.941,23 Usinas de açúcar
2007 1.487.847.294,50 Produção de álcool
2007 841.741.135,62 Fabricação de açúcar bruto

Fonte: Banco Central do Brasil (2008).  
 
 
ção da agroindústria na recepção de investimentos 
estrangeiros diretos volta a elevar-se para US$530 
milhões e US$2,329 bilhões, respectivamente (ver 
para este último ano a Tabela 3).   
 Ao se analisar os investimentos no 
período 2000-06, constata-se que a média anual 
de investimentos na indústria de transformação 
foi de aproximadamente US$11,376 bilhões, de 
US$2,231 bilhão no ramo de fabricação de pro-
dutos alimentícios e bebidas e de US$619 mi-
lhões no sub-ramo de açúcar e álcool. Durante o 
período 2000-06, 27,5% do investimento estran-
geiro direto total que se dirigiu ao ramo de ali-
mentos e bebida empregou-se na agroindústria 
canavieira, principalmente na aquisição de capa-
cidade instalada já existente. Indícios observados 
na mídia especializada dão a entender que essa 
tendência pode mudar, uma vez que as aquisi-
ções de usinas por grupos nacionais e/ou inter-
nacionais têm elevado o preço desses ativos 
para a venda, estimulando entre os atores do 

setor a iniciativa de buscar a construção de novas 
instalações em regiões de expansão do plantio 
da cana (greenfields). Se confirmada essa ten-
dência, o futuro próximo poderá testemunhar 
uma significativa elevação da produtividade e do 
desempenho econômico na parte industrial do 
setor, dada a tendência de se agregar tecnologia 
atualizada a novas plantas industriais.     
 O fluxo de investimento estrangeiro 
direto no setor sucroalcooleiro brasileiro (Tabela 
3) é uma variação da tabela 2 e apresenta o fluxo 
de investimentos estrangeiros diretos na agroin-
dústria canavieira nacional entre 1999 e 2007, 
este último ano registrando outro grande volume 
de ingresso de IED. Ele revela um fluxo contínuo 
de IED durante todo o período, à exceção de 
2005, ano em que não é registrado nenhum novo 
ingresso. O valor total de IED no período foi de 
cerca de US$7.190 milhões, resultando numa 
média anual de US$899 milhões.  
 Esse valor permite observar a presen-
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to no fabrico de álcool, representando uma ten-
dência do IED reproduzir a lógica da industria 
nacional: parte da produção orientada para o 
mercado internacional (açúcar) e parte para o 
mercado interno (álcool). O interessante é cons-
tatar que a partir de 2002, os investimentos es-
trangeiros na produção de álcool cresceram rapi-
damente, passando de US$4 milhões em 2002 
para mais de US$1 bilhão em 2007. Esse au-
mento de mais de 37.096% evidencia a impor-
tância deste setor e do Brasil no segmento de 
energia renovável e o interesse desperto por ele 
no investidor estrangeiro. 
 A partir desse momento torna-se cru-
cial discutir um outro aspecto intimamente asso-
ciado ao ingresso de capitais, qualquer que seja 
sua forma. Trata-se das remessas ao exterior de 
parte ou totalidade do ganho destinado no país 
hospedeiro. O investimento estrangeiro direto sig-
nifica uma imobilização de estoques no país hos-
pedeiro que gera fluxos de rendimentos, dos 
quais uma parte é repatriada. Isso constitui o as-
pecto negativo dele. Procurou-se nas tabelas 4 e 
5 identificar o volume de recursos remetidos ao 
exterior pelo investimento estrangeiro direto feito 
na agroindústria canavieira na forma de remessa 
de lucros e dividendos, bem como seus efeitos 
no Balanço de Pagamentos do Brasil. A remessa 
de lucros e dividendos apresenta os valores re-
metidos desde 1999 pelo capital estrangeiro pre-
sente no setor canavieiro (Tabela 4). O fluxo de 
saída apresenta duas características: sua descon-
tinuidade e os valores modestos, embora cres-
centes a partir de 2005. No período 1999-2007, o 
total de recursos repatriado foi de US$11,5 mi-
lhões, menos de 0,16% do volume de ingresso de 
capital estrangeiro no período.   
 A fim de se fazer uma comparação 
entre investimentos e remessa de lucros e divi-
dendos, colocou-se, no balanço de pagamentos 
do Brasil, as duas contas de entrada e saída de 
recursos do Balanço de Pagamentos do Brasil 
entre os anos 1995 e 2005, que se relacionam 
com os principais aspectos abordados (Tabela 5). 
 Em relação à remessa de lucros e divi-
dendos, verifica-se que no ano de 2003 a remessa 
total para o exterior a título de lucros e dividendos 
foi de US$4,076 bilhões (Tabela 5). Avaliando a 
remessa de lucros e dividendos do setor sucroal-
cooleiro, constata-se que o montante total remeti-
do foi da ordem de US$3,3 milhões, sendo que 

67% deste capital tiveram como destino a França 
e 33% a Itália, aproximadamente (Tabela 4).  
 Já em comparação ao ano de 2006 
(último ano em que se constatou remessa de 
dividendos aos investidores do setor de açúcar e 
álcool), verifica-se que o total de investimentos 
estrangeiros diretos na economia brasileira foi da 
ordem de US$18,8 bilhões. Desta maneira, os 
US$530 milhões investidos no setor sucroalcoo-
leiro neste mesmo ano representaram aproxima-
damente 2,81% do total investido na economia 
brasileira e os mais de 5 milhões remetidos aos 
investidores estrangeiros representam 0,35% do 
total, o que indica que o montante do capital per-
manece no Brasil para incremento. 
 O balanço de pagamentos do Brasil 
revela um movimento irregular no ingresso do 
investimento estrangeiro direto, sendo facilmente 
identificáveis três momentos: um primeiro, entre 
1995 e 2000, no qual a entrada de capitais se mul-
tiplicou por oito; um segundo entre 2001 e 2003, 
que apresentou queda significativa no ingresso de 
capital estrangeiro; e um terceiro, entre 2004 e 
2007, com nova retomada do ingresso de investi-
mento estrangeiro direto (Tabela 5). A remessa de 
lucros acompanhou a mesma tendência, embora 
com menor instabilidade. Pode-se observar, em 
relação às remessas, que elas parecem ter atingi-
do a partir de 2006 um patamar mínimo bastante 
elevado, superior a 10 bilhões de dólares/ano.  
 O que se deve destacar de novo a 
partir de 2005 foi a participação de países asiáti-
cos de expressão, como Cingapura, no montante 
dos investimentos diretos no setor sucroalcoolei-
ro, quando o total de US$36 milhões investidos 
pelo país representou 63% do total de investi-
mentos no setor, evidenciando o interesse deste 
país asiático no setor sucroalcooleiro nacional. 
Além do capital asiático, o interesse do capital 
norte-americano parece bastante evidente, sinali-
zando para uma intensificação das tendências de 
ingresso de capital estrangeiro e para a elevação 
do grau de internacionalização desse setor no 
Brasil7.  
 

                                                 
7A edição 047 da revista Dinheiro Rural relatou o interesse 
do grupo norte-americano ADM em investir no setor sucro-
alcooleiro do Brasil. Esse grupo é o maior produtor mundial 
de etanol do mundo, extraído, em sua totalidade, do milho. 
O grupo faturou em 2007 cerca de US$44 bilhões e está 
disposto a iniciar sua produção de etanol da cana no Brasil 
com investimentos da ordem de US$3 bilhões. A primeira 
usina será construída em 2009 na cidade goiana de Jataí.  
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TABELA 4 - Remesa de Lucros e Dividendos no Setor Canavieiro Brasileiro, por País, 2003 a 2006  

(em US$) 
Ano Descrição Remessa País
2003 Usinas de açúcar 2.208.196,07 França
2003 Usinas de açúcar 1.138.043,76 Itália
2005 Usinas de açúcar 3.027.988,49 França
2006 Usinas de açúcar 5.137.347,89 França

Fonte: Banco Central do Brasil (2008). 
 

 
TABELA 5 - Balanço de Pagamentos do Brasil, Período 1995 a 2007 

(em US$ milhão) 
 Item 1995 1996 1997 1998 1999 2000
IED 4.405 10.792 18.993 28.856 28.578 32.779
Lucros e dividendos  1.818 1.295 3.845 4.673 2.832 2.173
% remetida 41 12 20 16 10 7
 Item 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007
IED 22.457 16.590 10.144 18.146 15.066 18.822 34.585
Lucros e dividendos  3.438 4.034 4.076 4.937 9.142 11.445 16.745
% remetida 15 24 40 27 61 61 48

Fonte: Banco Central do Brasil (2008). 
 
 
6 - CONCLUSÃO 
 
 Este artigo procurou mostrar que o in-
vestimento estrangeiro direto retornou à agroindús-
tria canavieira, aproveitando-se das mudanças 
institucionais proporcionadas pela desregulamen-
tação setorial e pelas imensas perspectivas de 
rentabilidade abertas para o setor, em razão da 
busca mundial de combustível renovável substituto 
dos fósseis. Este capital tem se concentrado na 
Região Centro-Sul, onde determinantes de nature-
za logística e de mercado (existência de infra-
estrutura, mercados consumidores e portos de 
exportação) explicam essa preferência.  
 A entrada no setor tem sido feita por 
meio de aquisições e joint-ventures, formas que 
minimizam para o entrante os riscos de aprendiza-
gem e mercado, ao mesmo tempo em que lhe 
oferece uma posição inicial a partir da qual pode 
ser ampliado seu market share. Conforme foi 
mencionado, essa foi, aliás, a forma geral de en-
trada do investimento estrangeiro no Brasil na 
segunda metade da década de 90 do século XX. 
Para a agroindústria canavieira, portanto, o ingres-
so de investimento estrangeiro direto teve pouco 
efeito sobre a expansão da capacidade produtiva 
setorial, significando, isso sim, mudança nada 
desprezível na nacionalidade dos proprietários dos 

ativos do setor. Embora não tenha sido possível 
mensurar sua magnitude, o investimento estran-
geiro direto tem sido um agente primordial na in-
ternacionalização do setor e na desnacionalização 
dos seus ativos patrimoniais, inclusive a terra.  
 Embora seja majoritariamente europeu 
o novo entrante, há sinais recentes de que outras 
regiões do mundo, em especial alguns países da 
Ásia, e os EUA, principiaram a fazer investimen-
tos no setor. Isso revela que a presença do inves-
timento estrangeiro direto no setor irá aumentar, 
assim como sua internacionalização. Revela tam-
bém que o mercado interno e o potencial para ex-
portar commodities energéticas do setor no Brasil 
despertaram definitivamente o interesse dos ca-
pitais mundiais. A entrada do investimento estran-
geiro direto foi contínua, mas com magnitudes 
variáveis. No período 1999-2007, com dois picos 
de ingresso, um em 2000 e o outro em 2007, a 
média anual de investimento estrangeiro no setor 
se elevou para US$899 milhões. A remessa de 
lucros e dividendos aparece, desde 2003, com 
valores anuais inferiores a US$10 milhões. Em-
bora pouco significativo quantitativamente, ele 
aponta para um novo aspecto da estrutura produ-
tiva setorial: o fluxo contínuo de recursos que 
agora deixarão permanentemente o setor com 
destino a acionistas internacionais.  
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A PRESENÇA RECENTE E ALGUMAS CONSEQÜÊNCIAS DO INVESTIMENTO 

 ESTRANGEIRO DIRETO (IED) NA AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA BRASILEIRA 
 
 RESUMO: O artigo discute, no contexto da globalização e da desregulamentação setorial, o 
retorno do capital estrangeiro à agroindústria canavieira brasileira. São mencionados os fatores de atra-
ção desse capital, mas a análise centra-se sobre origem, magnitude e algumas das conseqüências des-
se ator sobre a estrutura produtiva da atividade econômica canavieira no Brasil. 
 
Palavras-chave: agroindústria canavieira, ambiente institucional, investimento estrangeiro direto. 
 
 

RECENT PRESENCE AND EFFECTS OF DIRECT FOREIGN  
INVESTMENT ON THE BRAZILIAN SUGAR CANE INDUSTRY 

 
 ABSTRACT: This paper discusses the return of direct foreign investment to the Brazilian sugar 
cane industry. It analyzes the main factors that attract this capital while focusing on the origin and scale of 
this economic actor and its impact on the productive structure of this important Brazilian industry. 
 
Key-words: sugar cane industry, institutional environment, foreign investment. 
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MUDANÇAS NA COMPOSIÇÃO DAS CULTURAS AGRÍCOLAS  
E A URBANIZAÇÃO NA REGIÃO DE ARAÇATUBA,  

ESTADO DE SÃO PAULO1  
 

Danton Leonel de Camargo Bini2 
 
 
1 - INTRODUÇÃO 1 2 
 
 Do início da ocupação capitalista na 
primeira década do século XX, até os anos de 
1950, o que se classifica hoje como Região Ad-
ministrativa (RA) de Araçatuba não existia como 
delimitação oficial, rígida e precisa. As regiões ou 
subdivisões do espaço geográfico do Estado de 
São Paulo apenas indicavam as grandes áreas 
de ocupação obtidas pela elite paulista através da 
instalação das ferrovias. Assim, classificavam-se 
as regiões pelo nome das companhias ferroviá-
rias que no espaço geográfico se anexaram. No 
caso do que é hoje a Região Administrativa de 
Araçatuba, tinha-se a Noroeste, onde os municí-
pios de Penápolis, Birigui e Araçatuba apareciam 
como os mais importantes. Bragantina, Mogiana, 
Araraquarense, Alta Araraquarense, Paulista, Alta 
Paulista, Sorocabana, Alta Sorocabana eram as 
outras regiões também nomeadas pelas compa-
nhias ferroviárias.   
 Após mudanças acontecidas em vá-
rios governos no decorrer das décadas, com o 
intuito de dimensionar fragmentos territoriais 
para fins de planejamento e gestão das políticas 
públicas, a divisão político-administrativa do 
Estado compõe-se de 15 Regiões Administrati-
vas - a Região de Araçatuba é uma delas - e 42 
Regiões de Governo (RGs)- com a RA de Ara-
çatuba possuindo as RGs de Andradina e Ara-
çatuba (Figura 1).  
 
 

                                                 
1Este trabalho é parte integrante da dissertação de mes-
trado defendida pelo autor em janeiro de 2009 no Depar-
tamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas (FFLCH) da Universidade de São 
Paulo (USP). Cadastrado no SIGA, NRP 2997, e registra-
do no CCTC, IE-17/2009. 
2Geógrafo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: danton@iea.sp.gov.br). 

2 - PROCESSO HISTÓRICO DE OCUPAÇÃO 
DAS TERRAS NA REGIÃO DE ARAÇA-
TUBA 

 
 Antes da expansão da lógica capitalista 
de propriedade, uso e gestão das terras localiza-
das no oeste paulista, eram os indígenas cain-
gangues que viviam e dominavam essa porção 
territorial. Até o início do século XX, em uma rela-
ção de equilíbrio com a natureza, os caingangues 
não desenvolviam mudanças acentuadas em 
suas terras. Esse processo de territorialidade sig-
nificou que eles não construíram objetos-próteses 
no que hoje é a região de Araçatuba. 
 Desde antes da chegada dos portugue-
ses até o início do século XX, os caingangues 
mantiveram seus domínios no que hoje é o extre-
mo oeste paulista. Já no século XVII, com a espe-
culação de haver ouro no Mato Grosso, o rio Tietê 
se tornou rota de travessia. Nesse contato com os 
paulistas, os caingangues resistiram às bandeiras 
(monções) e às tentativas oficiais de colônias mili-
tares, como as de Avanhadava e Itapura no Tietê. 
O baixo Tietê apresentava índice de alta insalubri-
dade e mais de uma vez correntes povoadoras 
tiveram de recuar em suas tentativas de se esta-
belecerem em tais áreas. 
 Manfredi Neto (1995) diz que “... habita-
vam em cabanas cobertas de folhas de palmeiras, 
nunca fazendo divisões internas. (...) Criavam 
galinhas, domesticavam animais silvestres, tendo 
o cão como predileto. Viviam sem armamento 
sofisticado, com grandes arcos de pontas freqüen-
temente revestidos de ferro; colhiam o mel selva-
gem, cortavam palmito cuja medula consumiam, 
utilizavam fibras vegetais para tecer e fabricar 
cestas; as culturas de feijão, abóbora e milho eram 
as mais comuns: sua cultura era feita em terrenos 
incendiados e não se sabe quanto tempo perma-
neciam em cada local, pois o nomadismo era a-
centuado entre eles”. 
 Mas com a expansão da lógica capitalis-
ta de propriedade da terra, essas terras indígenas 
foram ocupadas e o gênero de vida caingangue foi  
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Figura 1 - Regiões Administrativas, Regiões de Governo e Regiões Metropolitanas, Estado de São Paulo, 2003.  
Fonte: Fundação SEADE (2003). 
 
 
praticamente dizimado. Desde meados do século 
XIX, os conflitos com os invasores paulistas se 
intensificaram. Ofendidos com a ocupação de 
suas terras nas proximidades do atual município 
de Bauru, os caingangues praticaram depreda-
ções e assassinaram dezenas de pessoas. Devido 
a essa resistência, findou-se o século e os interes-
sados na posse das terras não conseguiram aden-
trar e anexar o Oeste com a pretendente introdu-
ção da monocultura cafeeira. A partir do ano de 
1901, a luta se torna mais violenta. Em 1904, com 
o lançamento do decreto de concessão de cons-
trução de uma ferrovia de ligação ao Mato Grosso 
a partir de Bauru, a caça aos caingangues e a 
limpeza do futuro caminho dos trilhos se inicia de 
forma rápida e sanguinária. 
 Do momento da ocupação na primeira 
década do século XX até os anos 1930, foi a elite 
cafeeira, com seu circuito produtivo mundializado, 
quem iniciou a mecanização do espaço geográfi-
co regional. De 1930 a 1945, o circuito produtivo 
do algodão, também mundializado, impôs novos 
sistemas de objetos e ações3 ao espaço regional, 
                                                 
3Sistemas de objetos são infra-estruturas materializadas 
na superfície da terra e em sua órbita pelo trabalho huma-
no. Casas, móveis, ruas, avenidas, carros, escolas, pré-
dios, parques, zoológicos, estradas, pontes, viadutos, 
indústrias, pastos, plantações, máquinas plantadeiras e 

como, por exemplo, a instalação de grandes 
indústrias beneficiadoras. Em meados do século 
XX, após a crise no mercado algodoeiro, imple-
menta-se na região um processo de ocupação da 
pecuária extensiva: mais de ¾ das terras regio-
nais se direcionaram às pastagens e Araçatuba 
se populariza como a “capital do boi gordo”.  
 
 
3 - EVOLUÇÃO DEMOGRÁFICA E URBANI-

ZAÇÃO NA REGIÃO DE ARAÇATUBA 
  
 Em 1940, na Região de Araçatuba, co-
mo reflexo da ocupação cafeeira e algodoeira 
durante três décadas, tinha-se sedimentado uma 
rede de 22 aglomerações - municípios e vilas 
(que, como distritos de paz, depois se emancipa-
riam). Possuindo uma população dispersa, que 
em sua maioria morava nas áreas rurais, no 
começo dessa década, computavam-se 288.474 

                                                                       
colheitadeiras, aviões e satélites são alguns poucos obje-
tos formadores e constituintes do sistema geográfico. 
Sistemas de ações são os fluxos que dão vida aos sistemas 
de objetos. Disso, compreende-se a impossibilidade de 
analisar os objetos e as ações isolados uns dos outros. 
Esses fluxos são impulsionados por intencionalidades hu-
manas, sendo os principais os fluxos de informações, nor-
mas, pessoas, capitais e mercadorias (SANTOS, 2002). 
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. pessoas. Na tabela 1 encontra-se a distribuição, 
para essa data, dessas aglomerações humanas 
por classe de população. 
 
TABELA 1 - Distribuição das Aglomerações Hu-

manas na Região de Araçatuba, Se-
gundo Classes de População, 1940  

Classe de população 1940

Até 5 mil 5
De 5 a 10 mil 9
De 10 a 20 mil 3
De 20 a 50 mil 5
De 50 a 100 mil -
De 100 a 200 mil -
De 200 a 500 mil -
Mais de 500 mil -

Fonte: IBGE (1940). 
 
 Em decorrência da expansão da estra-
da de ferro até o Mato Grosso e o surgimento 
desses novos povoados, durante a década de 
1940, o crescimento demográfico regional se deu 
principalmente com o desenvolvimento dessas 
localidades surgidas, onde migrantes e imigran-
tes as escolheram para fazer a vida. Assim, com-
parando a evolução demográfica entre os anos 
de 1940 e 1950 dos municípios surgidos no co-
meço do século XX com os nascidos no final da 
década de 1930, na sub-região de Andradina, 
tem-se  aumento anual (3,45%) na década de 
1940 maior do que o verificado em todo o Estado 
de São Paulo (Tabela 2). 
 
TABELA 2 - População e Taxas Anuais de Cresci-

mento Populacional por Sub-região, 
Região de Araçatuba, 1940-1950  

(n. de pessoas) 

Sub-região 1940 1950 
Taxa anual de 

crescimento 
1940-1950

Araçatuba 265.622 313.680 1,66
Andradina 22.852 110.147 15,73
Total 288.474 423.827 3,85
% do Estado 4,02 4,64  2,43

Fonte: IBGE (1940; 1950 ) e Costa e Wong (1992). 
 
 A região como um todo possuía 4% da 
população estadual. Imigrantes (principalmente 
japoneses) e migrantes (principalmente nordesti-
nos) fundaram e povoaram os novos municípios. 
Entre os municípios mais antigos, alguns tiveram 
crescimentos anuais maiores que a média sub-

regional no período 1940-1950: Auriflama (2,5%), 
Buritama (4,6 %) e Araçatuba (3%): este último 
município, o maior da região, o único com mais de 
50 mil habitantes, já figurava como pólo regional. 
 No ano de 1950, com uma ocupação 
predominantemente rural, a região de Araçatuba 
possuía 34 aglomerações - entre municípios e 
distritos de paz - que, distribuídas por classes de 
população, apresentava o município de Araçatu-
ba como o único com mais de 50 mil habitantes 
(Tabela 3). 
 
TABELA 3 - Distribuição das Aglomerações Hu-

manas, Região de Araçatuba, Se-
gundo Classes de População, 1950 

Classe de população 1950

Até 5 mil 8
De 5 a 10 mil 12
De 10 a 20 mil 7
De 20 a 50 mil 6
De 50 a 100 mil 1
De 100 a 200 mil -
De 200 a 500 mil -
Mais de 500 mil -

Fonte: IBGE (1950). 
 
 Requisitando de grande quantidade de 
mão-de-obra para os tratos culturais durante o 
ano todo, algodão e café - que tiveram vasta 
ocupação até a década de 1960, principalmente 
na sub-região de Andradina - mantiveram a ex-
pansão demográfica na noroeste paulista direcio-
nada à zona rural. Sendo o processo produtivo 
“na lavoura” dos circuitos espaciais dessas cultu-
ras ainda pouquíssimo mecanizado, o trabalho 
realizado com técnicas manuais em elevada 
densidade reproduzia na espacialidade regional a 
formatação de sistemas de objetos e ações ca-
racterísticos do regime de colonato.     
 O progresso da cotonicultura continuou 
em marcha acelerada até 1944. O quinquênio 
1940-1944 pode ser considerado o período áureo 
do algodão em São Paulo, assinalado por suas 
maiores safras. A safra de 1944 constituiu o re-
corde absoluto no volume de produção. Já, a 
safra de 1945 teve resultados desastrosos devido 
ao decurso desfavorável do clima que naquele 
ano foi muito adverso. Contudo, foi o poderio 
norte-americano no controle internacional desse 
setor o que mais caracterizou a retração da cultu-
ra do algodão no Estado de São Paulo. Pressio-
nados pelo avolumar contínuo dos seus estoques 
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 de algodão e a grande colheita dos países produ-
tores, os Estados Unidos se viram compelidos a 
adotar uma política agressiva de exportação, com 
a alegação de constituir o restabelecimento de 
sua participação histórica no setor. Isso gerou 
uma redução dos preços internacionais em 1944, 
o que inibiu as perspectivas futuras dos paulistas 
em relação a essa cultura. 
 Com a crise, na região de Araçatuba, o 
que aconteceu foi uma redução do plantio nas 
áreas de formação de pastagens. Para abastecer 
a demanda do mercado interno, manteve-se em 
menor proporção a oferta da pluma e do caroço 
dos pequenos produtores às grandes empresas 
localizadas na região. Assim, a pecuária bovina se 
estabeleceu como a atividade com a funcionalida-
de hegemônica no uso do espaço geográfico regi-
onal. Monbeig (1998) afirma que “nos arredores 
imediatos de Araçatuba, desde 1939 podiam ser 
vistos casas em ruínas, pomares invadidos pelo 
mato e o gado pastando em velhos cafezais ou 
em antigos campos de algodão”. Esse abandono 
barateou o preço da terra e propiciou a especula-
ção fundiária com a implantação da pecuária ex-
tensiva na região. Abriu-se espaço para um novo 
ciclo produtivo, que, preenchido de início por al-
guns pecuaristas mineiros, estruturou uma rede de 
poder regional basilada por fortes vínculos no 
âmbito nacional e, principalmente, com o capital 
estrangeiro. 
   Para criar condições de estruturação 
do setor nesse período, o governo federal, pelo 
Plano de Metas, desenvolvido no mandato de 
Juscelino Kubitsheck, financiou via Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico (BNDE) a 
construção de frigoríficos no país. Na década de 
1950, frutos dessa política pública, na região No-
roeste Paulista surgem duas grandes indústrias de 
abate de gado: o Mouran4, em Andradina, e o 
Tmaia, em Araçatuba, que, como inovações ane-
xadas ao espaço geográfico, deram outro peso na 
balança das relações regionais com a totalidade 
do setor. Grande parte do gado em engorda locali-
zado no entorno de Araçatuba passa a ser abatido 
nesses dois frigoríficos, que, complementados aos 
pequenos abatedouros rudimentares construídos 
com inspeção municipal ou sem nenhuma inspe-
ção em quase todos os municípios da região e do 
estado, diminuem o percentual de abate das em-

                                                 
4Moura Andrade, dono do frigorífico e das maiores inver-
nadas do período, era apelidado como “o rei do gado”. 

presas localizadas na Grande São Paulo5. Com 
essas anexações, e constituindo-se na região com 
o maior rebanho do estado (20% do total), Araça-
tuba passa a exercer influência fundamental no 
preço do boi gordo em todas as praças do país. 
 Em termos de produtividade agrícola, 
diferente das agroindústrias (frigoríficos), que se 
aprimoravam no uso de importadas técnicas mo-
dernas em suas atividades (PINHEIRO; BODS-
TEIN, 1997), no campo, tinha-se um sub-aprovei-
tamento das áreas (COSTA; WONG, 1992). Com 
um ainda pequeno investimento em pesquisa que 
possibilitasse a melhoria das pastagens, a principal 
funcionalidade aparentada com a posse e o uso 
das terras na Noroeste Paulista pela pecuária 
bovina de corte - onde 40% das áreas de pasta-
gens se constituíam de propriedades acima de 
1.500ha - era a especulação fundiária. À espera 
da valorização de suas terras e de atividades com 
melhores custos de oportunidade, os produtores 
mantinham um pastoreio super-extensivo, com a 
presença de áreas apresentando aproximadamen-
te 1 boi para cada 2 hectares (IGREJA, 1987). 
Reflexo dessa subocupação, adicionada ao fato 
de que a pecuária é uma atividade que requer 
pouca mão-de-obra, no decorrer da década de 
1950, o crescimento populacional da região come-
çava a desacelerar. Sem mercado para vender o 
algodão e o café, parte dos proprietários rurais da 
sub-região de Andradina, como já se vinha fazen-
do nas proximidades de Araçatuba, começa a 
liberar suas terras para o pastoreio do gado. Com 
bem menos trabalhadores, desfaz-se da grande 
maioria dos colonos antes usados nos tratos da 
lavoura. Não possuindo emprego suficiente nos 
setores industrial e de serviços nas áreas urbanas 
para esses desempregados do campo, a migração 
para outras regiões do estado e do país foi a saída 
encontrada por muitos (Tabela 4). 
 Como se pode observar, entre 1950 e 
1960, o crescimento populacional da região, de 
forma diferente do decênio anterior, foi menor do 
que o observado no Estado de São Paulo. Assim, 
sua representatividade na população total da 
província caiu de 4,64% para 3,76%. Durante a 
década de 1960, o esvaziamento da população 
continua (Tabela 5). 

                                                 
5Nesse momento, com o surgimento desses e de outros 
frigoríficos, o Estado de São Paulo concentrou a expansão 
do setor. No chamado Brasil-Central - Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e Paraná -, em meados de 1960, São Paulo reali-
zava mais da metade dos abates nacionais.  
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. TABELA 4 - População e Taxas Anuais de Cresci-
mento Populacional por Sub-região, 
Região de Araçatuba, 1950-1960 

(n. de pessoas) 

Sub-região 1950 1960 
Taxa anual 

de crescimento 
1950-1960 (%)

Araçatuba 313.680 350.193 1,10
Andradina 110.147 131.613 1,78
Total 423.827 481.806 1,28
% do Estado 4,64  3,76 3,39

Fonte:  IBGE (1950; 1960) e Costa e Wong (1992). 
 
TABELA 5 - População e Taxas Anuais de Cresci-

mento Populacional por Sub-região, 
Região de Araçatuba, 1960-1970 

(n. de pessoas) 

Sub-região 1960 1970 
Taxa anual 

de crescimento
 1960-1970 (%)

Araçatuba 350.193 358.842 0,24
Andradina 131.613 173.707 2,78
Total 481.806 532.549 1,00
% do Estado 3,76 3,00 3,27

Fonte:  IBGE (1960; 1970) e Costa e Wong (1992). 
 
 Devido à destruição dos resquícios de 
cafezais que ainda existiam, mais braços de co-
lonos deixam de ser requisitados, acentuando o 
percentual de pastagens para uma ocupação de 
85% do espaço geográfico regional no final da 
década, ou seja, 1.540.617 hectares, com um 
rebanho de 1.373.000 cabeças de gado. 
 Crescendo a taxas anuais (1,0% ao 
ano), três vezes menores do que o estado (3,0% 
ao ano) como um todo, Araçatuba e sua hinter-
lândia perderam 0,76% no percentual da popula-
ção estadual. Passou de 3,76% em 1960 para 
3,0% em 1970. Dos 37 municípios existentes em 
1970, 18 tiveram seu número de habitantes dimi-
nuídos na comparação com 1940 e 1950. Trinta 
deles, menores de 20 mil habitantes, viviam dire-
tamente dependentes da economia do café ou do 
algodão.  
 O significativo dessa análise foi que a 
diminuição aconteceu entre os colonos, na zona 
rural. Na área urbana, o número de moradores se 
manteve quase inalterado. Então, pergunta-se: 
para onde se deslocou o colonato expulso do 

campo?6 Costa e Wong (1992), observando os 
dados do crescimento vegetativo e do fluxo mi-
gratório na região de Araçatuba, concluíram que 
parte considerável desses trabalhadores rurais 
emigrou. Segundo as autoras, “... é sabido que a 
passagem da lavoura para a pecuária é um pro-
cesso liberador de mão-de-obra. (...) Assim, na 
ausência de empregos alternativos na região, a 
população vem sendo forçada a procurar coloca-
ção, em números crescentes, em outras regiões 
do Estado ou fora dele. Assim se explica que a 
região se tenha constituído, depois de 1950, em 
região expulsora de população”. 
 Esse reordenamento da ocupação do 
espaço geográfico, também acontecido pela 
introdução de novas técnicas como o trator e 
implementos em substituição às atividades ma-
nuais, ocasionou reflexos na divisão social e 
territorial do trabalho. O campo deixa de ser 
hegemônico como lócus da maioria da mão-de-
obra regional, perdendo espaço para as ativida-
des industriais e de serviços. Assim, a região se 
urbaniza, entrando 1970 com 57,5% da popula-
ção morando nas cidades. Tornando-se predo-
minantemente urbana (57,9%), principalmente 
nos municípios maiores, parte dos colonos da 
região se deslocaram para as áreas urbanas de 
Araçatuba, Andradina e Pereira Barreto. Araça-
tuba, por exemplo, concretizando-se como capi-
tal regional, aumentou sua população de 59.452 
em 1950 para 108.512 habitantes em 1970: com 
80,07% de taxa de urbanização7, esse municí-
pio firmou-se ainda mais na situação de pólo 
dentro da hierarquia urbana regional (Tabela 6). 
Naquele momento, na Noroeste, “Araçatuba é a 
única cidade, além disso, onde aparece comér-
cio atacadista e onde o setor como um todo 
(comércio varejista e atacadista) tem expressão 
no conjunto das atividades econômicas” (REGO, 
1990). 
 
 
 
 
                                                 
6A saída dos colonos e a opção pela pecuária, provavel-
mente, tenham se acentuado no início da década de 1960 
pela mudança na legislação trabalhista, a partir da vigên-
cia do Estatuto do Trabalhador Rural (ETR). 
7A taxa média do Estado de São Paulo em 1970 era de 
80,3%. 
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 TABELA 6 - Distribuição das Aglomerações Hu-
manas na Região de Araçatuba, 
Segundo Classes de População, 
1960-1970 

Classe de população 1960 1970

Até 5 mil 8 12
De 5 a 10 mil 15 12
De 10 a 20 mil 7 6
De 20 a 50 mil 6 4
De 50 a 100 mil 1 2
De 100 a 200 mil - 1
De 200 a 500 mil - -
Mais de 500 mil - -

Fonte: IBGE (1950;1960; 1970). 
 
 A presença da Cooperativa Agropecuá-
ria do Brasil Central (COBRAC)8, das agências 
bancárias, das sedes das associações de classe 
e a abertura e melhoria das estradas - como a 
pavimentação da Rodovia Marechal Rondon9 - 
que convergiam para Araçatuba, são algumas 
provas da centralidade que esse município cada 
vez mais passava a exercer como eixo do desen-
volvimento regional polarizado.  
 A partir dessas transformações insta-
ladas - que são novos objetos geográficos -, a 
centralidade do conhecimento e da informação 
regionalmente polarizada no município de Araça-
tuba sedimentou cada vez mais a atração dos 
fluxos de sua hinterlândia para si. Para o restan-
te dos municípios, prioritariamente os pequenos, 
fundados e mantidos no período cafeeiro, desta-
cou-se “... o progressivo esvaziamento popula-
cional da região” (COSTA; WONG, 1992). 
 Reflexo dessa situação imposta pelo 
sistema pecuário foi a limitação do dinamismo 
industrial na região. Exceto alguns ramos, como o 
calçadista em Birigui, o balanço regional das 
atividades industriais é apresentado como o me-
nor do Estado de São Paulo na década de 1970. 
Cadeia produtiva propulsora de pouca diversida-
de em seu complexo agroindustrial, em Araçatu-
ba, a pecuária, através de seus atores econômi-
cos - os pecuaristas -, não inverteu seus capitais 
em inovações ou em outras atividades produti-
vas, geradoras de diversificação e desenvolvi-

                                                 
8Fundada em 1965. 
9Ocorrida em 1961, a pavimentação de Lins até a barranca 
do Rio Paraná potencializou fluxos mais rápidos entre 
Araçatuba, as municipalidades de seu entorno, a região 
metropolitana de São Paulo e o porto de Santos.  
 

mento. Assim, durante todo o período de intenso 
crescimento econômico mundial e nacional 
(1967-1973), em que o interior paulista foi o es-
paço geográfico mais retribuído com a expansão 
do meio técnico-científico no Brasil, a região de 
Araçatuba não se articulou para a recepção dos 
altos investimentos existentes naquele momento 
de liquidez dos mercados. 
 Chega-se aos anos 1980 e o compara-
tivo demográfico com o momento anterior mostra 
mais uma vez decréscimo populacional. A ex-
pansão do uso de tratores, máquinas e imple-
mentos, aliada à hegemonia da pecuária, repri-
miu com maior intensidade a demanda de mão-
de-obra na zona rural regional (Tabela 7). 
 
 
TABELA 7 - População Urbana, Rural e Taxa de 

Urbanização, Região de Araçatuba, 
1970-1980 

(n. de pessoas) 
Ano População 

urbana

População 

rural 

Taxa de 

urbanização (%)

1970 308.701 223.848 57,9

1980 407.664 122.462 76,8

Fonte: IBGE (1970; 1980). 
 
 
 Com esse êxodo rural, há retração no 
número absoluto de habitantes e a região se 
urbaniza. Araçatuba, Birigui, Penápolis e Pereira 
Barreto constituíram as áreas urbanas que mais 
cresceram, recebendo parte dos desempregados 
rurais que passam a migrar para as cidades (Ta-
bela 8). Assim, a sub-região de Andradina foi a 
que mais sofreu com a falta de desenvolvimento 
econômico. 
 

TABELA 8 - População e Taxas Anuais de Cres-
cimento Populacional por Sub-região, 
Região de Araçatuba, 1970-1980 

(n. de pessoas) 

Sub-região 1970 1980 
Taxa anual de 

crescimento
 1970-1980 (%)

Araçatuba 350.193 379.025 0,55
Andradina 173.707 151.101 -1,39
Total 532.549 530.126 - 0,05
% do Estado 3,00 2,12 3,43

Fonte: IBGE (1970; 1980) e Costa e Wong (1992).   
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.  De 1969 a 1980, esta porção do espa-
ço geográfico regional teve sua área agrícola 
produtiva diminuída de 473.332ha para 
338.335ha (CAMARGO, 1983). Com exceção do 
milho, todas as outras atividades agropecuárias 
perderam espaço para a improdutividade. Pereira 
Barreto e Andradina, dois dos municípios dessa 
sub-região que mais haviam crescido na década 
de 1960, superando a marca dos 50 mil habitan-
tes, mesmo se urbanizando, recuam sua popula-
ção na década de 1970, pois não conseguiram 
absorver em suas áreas urbanas toda a popula-
ção que vivia o êxodo rural.   
 Conseqüência dessa involução regis-
trada no setor agrícola e da pouca diversidade 
industrial e de serviços existentes nas áreas ur-
banas, no decorrer da década de 1970, a Região 
Administrativa de Araçatuba continua a sofrer 
com a migração de parte de sua população para 
outras regiões, atingindo 1980 uma das densida-
des populacionais mais baixas do estado (COS-
TA; WONG, 1992). 
 Porém, algumas cidades cresceram: 
Araçatuba (1,76%), Penápolis (1,62%), Buritama 
(1,45%), Barbosa (1,30%) e Avanhadava (0,68%), 
a partir da introdução das primeiras destilarias da 
1ª fase do PROÁLCOOL e a expansão dos culti-
vos do tomate rasteiro e do milho em suas proxi-
midades, tiveram um pequeno acréscimo popula-
cional devido à demanda de mão-de-obra para a 
colheita. Birigui, pólo industrial do calçado infantil, 
ultrapassando os 50.000 habitantes, é o municí-
pio que mais expande, com uma taxa média de 
crescimento entre 1970 e 1980 de 3,82%. Os 
outros 31 municípios da região diminuem sua 
população no mesmo intervalo, continuando 
aquilo que já vinha acontecendo desde os anos 
da década de 1950: a polarização de um municí-
pio (Araçatuba), que possuindo os instrumentos 
de comando regional (sindicatos patronais, insti-
tuições públicas estaduais e nacionais de fomen-
to, agências bancárias, etc.), serve de intermédio 
nas decisões daquilo que acontece nas localida-
des do entorno (Tabela 9). 
 Somente no final da década de 1970, 
quando as economias nacional e mundial viven-
ciavam o início de uma extensa decadência, que 
Araçatuba e hinterlândia passam a receber com 
intensidade investimentos propiciadores de de-
senvolvimento regional. Data-se, já sob vigência 
do II PND (1975-1979), com os surgimentos do 
Programa Nacional do Álcool (PROÁLCOOL - 

1975), e seus congêneres estadual (Pró-Oeste - 
1980) e regional (Plano Regional de Produção do 
Álcool - 1979), o momento em que as políticas 
públicas caracterizadoras do processo de moder-
nização do campo brasileiro vão ao encontro dos 
anseios de parte dos pecuaristas regionais. 
 
TABELA 9 - Distribuição das Aglomerações Hu-

manas na Região de Araçatuba, Se-
gundo Classes de População, 1980 

Classe de população 1980

Até 5 mil 17
De 5 a 10 mil 8
De 10 a 20 mil 5
De 20 a 50 mil 5
De 50 a 100 mil 1
De 100 a 200 mil 1
De 200 a 500 mil -
Mais de 500 mil -

Fonte: IBGE (1980). 
 
 
 Com o aumento da demanda de eta-
nol e a escassez de áreas nas regiões tradicio-
nais, vislumbra-se o oeste paulista como alvo da 
investida necessária à expansão dos canaviais: 
nas regiões de Araçatuba, Presidente Prudente 
e São José do Rio Preto se inicia o planejamen-
to para anexação de novos objetos-técnicos 
constituintes do circuito espacial de produção 
canavieiro. Enquanto parte desse espaço geo-
gráfico requisitado pelo aumento da demanda 
do produto no mercado de combustíveis, na 1ª 
fase do PRÓALCOOL, quatro projetos enviados 
pelos fazendeiros da região de Araçatuba foram 
aprovados, o que resultou na construção das 
destilarias Aralco, Alcomira, Univalem e Cam-
pestre (anexa), nos respectivos municípios de 
Araçatuba, Mirandópolis, Valparaíso e Penápo-
lis. As obras tiveram financiamento de 100% via 
SNCR, com juros reais negativos advindos dos 
subsídios governamentais. Começa a se consti-
tuir na Noroeste Paulista - exercendo Araçatuba 
a centralidade regional desse processo - a terri-
torialidade daquilo que Rego (1990) denominou 
de binômio cana-boi: como tanto o complexo 
agroindustrial canavieiro, quanto a cadeia produ-
tiva da pecuária bovina ficou sob o comando 
econômico dos mesmos atores hegemônicos, a 
denominação cana-boi, como manifestação 
dessa ligação, veio a calhar para a interpretação 
desse fenômeno. 
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  A elite regional se convence do bom 
negócio e, em 1981, com a aprovação de novos 
projetos, instalam-se na região novas usinas: 
Benalcool (Bento de Abreu), Unialcool (Guarara-
pes), Generalcool (General Salgado), Destivale, 
Alcoolazul e Cruzalcool (Araçatuba)10. Reflexo 
disso, em dois anos, de 1980 a 1982, a área 
regional plantada com cana passa dos 15 mil ha 
para 48 mil ha (Rego, 1990). Em 1983, expande-
se para 83.290 ha, chegando na safra 1985/1986 
a 111.370ha (IEA, 2008). 
 São novos objetos e ações que pas-
sam a ditar a lógica territorial da região. Mesmo 
cobrindo um percentual irrisório do circuito pe-
cuário, surgem as experiências de confinamento 
e manejo de pastagens11. Outros direcionam 
suas boiadas para as novas áreas de fronteira 
agrícola no Centro-Oeste e no Norte do país. 
Valorizam-se as terras no campo e nas cidades 
da hinterlândia do município de Araçatuba, onde 
ao findar da década de 1980 se centraliza politi-
camente o setor na região noroeste do Estado 
de São Paulo: cidade-sede da União das Desti-
larias do Oeste Paulista (UDOP), o município, 
através dessa entidade patronal, representava o 
setor em 1989 com 21 usinas de açúcar e álcool 
associadas. 
 Reflexo principalmente da expansão 
das áreas destinadas à lavoura canavieira - que 
requer alta quantidade de mão-de-obra princi-
palmente no período da colheita - na região de 
Araçatuba, dos 37 municípios existentes, 25 de-
les, através do recebimento de migrantes princi-
palmente do Nordeste e de Minas Gerais, tiveram 
aumento em sua população total e 36 tiveram 
aumento de sua população urbana, o que registra 
crescimento no índice de urbanização regional 
(Tabela 10). 
 
 

                                                 
10No Brasil, no ano de 1981, foram aprovados 175 projetos 
para a construção de novas destilarias anexas e autôno-
mas enquadrados no PROÁLCOOL. O Estado de São 
Paulo foi o mais contemplado, com a aprovação de 151 
desses projetos (BRASIL, 1981). 
11O Professor de Economia em Araçatuba, Ricardo de Assis 
Perina, em entrevista realizada no dia 01 de outubro de 
2007, relatou duas experiências de confinamento de bovi-
nos realizadas no início dos anos 1980. A primeira, tentada 
pela tradicional família pecuarista Tozi, devido aos riscos de 
custos e de escalas, não vingou. Já a empreendida pela 
Usina Univalem, no uso do bagaço da cana como alimento, 
segundo Perina, acontece até os dias atuais.  
 

TABELA 10 - População Urbana, Rural e Taxa de 
Urbanização, Região de Araçatuba, 
1980-1991 

(n. de pessoas) 

Ano 
População 

urbana
População 

rural 
Taxa de

 urbanização (%)

1980 407.664 122.462 76,8

1991 577.610 72.193 87,5

Fonte: IBGE (1980; 1991).  
 
 
 Para Rego (1990), “... as pequenas 
cidades estudadas conheceram um rápido cres-
cimento populacional a partir da simples notícia 
da implantação das destilarias de álcool. Lotea-
mentos novos, conjuntos habitacionais, cortiços e 
favelas abrigam os migrantes que se dirigem 
para as cidades da Região. É uma paisagem 
nova que abriga velhos problemas sociais brasi-
leiros, alguns dos quais, até então não presentes 
nesse espaço ...” . 
 Araçatuba e Birigui são os municípios 
que mais crescem entre os Censos de 1980 e 
1991. Sob o impacto do dinamismo agroindustrial 
sucroalcooleiro, com 40.000 novos moradores 
registrados, o município-sede da região intensifi-
ca sua função de prestador de serviços regionais, 
ampliando sua cobertura nos setores públicos 
(saúde, educação, habitação, etc.), bancários, do 
comércio em geral, de logística (arazenagem, 
transporte, comercialização, hotelaria), entre ou-
tros (Tabela 11). Novos loteaentos urbanos são 
criados na periferia para assistir a demanda por 
moradias populares e edifícios verticais, com 
vários pavimentos, são construídos em grande 
quantidade para atender principalmente a mão-
de-obra qualificada do setor sucroalcooleiro (PI-
NHEIRO; BODSTEIN, 1997). 
 Birigui, segundo maior município da 
região, consolidando-se popularmente como “a 
capital latino-americana do calçado infantil”, rece-
beu 25.000 novos moradores no decorrer da 
década de 1980. Com o aumento do número de 
estabelecimentos fabris e de empresas fornece-
doras de insumos, a área urbana birigüiense 
cresce em quase todas as direções. Distantes 10 
quilômetros uma da outra, as áreas urbanas de 
Araçatuba e Birigui começam a ser interrogadas 
pela possibilidade de conurbação, ou melhor, 
como uma aglomeração urbana não-metropo-
litana.    
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. TABELA 11 - Distribuição das Aglomerações Hu-
manas na Região de Araçatuba, 
Segundo Classes de População, 
1991  

Classe de população 1991

Até 5 mil 16

De 5 a 10 mil 7

De 10 a 20 mil 5

De 20 a 50 mil 4

De 50 a 100 mil 2

De 100 a 200 mil 1

De 200 a 500 mil -

Mais de 500 mil -

Fonte: IBGE (1991). 
 
 
 Contudo, esse aumento populacional 
da região de Araçatuba foi quase 3 vezes menor 
do que o aumento populacional ocorrido em todo 
o Estado de São Paulo (Tabela 12).  
 
TABELA 12 - População e Taxas Anuais de Cres-

cimento Populacional por Sub-região, 
Região de Araçatuba, 1980-1991  

(n. de pessoas) 

Sub-região 1980 1991 

Taxa anual de 

crescimento

 1980-1991 (%)

Araçatuba 379.025 413.193 0,90

Andradina 151.101 164.417 0,88

Total 530.126 577.610 0,89

% do Estado 2,12 1,82 2,61

Fonte: IBGE (1980; 1991). 
 
 A involução metropolitana financiada 
pelo poder público via principalmente o II PND - 
com o objetivo de superar a crise substituindo 
importações - privilegiou uma interiorização do 
desenvolvimento mais próxima da Grande São 
Paulo. Foram as regiões de Campinas, São José 
dos Campos e Ribeirão Preto as que anexaram 
aos seus espaços geográficos regionais, com 
maior diversidade, os sistemas de objetos e a-
ções propiciadores de crescimentos econômicos 
e demográficos maiores do que os do oeste pau-
lista e da própria Região Metropolitana. A indús-
tria química, mecânica, aeronáutica, a “indústria 
para a agricultura”, uma rede de estradas dupli-
cadas, entre outros, são elementos que deram 

para o “interior próximo” à Grande São Paulo 
uma constituição de extensão de metrópole.     
 Limitado numa estrutura produtiva 
pouco diversificada, o oeste paulista concentrou 
nesse processo basicamente os “... segmentos 
predominantemente produtores de bens de con-
sumo não-duráveis, em especial os da indústria 
alimentícia” (NEGRI, 1992). Embora possuidora 
de uma rede viária bem articulada - com a região 
de Araçatuba sendo cortada por duas grandes 
rodovias pavimentadas (SP 310 - Washington 
Luiz e SP 300 - Marechal Rondon), o oeste apre-
sentava, no final dos anos 1980, um sistema 
viário bem menos denso do que o “interior próxi-
mo” à Grande São Paulo. 
 A região de Araçatuba, mesmo com a 
expansão da cultura canavieira - que condicio-
nou um incremento de riqueza na economia 
regional -, manteve sua estrutura hegemônica 
de planejamento do espaço geográfico nas 
mãos dos pecuaristas, como bem relatado por 
Rego (1990) no denominado sistema cana-boi. 
Diferente da região de Ribeirão Preto, que se 
constituiu como a principal região do PROÁL-
COOL no estado e no Brasil, Araçatuba - e o 
oeste - absorveu de maneira marginal e conser-
vadora os benefícios do programa (somente 
5,4% da produção estadual na safra 1985/86). 
Enquanto as “indústrias para a agricultura” (de 
produtos físico-químicos, mecânicos, e biológi-
cos) continuaram concentradas principalmente 
nas regiões de Ribeirão Preto e Campinas, ins-
talaram-se nas novas áreas (Araçatuba, São 
José do Rio Preto e Presidente Prudente), além 
das usinas, destilarias e dos canaviais, somente 
os serviços comerciais, de manutenção e de 
extensão rural direcionados à cultura. 
 No ano de 1989, o preço do barril do 
petróleo atinge preços baixíssimos e a cotação 
do açúcar sobe no mercado internacional: é a 
crise de abastecimento do álcool. Os consumido-
res passam a preferir os carros a gasolina, pois 
estes começam a apresentar preços relativos 
melhores: os usineiros direcionam seus investi-
mentos para a produção do açúcar. Com essa 
queda da demanda do etanol, em meados da 
década de 1990, destilarias autônomas interrom-
peram ou diminuíram muito suas produções e 
com a desregulamentação do setor (com o fim 
dos subsídios) uma reestruturação produtiva é 
iniciada. Aumentaram-se as escalas de produção 
das unidades agroindustriais, tendendo a perma-
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 nência somente dos grupos mais capitalizados. O 
mesmo acontece com a cadeia produtiva da 
carne bovina. Novos frigoríficos (equipados com 
as inovações do momento) são levantados nas 
regiões mais próximas das novas invernadas 
(Centro-Oeste e Norte), reduzindo a importância 
relativa do Estado de São Paulo no setor. Nesse 
processo de reestruturação ocorreram as com-
pras dos dois grandes frigoríficos da região - 
Mouran (Andradina) e Tmaia (Araçatuba)12 - pelo 
grupo Sadia em 1989 e o fechamento do último - 
o de Araçatuba - no início dos anos 1990 (PI-
NHEIRO; BODSTEIN, 1997). 
 Nesse desencadear de transforma-
ções, entre 1990 e 2000, a pecuária bovina de 
corte, mesmo diminuindo sua extensão de 
1.316.900ha para 1.190.877ha, manteve-se co-
mo atividade hegemônica, ocupando 80% das 
terras da região13. Também cederam área nesse 
período as culturas de algodão, arroz, feijão, 
amendoim, café, laranja, milho e tomate rasteiro. 
Abacaxi, soja e cana-de-açúcar foram as culturas 
que mais expandiram nesse intervalo, atingindo a 
lavoura canavieira - mesmo com uma taxa de 
crescimento menos expressiva que os anos 1980 
- a segunda colocação entre as atividades agro-
pecuárias com maior extensão na ocupação do 
espaço agrícola regional (10,4%). 
 Sendo a cultura canavieira demandante 
de grande quantidade de mão-de-obra, principal-
mente no período da colheita, aumenta-se a popu-
lação dos municípios que com localizações próxi-
mas das usinas foram receptores de canaviais. 
Estando estes presentes principalmente na sub-
região de Araçatuba, como se observa na tabela 
abaixo, é essa sub-região que apresenta um maior 
aumento demográfico nessa última década do 
século XX. Penápolis, como uma cidade tradicional 
do setor sucroalcooleiro - com 30% da sua ocupa-
ção territorial executada pela cana-de-açúcar -, 
ultrapassa os 50.000 habitantes; Araçatuba, capital 
regional - mesmo com o desmembramento de seu 
território para a criação do município de Santo 
Antônio do Aracanguá - aumenta sua população 
em 20.000 pessoas; e Birigui, a partir da expansão 
de suas exportações de calçados, revigora suas 

                                                 
12Desde o início dos anos 1980, o frigorífico de Araçatuba 
(Tmaia) pertencia à família do grupo Mouran.  
13Esses resultados são obtidos através da compilação dos 
dados apresentados pelo SIDRA (IBGE, 2008) e pelo 
Instituto de Economia Agrícola (IEA, 2008). 
 

escalas de produção, demandando mão-de-obra e 
recebendo no intervalo 1991-2000 quase 20.000 
novos moradores (Tabela 13).  
   
TABELA 13 - População e Taxas Anuais de Cres-

cimento Populacional por Sub-região, 
Região de Araçatuba, 1991-2000  

(n. de pessoas) 

Sub-região 1991 2000 
Taxa anual

 de crescimento
1991-2000 (%)

Araçatuba 413.193 464.339 1,10
Andradina 164.417 171.200 0,39
Total 577.610 635.539 1,00
% do Estado 1,82 1,71 1,46

Fonte: IBGE (1991; 2000).  
 
   Com crescimento de somente 0,39% 
ao ano, a sub-região de Andradina, lócus de uma 
maior proporção de pastagens e do único grande 
frigorífico presente na Região Administrativa de 
Araçatuba, é a porção do espaço geográfico re-
gional que mais contribuiu para que a região co-
mo um todo declinasse em sua proporção frente 
à população total do Estado de São Paulo. Man-
tendo grandes áreas de pecuária extensiva, a 
criação de emprego e renda continuou aquém 
daquilo possibilitado com a cana-de-açúcar e 
outras culturas que em seus circuitos produtivos 
requisitam uma densidade maior de mão-de-
obra. Nessa sub-região, o município de Andradi-
na, enquanto pólo centralizador de alguns servi-
ços públicos e agropecuários, supera pela se-
gunda vez a quantia populacional de 50.000 habi-
tantes. Sendo 5 dos 7 novos municípios criados 
na década de 1990 menores que 5 mil habitan-
tes, aumentam no ano 2000 os municípios nessa 
faixa demográfica (Tabela 14). 
 
TABELA 14 - Distribuição das Aglomerações 

Humanas na Região de Araça-
tuba, Segundo Classes de Po-
pulação, 2000 

Classe de população 2000
Até 5 mil 22
De 5 a 10 mil 8
De 10 a 20 mil 6
De 20 a 50 mil 4
De 50 a 100 mil 3
De 100 a 200 mil 1
De 200 a 500 mil -
Mais de 500 mil -

Fonte: IBGE (2000). 
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.  A mão-de-obra requisitada nas ativida-
des rurais, processo que ocorre desde a década 
de 1960 (ROSSINI, 1988), passa a residir cada 
vez mais em áreas urbanas. A partir da dissemi-
nação do uso dos modernos maquinários e im-
plementos agrícolas, cada vez menos trabalhado-
res permanentes são requisitados nas proprieda-
des rurais (Tabela 15). 
  
TABELA 15 - População Urbana, Rural e Taxa de 

Urbanização, Região de Araçatuba, 
1991-2000 

(n. de pessoas) 

Ano População 
urbana 

População  
rural 

Taxa de 
urbanização (%)

1991 577.610 72.193 87,5
2000 580.749 54.790 91,3

Fonte: IBGE (1991; 2000). 
 
 Assim, com a revitalização do PROÁL-
COOL no Brasil a partir do final da década de 
1990 e principalmente no limiar do novo milênio, 
conecta-se com a ascensão do preço da gasolina 
gerada com os conflitos bélicos intensificados na 
principal região fornecedora de petróleo do mundo: 
o Oriente Médio14. Mesmo com a introdução da 
inovação do carro flex fuel15, onde se anula prati-
camente a hipótese de desabastecimento de álco-
ol como o gerado nos fins dos anos 1980 devido 
aos aumentos da oferta de petróleo e da demanda 
do açúcar, e com a problemática ambiental acen-
tuada pelos relatórios surgidos no retrato do aque-
cimento global ocasionado principalmente pela 
queima dos combustíveis fósseis, compreende-se 
serem os custos relativos favoráveis ao álcool 
combustível em relação à gasolina derivada de 
petróleo os maiores possibilitadores da expansão 
da lavoura canavieira no Brasil e especificamente 
na região de Araçatuba. Nessa perspectiva de 
mudança do paradigma energético mundial, em 
que vários países do mundo estudam a anexação 
do etanol como um dos combustíveis alternativos, 

                                                 
14Em meados de 2003, o preço do barril do petróleo estava 
valendo ao redor dos 25 dólares; em julho de 2006 atingiu 
75 dólares, e no momento atual - segundo semestre de 
2008 -, beira os 150 dólares. 
15Os carros flex fuel são aqueles que a partir da década de 
1990 são colocados no mercado pela indústria automobi-
lística. Estes surgem como possibilitadores de reabaste-
cimento tanto com gasolina como com álcool. Quando o 
preço do álcool é até 75% o valor da gasolina, esse pri-
meiro produto tem um custo relativo ao consumidor inferior 
ao do segundo produto: acima dessa percentual, o reabas-
tecimento com a gasolina é mais vantajoso. 

as projeções realizadas por especialistas apontam 
o reajuste da produção do álcool brasileiro dos 
17,7 milhões de metros cúbicos anuais do ano 
safra 2006/2007 para 38 milhões de metros cúbi-
cos na safra 2012/2013. Diante da produtividade 
média apresentada nos níveis técnicos atuais, 
esse aumento da demanda requererá a expansão 
da área cultivada com cana-de-açúcar dos atuais 
6.200 milhões de ha para aproximadamente 
10.500 milhões de ha no ano de 201316. 
 Com a inexistência de áreas para a 
extensão dos canaviais em contigüidade aos já 
existentes na região de Ribeirão Preto e nos terre-
nos de declividade que impossibilitam o corte me-
canizado nas outras regiões tradicionais como 
Piracicaba, o oeste paulista, igual à década de 
1980, apresenta-se - com Araçatuba se fortale-
cendo enquanto centralidade política do setor - 
como o fragmento do território paulista mais propí-
cio para o aprofundamento da anexação de obje-
tos e ações do circuito espacial produtivo canaviei-
ro. Tradicionais pecuaristas que na década de 
1980 resistiram ao projeto sucroalcooleiro não 
suportam as ofertas dadas pelas usinas ao arren-
damento de suas terras. Adicionado ao declínio do 
preço da arroba vigorante nessa primeira metade 
da década, inicia-se um processo mais intenso de 
deslocamento da boiada para pastagens do cen-
tro-oeste e norte do país. Do biênio 2000/2001 ao 
2003/2004, 15 novas unidades produtivas do oes-
te paulista e centro-sul do país se incorporam à 
centralidade adquirida por Araçatuba nesse novo 
momento do setor. Dessa forma, a Região Admi-
nistrativa de Araçatuba, como uma das ofertantes 
de parte da cana processada pelas usinas do 
oeste paulista, aumentou sua área de produção de 
180.399 ha em 2001 para 251.902 ha em 2006 
(IEA, 2008). Todo esse processo contribuiu para 
um aumento populacional mais vigoroso na região 
entre 2000 e 2007 (Tabela 16).  
 Crescendo 1,41% ao ano - taxa maior 
que a do Estado de São Paulo como um todo (que 
cresceu 1,10% ao ano) -, a população da Região 
Administrativa de Araçatuba aumenta sua repre-
sentação na população paulista no decorrer des-
ses setes anos analisados: passa de um percen-
tual de 1,71% para 1,77% da população total do 
Estado de São Paulo. É uma reversão do ciclo de 
esvaziamento populacional que se observa de 
1950 a 2000! 

                                                 
16Dados estimados pela União das Destilarias do Oeste 
Paulista (UDOP). 
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 TABELA 16 - População e Taxas Anuais de Cres-
cimento Populacional por Sub-re-
gião, Região de Araçatuba, 2000-
2007 

(n. de pessoas) 

Sub-região 2000 2007 
Taxa anual de 

crescimento 
2000-2007 (%)

Araçatuba 464.339 525.807 1,89
Andradina 171.200 182.420 0,93
Total 635.539 708.227 1,41
% do Estado 1,71 1,77 1,10

Fonte: IBGE (2000)  e Contagem da população (IBGE, 2007). 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 No que se refere aos diferentes mo-
mentos de ocupação das terras na região de 
Araçatuba, presenciou-se a predominância de um 
uso hegemônico direcionado por demandas ex-
ternas à configuração regional. Por mais que as 
parcelas técnicas introduzidas para a formatação 
dos elos dos circuitos produtivos no espaço geo-
gráfico estudado sempre estiveram sob o geren-
ciamento de uma elite provinciana, as parcelas 
políticas que direcionaram suas introduções sur-
giram sob os ditames e demandas de forças 
longínquas (SANTOS, 2002). 
 Sendo assim, mesmo gerando cresci-
mento econômico, o que se visualiza diante des-
sa lógica instaurada na dinâmica dos espaços 
geográficos locais ou regionais é uma concentra-
ção da riqueza social produzida nas mãos de-
poucos atores: sejam eles os que exercem o 
comando técnico in lócus ou os que no comando 
político-econômico escoam a mais-valia para fora 
do lugar ou região. Resta aos atores subalternos 
uma fatia minúscula dessa riqueza gerada, fican-
do muitos no limite da sobrevivência. 
 Exemplificando para o momento atual, 
onde a expansão da cana-de-açúcar tem propi-

ciado crescimento econômico na região de Ara-
çatuba, com a geração de empregos diretos e 
inditos ao setor, a parcela mais acolhida nesse 
processo, formada por cortadores de cana, vive, 
em sua maioria, em condições sub-humanas. 
Mesmo com os usineiros e suas entidades repre-
sentantes - como a UDOP em Araçatuba - relata-
rem que o desrespeito à legislação trabalhista - 
em que o empregador não concede aos traba-
lhadores as condições mínimas normatizadas 
nas convenções coletivas entre as partes - ser 
um fenômeno irrisório no setor canavieiro18, pipo-
cam na imprensa regional e nacional retratos que 
dão uma sensação de que a ilegalidade insalubre 
do trabalho no corte da cana-de-açúcar acontece 
em uma escala bastante significativa.  
 Contudo, os questionamentos diante 
dessa lógica de expropriação e concentração da 
riqueza gerada nos lugares e nas regiões não 
perpassam apenas a “ilegalidade” de ações como 
as mencionadas acima. Novamente exemplifican-
do a atividade canavieira nas redondezas de Ara-
çatuba, os contratos de pagamento aos cortadores 
de cana e aos arrendatários donos das terras se 
baseiam na flutuação do preço da tonelada da 
cana mês a mês. Diante de uma contabilidade na 
qual as margens de lucro dos atores hegemônicos 
são sempre mantidas, milhares de pessoas vivem 
a instabilidade gerada pela oscilação do mercado 
dos produtos do setor. Assim, conclui-se que a 
gestão dos lugares e regiões passa longe da 
grande maioria que os produzem com seu traba-
lho e neles sobrevivem.  
 
 
 
 
 
 
18Segundo Antônio César Salibe, diretor-executivo da 
UDOP, segundo estimativas da entidade, na região de 
Araçatuba, somente 5% da mão-de-obra no corte da cana-
de-açúcar são contratadas fora dos ditames da legislação 
trabalhista.
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MUDANÇAS NA COMPOSIÇÃO DAS CULTURAS AGRÍCOLAS  
E A URBANIZAÇÃO NA REGIÃO DE ARAÇATUBA, ESTADO DE SÃO PAULO  

 
 RESUMO: Durante sua história, a região de Araçatuba, após o domínio indígena, presenciou a 
ocupação de algumas culturas - café, algodão, pecuária bovina e cana-de-açúcar - que hegemonizaram 

http://www.sidra.ibge.gov.br/
http://www.iea.sp.gov.br/
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 o uso de suas terras agrícolas. Neste trabalho são apresentados esses vários momentos da ocupação 
do espaço geográfico regional, as principais infra-estruturas instaladas e algumas implicações sócio-
espaciais resultantes desses processos, como a urbanização.  
 
Palavras-chave: café, algodão, pecuária bovina, cana-de-açúcar, urbanização. 
 
 

CHANGES IN AGRICULTURAL ACTIVITY COMPOSITION AND URBANIZATION  
IN THE REGION OF ARAÇATUBA, STATE OF SAO PAULO, BRAZIL 

 
 ABSTRACT: Major players along the history of Araçatuba region - when native Indian tribes no 
longer dominated the region - were coffee, cotton and sugar cane crops. Associated with cattle breeding, 
these activities have hegemonically occupied tillable lands. This work portrays several moments of the 
occupation of this regional geographic space as well as socio-spatial effects of this process, such as ur-
banization. 
 
Key-words:  coffee, cotton, cattle breeding, sugar cane, urbanization. 
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12 A Secretaria de Agricultura e Abaste-
cimento do Estado de São Paulo, por meio do 
Instituto de Economia Agrícola (IEA) e da Coor-
denadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), 
realizou, em fevereiro de 2009, a terceira previ-
são e estimativa da safra agrícola para as princi-
pais culturas do Estado de São Paulo (Tabela 1). 

As informações finais para batata das 
águas, no ano agrícola 2008/09, indicam acrés-
cimo de área cultivada (22,6%) e pequena queda 
de produção (0,6%), em conseqüência da menor 
produtividade obtida (18,9%). Para o feijão das 
águas, foram registrados elevações de área 
(32,7%), de produtividade (8,9%) e de produção 
(44,7%), em relação a 2007/08. Esses resultados 
são decorrentes das condições climáticas duran-
te o desenvolvimento da cultura e na colheita. 

Para a cultura do algodão, os resulta-
dos obtidos vêm confirmar significativas reduções 
de área (22,6%), de produção (26,8%) e de pro-
dutividade (5,4%), devido à pouca rentabilidade 
do produto, com alto custo de produção e preços 
desfavoráveis para o produtor na comercializa-
ção.  

Quanto ao amendoim das águas, estão 
sendo estimados aumentos de 7,3% na área 
plantada e de 1,1% na produtividade, o que con-
tribui para a elevação da produção (8,4%). Para o 
amendoim da seca, a primeira previsão é de 
pequeno aumento da área (2,7%) e de decrésci-
mos na produtividade (12,9%) e na produção 
(10,5%). Apesar desses resultados, deve-se 
ressaltar que grande parte dos produtores paulis-
tas de amendoim tem procurado investir na pro-
dução, buscando apoio técnico e financeiro junto 
às cooperativas. Além disso, as condições climá-
                                                      
1Registrado no CCTC, IE-43/2009. 
2Pesquisadores Científicos do Instituto de Economia Agrícola.  

ticas têm sido favoráveis ao produto nas princi-
pais regiões produtoras do Estado. Assim, as 
expectativas são de que, no final da colheita, o 
volume de produção alcance patamares mais 
elevados e, dessa forma, permita expandir a 
posição de São Paulo frente ao mercado interna-
cional. 

Os dados para a cultura de arroz são 
de retrações de área (3,1%) e de produção 
(0,7%), com aumento da produtividade de 2,4%. 

Para a batata da seca, a expectativa é 
de redução da área plantada (7,3%) e de aumen-
to de produtividade (6,2%), com menor queda de 
produção (1,5%). 

Para o feijão da seca, as tendências 
são de quedas na área (13,8%) e na produção 
esperada (17,8%), em relação ao ano agrícola 
anterior. 

Quanto à cultura da soja, são espera-
dos acréscimo de área plantada (3,1%) e queda 
de produção (8,1%) e de produtividade (10,8%). 
Para a soja safrinha, essa primeira avaliação 
indica elevações na área (159,4%), na produção 
(164,0%) e na produtividade (1,3%), quadro que 
poderá ser confirmado no transcorrer do desen-
volvimento da cultura. 

A área de cebola de bulbinho tem au-
mento esperado de 11,1% e de 9,2% na produ-
ção, em relação à safra passada, com perda no 
rendimento de 2,0%. 

Os dados da previsão de fevereiro, pa-
ra mandioca destinada à indústria, indicam prati-
camente mesma área (0,1%) e mesmo rendi-
mento (0,2%), da safra anterior, enquanto a pro-
dução deve ter elevação de 5,5%. Para a mandi-
oca de mesa são esperados aumentos de área 
plantada (2,0%) e de produção (4,7%), com que-
da na produtividade de 2,4%. 

Os resultados dessa primeira estimativa, 
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para tomate envarado, refletem, principalmente, a 
situação da cultura plantada na região serrana do 
Estado - EDRs de Itapeva, Itapetininga e Soroca-
ba. Os preços no final do ano foram oscilantes, 
com baixa qualidade do legume, que, associada à 
alta dos insumos, trouxe incertezas de preços no 
mercado, com reflexos de redução da área planta-
da (13,4%) e, apesar do rendimento superior, em 
comparação com a safra anterior,  em 6,8%, pre-
vê-se volume menor nesta safra (7,6%). As infor-
mações para o tomate rasteiro mostram quedas 
de área (5,6%), de produção (10,1%) e de rendi-
mento 4,9%. O tomate industrial tem diminuído, 
sistematicamente, em razão da produção de Goi-
ás, que tem custo de produção menor. 
 Na cultura da banana foram observa-
dos decréscimos de 2,4% na área e de 2,2% na 
produção, em relação ao ano agrícola anterior, 
porém com pequeno aumento na produtividade 
(2,2%). 

 Para a safra que inicia, os primeiros 
números para cana-de-açúcar destinada à indús-
tria registram que a área plantada reduziu em 
apenas 0,2%, com a produção 2,2% maior que a 
safra passada, pois não há indícios de oscilações 
significativas na produtividade (0,1%). 

Na cafeicultura a área plantada de café 
teve ganhos de 2,0%, enquanto a produção es-
perada apresentou queda de 10,2%, o mesmo 
ocorrendo com a produtividade (12,2%), em rela-
ção ao ano agrícola anterior, por conta da biena-
lidade da cultura (Tabelas 2 e 4).  

Os resultados deste levantamento, dis-
ponibilizados por Região Administrativa (RA), en-
contram-se na tabela 3. 

 O 4o levantamento das safras agrícolas 
do Estado de São Paulo, a ser efetuado em abril, 
deverá trazer informações mais precisas sobre 
produções e produtividades, para o ano agrícola 
2008/09. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Recebido em 05/05/2009. Liberado para publicação em 05/05/2009. 
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TABELA 1 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Comparativo de 
Área, Produção e Rendimento, Ano Agrícola 2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 20091 

 Área (1.000ha)  Produção (1.000t) 
Produto 

 Final 
2007/08 

3o

2008/09
Variação

percentual
Final

2007/08
3o 

2008/09 
Variação 

percentual
Algodão    22,78   17,63 -22,6    78,56  57,54  -26,8
Amendoim da seca   12,37   12,71 2,7   26,54  23,75  -10,5
Amendoim das águas   66,02   70,81 7,3   190,29  206,32  8,4
Arroz2   20,61   19,98 -3,1   72,86  72,33  -0,7
Banana   61,26   59,77 -2,4  1.221,37   1.194,44  -2,2
Batata da seca   7,13   6,61 -7,3   164,66  162,11  -1,5
Batata das águas3   9,56   11,72 22,6   230,52  229,15  -0,6
Café   223,84   228,27 2,0   269,21  241,69  -10,2
Cana para forragem   87,01   87,51 0,6  5.293,97   5.112,00  -3,4
Cana para indústria    5.389,30    5.378,75 -0,2  391.892,09   400.539,32  2,2
Cebola de soqueira (bulbinho)   0,90   1,00 11,1   21,29  23,25  9,2
Feijão da seca   58,09   50,05 -13,8   102,00  83,87  -17,8
Feijão das águas3   64,47   85,56 32,7   121,24  175,30  44,6
Mamona   2,57   1,25 -51,4   2,75  1,55  -43,6
Mandioca para indústria   49,65   49,68 0,1   954,34   1.006,53  5,5
Mandioca para mesa   11,60   11,83 2,0   133,97  140,21  4,7
Milho2   689,41   643,97 -6,6  3.792,27   3.413,31  -10,0
Milho safrinha   245,69   246,50 0,3  1.028,86  968,37  -5,9
Soja2   455,21   469,42 3,1  1.262,07   1.160,15  -8,1
Soja safrinha   1,01   2,62 159,4   2,61  6,89  164,0
Tomate envarado   8,43   7,30 -13,4   524,01  484,36  -7,6
Tomate rasteiro   3,03   2,86 -5,6   208,76  187,67  -10,1
Trigo6   71,93   61,47 -14,5   195,54  167,10  -14,5
Triticale6   24,23   16,80 -30,7    68,58  47,56  -30,7

 Rendimento (kg/ha) 
Produto 

 Final
2007/08

3o

2008/09
Variação 

percentual
Algodão   3.449 3.264 -5,4
Amendoim da seca  2.146 1.869 -12,9
Amendoim das águas  2.882 2.914 1,1
Arroz2, 5   3.535 3.620 2,4
Banana4  21.790 22.274 2,2
Batata da seca  23.090 24.525 6,2
Batata das águas3  24.103 19.552 -18,9
Café4  1.306 1.147 -12,2
Cana para forragem  60.844 58.416 -4,0
Cana para indústria4  85.255 85.379 0,1
Cebola de soqueira (bulbinho)  23.735 23.250 -2,0
Feijão da seca  1.756 1.676 -4,6
Feijão das águas3  1.881 2.049 8,9
Mamona  1.068 1.240 16,1
Mandioca para indústria4  26.771 26.829 0,2
Mandioca para mesa4  15.930 15.543 -2,4
Milho2  5.501 5.300 -3,6
Milho safrinha  4.188 3.928 -6,2
Soja2  2.772 2.471 -10,8
Soja safrinha  2.597 2.630 1,3
Tomate envarado  62.130 66.351 6,8
Tomate rasteiro  68.989 65.619 -4,9
Trigo6  2.718 2.718 0,0
Triticale6  2.830 2.830 0,0

1Este levantamento foi efetuado de 7 a 20 de fevereiro de 2009. 
2Inclui cultura irrigada. 
3Estimativa final da safra agrícola 2008/09. 
4Rendimento calculado a partir da área a ser colhida. 
5Dado retificado em 2007/08. 
6Produção estimada tomando-se por base o rendimento da safra anterior. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 2009 

(continua) 
Algodão Amendoim da seca  Amendoim das águas 

EDR Área 
(hectare) 

Produção em 
caroço

(arroba)

Área
(hectare)

Produção
(sc.25kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc.25kg)

Andradina 100 10.000 51 4.540 627 45.386
Araçatuba - - 323 38.960 2.210 267.080
Araraquara 500 80.000 1.000 62.000 820 74.000
Assis 30 3.750 860 62.800 4.610 395.100
Avaré 10.000 2.250.000 - - 9 60
Barretos 1 120 - - 4.615 615.850
Bauru 4 640 36 2.760 536 62.960
Botucatu - - - - - -
Bragança Paulista - - - - - -
Campinas - - - - - -
Catanduva - - 30 1.800 4.425 313.024
Dracena 497 54.752 1.240 102.100 3.249 312.819
Fernandópolis 133 21.945 - - 2 160
Franca - - - - 700 76.000
General Salgado 170 30.400 280 27.500 270 31.200
Guaratinguetá - - - - 2 102
Itapetininga 849 233.338 - - - -
Itapeva 3.000 810.000 - - 728 28.740
Jaboticabal - - - - 13.620 2.012.900
Jales 103 17.540 22 1.380 127 9.640
Jaú - - - - 520 54.800
Limeira 220 37.400 - - 100 7.500
Lins - - 1.950 240.800 6.575 751.300
Marília 3 150 1.720 37.700 5.245 513.400
Mogi das Cruzes - - - - - -
Mogi-Mirim - - - - - -
Orlândia 340 70.040 - - 3.100 427.000
Ourinhos - - - - - -
Pindamonhangaba - - - - - -
Piracicaba 15 2.250 - - - -
Presidente Prudente 247 26.996 1.035 82.550 4.878 675.140
Presidente Venceslau 805 94.200 425 35.800 684 60.583
Registro - - - - - -
Ribeirão Preto - - - - 4.795 570.379
São João da Boa Vista 20 1.500 - - - -
São José do Rio Preto 40 4.960 216 17.118 1.800 175.392
São Paulo - - - - - -
Sorocaba - - 1 90 9 1.340
Tupã 69 8.806 3.522 232.060 6.557 771.000
Votuporanga 484 77.440 - - - -
Estado 17.629 3.836.226 12.710 949.958 70.811 8.252.855

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 2009 

(continua) 

Arroz de sequeiro e várzea1  Arroz irrigado 
EDR 

Área
(hectare)

Produção em casca
(sc.60kg)

Área 
(hectare) 

Produção em casca
(sc.60kg)

Andradina  40 760 - -
Araçatuba  59 3.366 - -
Araraquara 335 9.525 - -
Assis  111 3.276 1.010 99.200
Avaré  399 11.755 77 4.477
Barretos  105 3.780 - -
Bauru  100 3.000 - -
Botucatu  242 6.835 25 2.500
Bragança Paulista 103 3.057 30 450
Campinas  57 2.522 - -
Catanduva  360 11.440 50 2.000
Dracena 63 1.465 12 360
Fernandópolis 86 2.767 - -
Franca  414 15.410 - -
General Salgado  112 3.999 - -
Guaratinguetá 101 9.012 3.474 264.536
Itapetininga  338 14.180 110 11.000
Itapeva 947 37.400 - -
Jaboticabal  292 8.360 - -
Jales  215 4.721 5 250
Jaú 182 4.565 200 14.250
Limeira 506 21.400 102 5.100
Lins 8 240 - -
Marília 38 1.060 - -
Mogi das Cruzes 1 40 - -
Mogi-Mirim 495 20.200 - -
Orlândia  10 380 - -
Ourinhos  261 6.116 - -
Pindamonhangaba 162 7.470 7.015 504.079
Piracicaba 121 3.033 - -
Presidente Prudente  75 1.750 - -
Presidente Venceslau - - - -
Registro 604 17.120 262 25.150
Ribeirão Preto 202 13.948 - -
São João da Boa Vista  153 8.647 - -
São José do Rio Preto  122 4.483 - -
São Paulo  13 208 - -
Sorocaba  80 3.085 - -
Tupã 90 1.600 - -
Votuporanga  10 200 - -
Estado 7.612 272.174 12.372 933.352

1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 2009 

  (continua) 
Banana  Café 

EDR Área nova 
(hectare) 

Área em 
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área nova
(hectare)

Área em 
produção 
(hectare) 

Produção 
beneficiada

(sc.60kg)

Andradina   125   798  14.110  1  122   1.564 
Araçatuba   280   930  15.960  165  1.986   36.643 
Araraquara  5   81  2.685  121  2.134   38.588 
Assis   233   1.408  20.061  170  1.133   22.675 
Avaré   63   994  30.156  578  8.308   125.275 
Barretos   11   22  540  120  355   3.764 
Bauru   -   37  1.480  197  4.259   60.442 
Botucatu   4   36  1.095  402  4.055   79.965 
Bragança Paulista   13   130  3.333  321  10.249   238.382 
Campinas   30   299  8.174  20  1.283   34.732 
Catanduva   60   201  3.816  24  558   5.237 
Dracena  61   217  3.455  276  5.397   78.845 
Fernandópolis   968   1.816  17.256  118  742   7.980 
Franca  1   120  1.320  4.934  46.644   1.101.667 
General Salgado  195   471  8.405  8  601   6.500 
Guaratinguetá   35   313  5.983  3  147   2.136 
Itapetininga   40   131  3.115  1  43   1.275 
Itapeva  83   222  6.890  -  17   403 
Jaboticabal  20   101  3.003  7  347   7.325 
Jales   1.675   2.102  27.519  132  1.237   13.006 
Jaú  10   93  4.950  1.095  5.504   130.485 
Limeira  5   175  6.228  151  1.381   37.636 
Lins   45   60  757  99  2.596   44.336 
Marília  1   10  61  3.952  25.273   519.983 
Mogi das Cruzes  -   24  368  -  20   200 
Mogi-Mirim  10   94  3.737  160  2.620   47.400 
Orlândia   -   173  2.284  136  1.758   48.935 
Ourinhos   50   137  3.060  1.373  17.675   342.260 
Pindamonhangaba  326   2.726  39.230  10  135   2.745 
Piracicaba  20   104  3.023  86  199   1.510 
Presidente Prudente  12   159  3.356  73  1.048   19.163 
Presidente Venceslau   6   22  240  42  222   5.368 
Registro  1.200   32.879  842.049  -  5   125 
Ribeirão Preto  2   44  1.605  376  5.878   143.318 
São João da Boa Vista   49   171  4.250  1.986  46.987   718.424 
São José do Rio Preto   31   154  1.973  148  1.978   24.192 
São Paulo   213   5.509  86.820  -  14   243 
Sorocaba   34   262  5.790  -  297   3.324 
Tupã   9   41  765  265  6.332   55.322 
Votuporanga  224   361  5.541  50  1.131   16.839 
Estado  6.149   53.624  1.194.441  17.598  210.669   4.028.210 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 2009 

(continua) 
Cana para indústria Cana para forragem 

EDR Área nova 
(hectare) 

Área em produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área 
(hectare) 

Produção
(tonelada)

Andradina   46.120  197.184  17.176.742  2.535   157.770 
Araçatuba   13.684  223.697  20.290.228  1.723   46.440 
Araraquara  32.087  241.979  19.171.708  3.950   245.500 
Assis   21.175  222.216  18.584.160  746   43.360 
Avaré   11.179  45.926  3.841.400  1.480   67.800 
Barretos   40.222  389.278  33.917.433  672   35.690 
Bauru   12.760  108.257  9.296.755  2.180   144.700 
Botucatu   21.300  66.900  5.701.450  3.045   150.530 
Bragança Paulista   71  3.117  324.687  1.224   81.825 
Campinas   144  29.592  2.797.011  2.990   162.182 
Catanduva   34.793  195.253  15.795.870  2.030   116.400 
Dracena  18.120  121.266  10.824.970  3.092   151.836 
Fernandópolis   9.304  37.712  3.250.440  2.930   148.200 
Franca  13.786  121.716  10.246.730  2.190   140.800 
General Salgado  40.847  128.994  12.228.609  2.869   204.281 
Guaratinguetá   23  233  10.427  3.672   223.835 
Itapetininga   3.125  35.785  3.085.500  2.185   143.800 
Itapeva  2.667  9.049  897.200  1.798   148.850 
Jaboticabal  41.680  213.619  19.237.470  1.190   57.900 
Jales   6.724  13.413  1.579.700  3.700   222.250 
Jaú  21.292  255.140  21.198.841  2.725   172.250 
Limeira  25.804  134.838  11.096.703  2.613   185.170 
Lins   6.827  124.932  11.011.655  2.802   235.500 
Marília  6.820  18.696  1.657.760  1.975   79.900 
Mogi das Cruzes  -  90  1.800  202   8.500 
Mogi-Mirim  8.900  52.638  4.959.260  2.110   108.200 
Orlândia   27.755  386.325  33.139.041  437   27.945 
Ourinhos   12.050  102.360  8.900.800  1.326   90.320 
Pindamonhangaba  15  1.659  201.310  2.543   148.380 
Piracicaba  29.928  164.277  12.544.890  612   30.200 
Presidente Prudente  61.933  138.102  11.270.210  4.013   176.635 
Presidente Venceslau   32.642  63.065  4.690.487  3.267   159.317 
Registro  17  34  1.765  152   6.848 
Ribeirão Preto  11.509  350.379  28.435.825  1.400   97.700 
São João da Boa Vista   9.278  118.246  10.448.257  3.390   213.875 
São José do Rio Preto   37.054  201.645  17.992.317  3.813   228.696 
São Paulo   -  29  899  21   528 
Sorocaba   250  26.966  2.147.300  1.473   74.520 
Tupã   10.062  51.583  4.105.628  2.237   181.647 
Votuporanga  15.512  95.098  8.476.082  4.199   191.921 
Estado  687.459  4.691.287  400.539.319  87.510   5.112.001 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 2009 

(continua) 
Feijão das águas1  Feijão da seca 

EDR Área  
(hectare) 

Produção
(sc.60kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc.60kg)

Andradina  100 2.750  2.259   29.357 
Araçatuba  24 484  652   15.822 
Araraquara 80 4.000  70   2.200 
Assis  457 6.480  647   13.565 
Avaré  24.734 991.060  7.510   179.800 
Barretos  5 100  27   600 
Bauru  92 1.530  148   3.020 
Botucatu  640 16.190  445   11.900 
Bragança Paulista 798 17.970  620   14.845 
Campinas  1.035 37.633  285   7.020 
Catanduva  250 7.250  275   3.613 
Dracena 250 5.730  490   10.050 
Fernandópolis - -  30   360 
Franca  273 8.232  152   2.140 
General Salgado  40 900  957   17.370 
Guaratinguetá 414 5.948  282   5.672 
Itapetininga  7.043 258.095  7.552   259.010 
Itapeva 39.975 1.307.600  17.881   549.720 
Jaboticabal  33 660  10   200 
Jales  115 2.710  496   9.120 
Jaú 126 1.430  55   425 
Limeira 285 8.275  202   5.236 
Lins 119 4.365  137   4.355 
Marília 139 2.360  262   4.240 
Mogi das Cruzes 250 3.140  100   1.400 
Mogi-Mirim 66 1.670  31   303 
Orlândia  70 2.940  500   17.500 
Ourinhos  2.470 81.320  1.317   37.890 
Pindamonhangaba 1.069 20.749  546   13.265 
Piracicaba 206 4.695  324   8.500 
Presidente Prudente  - -  502   8.840 
Presidente Venceslau 50 900  590   13.615 
Registro2  307 4.845  258   3.383 
Ribeirão Preto 105 2.749  51   739 
São João da Boa Vista  900 26.984  2.671   104.290 
São José do Rio Preto  133 3.127  142   1.700 
São Paulo  67 1.482  65   1.172 
Sorocaba  2.272 62.354  1.257   30.900 
Tupã 395 6.225  145   2.120 
Votuporanga  170 6.800  111   2.580 
Estado 85.550 2.921.730  50.054   1.397.835 

1Estimativa final da safra agrícola 2008/09. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 2009 
(continua) 

Mandioca para indústria  Mandioca para mesa 

EDR Área nova 
(hectare) 

Área em
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área nova
(hectare)

Área em 
produção 
(hectare) 

Produção
(cx.25kg)

Andradina   50   184  4.034 185 309 186.200
Araçatuba   49   323  10.184 57 71 45.750
Araraquara  100   241  6.000 - 109 70.400
Assis   4.300   14.289  380.745 42 82 74.210
Avaré   205   540  15.625 19 107 51.360
Barretos   -   -  - 24 106 58.270
Bauru   535   1.202  29.024 131 206 126.600
Botucatu   385   860  32.200 65 80 67.700
Bragança Paulista  -   8  240 4 44 27.084
Campinas   -   11  272 8 289 179.678
Catanduva   30   20  700 269 258 122.700
Dracena  130   325  10.485 17 41 31.100
Fernandópolis  12   7  420 16 32 25.445
Franca   -   10  200 15 91 64.320
General Salgado   -   -  - - 5 5.000
Guaratinguetá  1   2  40 10 110 63.920
Itapetininga   -   25  1.000 15 492 283.200
Itapeva  3   42  960 22 166 93.061
Jaboticabal   20   145  4.290 167 534 342.100
Jales   -   19  412 80 156 88.560
Jaú  -   215  8.600 - - -
Limeira  146   627  18.690 35 89 69.800
Lins  20   90  1.950 55 142 98.310
Marília  797   1.594  45.587 46 103 46.400
Mogi das Cruzes   -   -  - 20 239 148.400
Mogi-Mirim  170   3.210  110.350 710 2.755 1.648.700
Orlândia   10   10  300 10 10 10.000
Ourinhos   2.205   4.420  109.660 - - -
Pindamonhangaba  40   290  6.290 30 235 126.040
Piracicaba  750   900  28.600 100 130 100.500
Presidente Prudente   870   3.147  72.920 38 110 98.550
Presidente Venceslau  614   917  20.242 170 238 197.000
Registro  86   368  7.374 86 279 134.860
Ribeirão Preto  -   11  262 41 145 126.416
São João da Boa Vista   85   300  12.000 22 85 77.000
São José do Rio Preto   3   28  628 121 320 180.250
São Paulo   -   153  2.253 15 198 138.880
Sorocaba   -   -  - 140 585 344.306
Tupã  550   2.968  63.822 - 55 44.000
Votuporanga   1   16  175 31 16 12.375
Estado  12.164   37.517  1.006.534 2.815 9.021 5.608.444

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 2009 

(continua) 

Melancia1  Milho2  Milho safrinha 
EDR 

Área 
(hectare) 

Produção
(tonelada)

Área
(hectare)

Produção
(sc.60kg)

Área  
(hectare) 

Produção
(sc.60kg)

Andradina   30   917 15.838 1.267.020  1.932   108.600 
Araçatuba   83   2.712 16.000 1.455.437  4.891   267.794 
Araraquara  -   - 11.045 817.300  100   4.500 
Assis   610   15.150 15.934 1.165.630  112.530   7.214.950 
Avaré   30   952 40.000 3.490.000  11.308   905.820 
Barretos   5   250 9.003 657.060  12.815   638.950 
Bauru   630   19.050 4.665 280.500  270   9.950 
Botucatu   250   8.500 10.565 882.895  1.340   59.700 
Bragança Paulista  4   120 13.551 1.081.409  40   2.055 
Campinas   -   - 9.797 733.109  460   28.800 
Catanduva   30   1.250 6.600 515.250  990   66.550 
Dracena  116   4.352 4.527 263.865  365   18.200 
Fernandópolis  17   510 6.910 488.800  840   27.400 
Franca   -   - 13.721 1.238.300  2.080   103.000 
General Salgado   22   830 10.335 826.627  1.560   104.400 
Guaratinguetá  -   - 4.189 139.092  165   8.475 
Itapetininga   1.235   38.600 54.619 5.095.690  8.300   796.000 
Itapeva  405   11.552 85.090 8.493.720  18.005   1.839.080 
Jaboticabal   400   14.000 8.916 810.310  94   7.700 
Jales   70   952 7.314 480.555  1.167   50.865 
Jaú  -   - 6.400 478.250  300   14.500 
Limeira  -   - 25.851 2.268.095  172   7.610 
Lins  372   16.720 10.539 939.490  -   - 
Marília  1.121   29.410 5.847 427.751  402   25.780 
Mogi das Cruzes  -   - 888 35.520  -   - 
Mogi-Mirim  -   - 18.690 1.890.000  1.100   85.500 
Orlândia   -   - 11.281 1.017.790  12.715   613.076 
Ourinhos   325   7.875 33.350 2.524.140  20.245   1.228.960 
Pindamonhangaba  -   - 4.059 214.850  500   18.410 
Piracicaba  100   4.000 4.870 422.340  760   53.800 
Presidente Prudente   1.391   41.415 17.218 940.354  22.195   1.329.575 
Presidente Venceslau  315   13.420 5.300 326.200  1.872   68.810 
Registro  -   - 695 15.625  57   2.640 
Ribeirão Preto  -   - 5.929 523.950  95   5.810 
São João da Boa Vista   -   - 43.650 4.389.578  1.150   79.500 
São José do Rio Preto   82   1.681 21.545 1.798.560  1.210   62.850 
São Paulo   -   - 294 8.459  -   - 
Sorocaba   128   2.680 18.105 1.537.944  2.770   180.500 
Tupã  327   9.156 6.201 377.440  1.091   63.140 
Votuporanga   10   300 18.080 1.657.000  610   36.200 
Estado 8.108 246.353 607.411 51.975.904  246.495   16.139.450 

1Estimativa final da safra agrícola 2008/09. 
2Não inclui milho irrigado. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 2009 
(conclusão) 

Soja1  Tomate envarado Tomate rasteiro 
EDR 

Área 
(hectare) 

Produção
(sc.60kg)

Área
(hectare)

Produção
(cx.25kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(tonelada)

Andradina  3.030 128.250 - -  100   8.500 
Araraquara 5.410 235.200  20  52.000  -   - 
Assis  127.050 3.715.710  6  13.200  32   512 
Avaré  24.173 1.066.820  20  52.500  1   - 
Barretos  42.536 1.870.432  -  -  6   180 
Bauru  1.143 43.335  14  47.265  -   - 
Botucatu  1.227 52.590  44  104.000  -   - 
Bragança Paulista - -  144  317.350  2   105 
Campinas  595 23.784  719  1.928.828  7   490 
Catanduva  1.050 39.400  -  -  430   33.625 
Dracena - -  20  27.100  303   20.762 
Fernandópolis 3.300 158.000  6  17.000  -   - 
Franca  5.767 227.755  202  1.121.480  1   84 
General Salgado  2.949 137.202  11  27.600  50   3.373 
Guaratinguetá - -  61  125.305  -   - 
Itapetininga  9.580 502.200  301  788.995  -   - 
Itapeva 52.820 2.678.160  3.883  10.785.488  -   - 
Jaboticabal  5.193 229.600  -  -  299   14.673 
Jales  496 18.290  129  147.480  90   6.780 
Jaú 612 29.100  2  3.000  -   - 
Limeira 2.650 112.750  1  1.380  -   - 
Lins 2.000 100.000  9  25.650  58   4.694 
Marília 945 37.640  7  14.700  31   865 
Mogi das Cruzes - -  108  218.100  -   - 
Mogi-Mirim 1.340 66.000  572  1.412.000  -   - 
Orlândia  66.460 3.115.610  1  2.800  73   6.570 
Ourinhos  30.465 1.231.395  34  118.300  -   - 
Pindamonhangaba 200 8.000  129  247.100  -   - 
Piracicaba 650 27.500  42  87.460  -   - 
Presidente Prudente  33.130 1.260.800  50  132.500  273   15.470 
Presidente Venceslau 2.885 114.295  10  30.000  10   500 
Registro  - -  -  -  -   - 
Ribeirão Preto 3.887 171.838  68  170.280  7   495 
São João da Boa Vista  3.734 175.860  310  563.000  -   - 
São José do Rio Preto  2.068 77.191  25  113.215  67   4.910 
São Paulo  - -  6  12.980  -   - 
Sorocaba  507 21.955   314  552.650  8   560 
Tupã 700 33.000  14  20.200  79   2.858 
Votuporanga  5.582 221.860  20  77.196  -   - 
Estado 458.737 18.689.033  7.304  19.374.301  2.857   187.670 

1Não inclui soja irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 2009 

(continua) 
Algodão  Amendoim da seca  Amendoim das águas 

RA Área 
(hectare) 

Produção em 
caroço

(arroba)

Área
(hectare)

Produção
(sc.25kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc.25kg)

Araçatuba   130    14.800   374  43.500   2.837    312.466 
Barretos   1   120   -  -   4.515    605.850 
Bauru   4   640  1.986  243.560   7.631    869.060 
Campinas   255    41.150   -  -  100    7.500 
Central   500    80.000  1.000  62.000   6.840    892.400 
Franca   340    70.040   -  -   3.600    487.000 
Marília   69    8.256  6.372  354.860   16.702   1.702.700 
Presidente Prudente  1.581    180.398  2.430  198.150   8.520   1.025.342 
Ribeirão Preto   -    -   -  -   12.695   1.790.879 
São José do Rio Preto   900    147.485   548  47.798   6.624    529.416 
São José dos Campos   -    -   -  -  2   102 
Sorocaba  13.849   3.293.338   1   90  745    30.140 
Estado   17.629   3.836.226  12.710  949.958   70.811   8.252.855 

Arroz de sequeiro e várzea1  Arroz irrigado 

RA Área
(hectare)

Produção em casca
(sc.60kg)

Área 
(hectare) 

Produção em 
casca

(sc.60kg)

Araçatuba   131   4.925   -   - 
Barretos   105   3.780   -   - 
Bauru   278   7.490   200   14.250 
Campinas  1.447   59.173   132   5.550 
Central   417   11.585   -   - 
Franca   320   12.702   -   - 
Marília   445   10.652    1.010   99.200 
Presidente Prudente   138   3.215   12    360 
Registro   504   15.620   262   25.150 
Ribeirão Preto   517   23.336   -   - 
São José do Rio Preto   873   26.811   55   2.250 
São José dos Campos   263   16.482    10.490   768.615 
São Paulo   14    248   -   - 
Sorocaba  2.161   76.155   212   17.977 

Estado  7.612   272.174    12.372   933.352 
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 2009 

(continua) 
Banana  Café 

RA Área nova 
(hectare) 

Área em 
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área nova
(hectare)

Área em 
produção 
(hectare) 

Produção 
beneficiada

(sc.60kg)

Araçatuba   429    1.968  35.020  166  2.481   41.477 
Baixada Santista   213    5.455  85.965   -   14    243 
Barretos   11   24   570  120   370   4.728 
Bauru   45   111  3.965   1.031  10.429   207.063 
Campinas   127    1.004  31.259   2.989  64.123    1.099.533 
Central   25   180  5.658  128  2.714   50.678 
Franca   1   293  3.604   3.370  40.372    1.030.152 
Marília   268    1.550  22.789   4.393  33.913   648.150 
Presidente Prudente   79   403  7.101  491  9.517   129.116 
Registro  1.200    32.771  839.349   -   5    125 
Ribeirão Preto   2   44  1.605   2.076  13.661   258.039 
São José do Rio Preto  3.130    4.865  59.560  479  5.874   70.484 
São José dos Campos   361    3.039  45.213  13   282   4.881 
São Paulo   -   78  1.223   -   20    200 
Sorocaba   259    1.841  51.562   2.343  26.895   483.342 
Estado 6.149 53.624 1.194.441 17.598 210.669 4.028.210

Cana para indústria Cana para forragem 
RA Área nova 

(hectare) 
Área em produção

(hectare)
Produção
(tonelada)

Área 
(hectare) 

Produção
(tonelada)

Araçatuba  84.601   497.556   44.834.579   5.820   320.481 
Baixada Santista   -  29   899  2    53 
Barretos  41.642   370.780   32.233.103  822   47.190 
Bauru  37.707   452.585   38.437.778   7.067   515.950 
Campinas  73.217   519.061   43.688.581   13.463   809.202 
Central  57.767   388.912   31.842.268   5.470   325.700 
Franca  33.541   493.915   42.318.191   2.327   153.745 
Marília  48.652   383.148   32.123.582   5.455   298.775 
Presidente Prudente  112.720   330.590   27.523.683   10.497   529.990 
Registro   17  34  1.765  137   6.248 
Ribeirão Preto  34.089   449.689   37.754.645   1.220   78.900 
São José do Rio Preto  119.437   595.440   51.955.409   17.979   995.477 
São José dos Campos   38   1.892  211.737   6.215   372.215 
São Paulo   -  90  1.800  221   8.975 
Sorocaba  44.031   207.566   17.611.300   10.816   649.100 
Estado  687.459  4.691.287   400.539.319   87.510    5.112.001 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 2009 

(continua) 
Feijão das águas1  Feijão da seca 

RA Área 
(hectare)

Produção
(sc.60kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc.60kg)

Araçatuba    134   3.534  3.648   59.089 
Baixada Santista   2  40   24    280 
Barretos   5  100   27    600 
Bauru   336   7.325   333   7.695 
Campinas  3.225   94.851  3.927   132.979 
Central   80   4.000   70   2.200 
Franca   341   11.142   602   18.890 
Marília  1.426   30.660  1.203   24.960 
Presidente Prudente   455   10.455  1.607   32.965 
Registro   237   3.445   208   2.383 
Ribeirão Preto   140   3.439   111   1.689 
São José do Rio Preto   698   20.487  1.274   20.833 
São José dos Campos  1.483   26.697   828   18.937 
São Paulo   315   4.582   141   2.292 
Sorocaba  76.679  2.700.974  36.050    1.072.045 
Estado  85.550  2.921.730  50.054    1.397.835 

Mandioca para indústria  Mandioca para mesa 

RA Área nova 
(hectare) 

Área em
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área nova
(hectare)

Área em 
produção 
(hectare) 

Produção
(cx.25kg)

Araçatuba    99   507  14.218   242   380   231.950 
Baixada Santista   -   153  2.253   3   175   124.940 
Barretos   -    -   -   38   158   101.070 
Bauru   555    1.292  30.974   186   348   224.910 
Campinas  1.151    5.271  178.752   879  3.392    2.102.762 
Central   120   366  10.040   153   509   327.500 
Franca   10   20   500   25   91   64.320 
Marília  7.822    23.181  596.664   88   240   164.610 
Presidente Prudente  1.624    4.419  104.397   225   389   326.650 
Registro   86   368  7.374   86   261   129.100 
Ribeirão Preto   -   31   512   41   237   178.616 
São José do Rio Preto   46   90  2.335   516   787   434.330 
São José dos Campos   41   292  6.330   40   345   189.960 
São Paulo   -    -   -   32   262   162.340 
Sorocaba   613    1.527  52.185   261  1.448   845.387 
Estado  12.164    37.517   1.006.534  2.815  9.021    5.608.444 

1Estimativa final da safra agrícola 2008/09. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 2009 

(conclusão) 
Melancia1  Milho2  Milho safrinha 

RA Área 
(hectare) 

Produção
(tonelada)

Área
(hectare)

Produção
(sc.60kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc.60kg)

Araçatuba    113    3.629   37.583   3.189.884  8.123    459.494 
Baixada Santista   -    -  12   400   -    - 
Barretos   5   250   9.103  667.060  12.245    610.450 
Bauru  1.002    35.770   20.854   1.645.740   550    23.250 
Campinas   104    4.120   115.048   10.612.531  3.037    208.415 
Central   400    14.000   18.815   1.583.810   164    10.700 
Franca   -    -   22.894   2.081.570  14.095    684.076 
Marília  2.603    67.091   52.557   3.615.111  131.318   8.301.480 
Presidente Prudente  1.603    53.687   27.990   1.611.769  25.182   1.466.085 
Registro   -    -  545  13.375   57    2.640 
Ribeirão Preto   -    -   9.083  732.270  1.395    67.810 
São José do Rio Preto   231    5.523   65.039   5.299.365  5.077    265.165 
São José dos Campos   -    -   8.248  353.942   665    26.885 
São Paulo   -    -   1.170  43.579   -    - 
Sorocaba  2.048    62.284   218.469   20.525.499  44.588   4.013.000 
Estado  8.108    246.353   607.411   51.975.904  246.495   16.139.450 

Soja1  Tomate envarado  Tomate rasteiro 
RA Área 

(hectare) 
Produção
(sc.60kg)

Área
(hectare)

Produção
(cx.25kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(tonelada)

Araçatuba   19.988    997.374  4  19.000  1.080    73.537 
Barretos  42.216   1.856.132  -  -   6   180 
Bauru  3.755    172.435  25  75.915   58    4.694 
Campinas  8.869    400.394   1.777   4.290.018   9   595 
Central  6.423    282.100  20  52.000   235    11.750 
Franca  71.685   3.321.685  7  18.780   74    6.654 
Marília  156.410   4.888.745  34  80.100   127    3.785 
Presidente Prudente  35.515   1.355.095  80  189.600   601    37.182 
Ribeirão Preto  8.929    390.518  265   1.275.780   71    3.418 
São José do Rio Preto  13.091    540.331  190  379.691   587    45.315 
São José dos Campos   200    8.000  190  372.405   -    - 
São Paulo   -    -  114  231.080   -    - 
Sorocaba  91.657   4.476.225   4.598   12.389.933   9   560 
Estado  458.737   18.689.033   7.304   19.374.301  2.857    187.670 

1Estimativa final da safra agrícola 2008/09. 
2Não inclui milho irrigado. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2008/09, 3o Levantamento, Fevereiro de 2009 

Produto Área 
(hectare)

Produção Unidade de produção

Batata da seca 6.607 3.242.170  sc.50kg 
Batata das águas1 11.715 4.582.962  sc.50kg 
Cebola de bulbinho  1.002 23.253 t
Cebola de muda (verão) 3.608 117.843 t
Girassol das águas  663 1.541 t
Mamona 1.250 31.083  sc.50kg 
Maracujá  2.222 2.036.844  cx.K 16kg 
Melão1 335 18.133 t
Milho irrigado 36.554 4.912.559  sc.60kg 
Soja irrigada 10.686 646.745  sc.60kg 
Soja safrinha 2.615 114.825  sc.60kg 
Sorgo granífero da seca 38.514 1.989.417  sc.60kg 
Sorgo granífero das águas  3.222 175.393  sc.60kg 
Trigo2 61.472 2.785.056 sc.60kg
Triticale2 16.803 792.656 sc.60kg

1Estimativa final da safra agrícola 2008/09. 
2Produção estimada tomando-se por base o rendimento da safra anterior. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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1 - INTRODUÇÃO  1 2 3 4 
 
 A produção e as exportações ligadas à 
cana-de-açúcar ocupam posição de destaque na 
economia brasileira desde o período colonial. Ini-
cialmente, esteve fortemente ligada ao sistema 
agroexportador com o açúcar produzido pelos an-
tigos engenhos. Em seguida, o processo produti-
vo passa a ocorrer em novas bases tecnológicas 
com a produção realizada nas usinas. Na década 
de 1970, e como resposta à crise internacional do 
petróleo, foi criado o PRÓÁLCOOL. Nesse perío-
do, a prioridade passa a ser a produção de álcool 
para o abastecimento do mercado interno. Ainda 
nessa década, com a queda nos preços dos bar-
ris de petróleo, o açúcar volta a ser o principal 
destaque nas relações comerciais do Brasil por 
vários anos.  
 A partir de meados de 2003, com a 
adoção da tecnologia flex-fuel, e as perspectivas 
de aumento nas exportações de etanol, o álcool 
tem um papel central e é considerado como um 
forte componente nas estratégias de ampliação e 
consolidação do setor sucroalcooleiro no País. 
Recentemente, e em razão das preocupações 
econômicas e de ordem ambiental, crescem as 
ações em favor da produção de combustíveis 
alternativos aos derivados do petróleo. Para aten-
der as recentes exigências no comércio interna-
cional, a cadeia de produção de cana-de-açúcar 
brasileira se volta à produção de etanol. 
 O modelo de produção canavieiro ado-
tado, até então no país, desprezava e/ou não 
considerava como fator de grande importância o 
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meio ambiente como parte do processo produti-
vo. A partir da pressão da sociedade e das novas 
percepções mundiais sobre os problemas climáti-
cos, que começaram a fazer parte da agenda dos 
países desenvolvidos, iniciou-se uma corrida em 
busca de alternativas de energias renováveis, 
pressionando as mudanças no modelo de produ-
ção da cana-de-açúcar para se adequar às exi-
gências ambientais impostas pela nova realidade. 
Dessa forma, o processo produtivo sofre novas 
modernizações como, por exemplo, com a ex-
pansão da mecanização da colheita e do plantio 
realizados pelas usinas. 
 Nos últimos anos, alguns fatores favo-
receram a expansão da produção de cana por 
todo o território brasileiro. A ocupação de novas 
regiões pelo setor sucroalcooleiro vai ao encontro 
do aumento da demanda, atrelada às questões 
ambientais em pauta e às perspectivas positivas 
em relação ao aumento no consumo mundial do 
etanol como aditivo a gasolina - atrelados a ele-
vação da cotação do barril de petróleo, como o 
verificado entre os anos de 2006 e julho de 2008.  
 Atualmente, a produção de cana-de-
açúcar se expande de forma expressiva nas Re-
giões Sudeste, Centro-Oeste e parte do Sul do 
País. Contudo, o Estado de São Paulo responde 
sozinho por cerca 60% da produção brasileira de 
cana-de-açúcar. Desde os anos 1950, São Paulo 
vai, gradativamente, tornar-se o principal produtor 
de cana-de-açúcar do Brasil. Década após déca-
da, a produção de cana expande-se por todo o 
território paulista, chegando a ocupar na safra 
2008/09 cerca de 24% da área de uso agrícola 
do Estado. Hoje, a cadeia de produção de cana-
de-açúcar afirma-se como um dos principais se-
tores do agronegócio paulista, incorporando á-
reas de outras lavouras e, principalmente, de 
pastagens (CAMARGO et al., 2008). 
 O setor sucroalcooleiro passa por for-
tes transformações e a adequação à realidade 
colocada por essa nova dinâmica de mercado é 
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 um imperativo que acirra ainda mais a competi-
ção interna. A entrada de novos grupos econômi-
cos e a introdução de modernos sistemas de 
produção corresponde a maior eficiência produti-
va, e que tem em vista a melhor gestão dos cus-
tos e as adequações técnicas e tecnológicas vi-
sando uma maior sustentabilidade ambiental e 
econômica. 
 Nas últimas décadas, a acelerada ex-
pansão da produção de cana em São Paulo vem 
provocando a concorrência entre as antigas e as 
novas regiões produtoras. A expansão da área e 
da quantidade produzida ocorreu, sobretudo, a 
oeste do Estado, como em Presidente Prudente, 
Dracena, Andradina e São José do Rio Preto que 
passaram a concorrer com as tradicionais regiões 
canavieiras de Ribeirão Preto e Piracicaba (SA-
CHS; MARTINS, 2007). 
 As necessidades de adequações ao 
novo modelo de produção são fortemente influ-
enciadas pela adoção de novas tecnologias que 
sejam poupadoras e/ou mitigadoras de externali-
dades negativas ao meio ambiente. As unidades 
produtivas devem buscar a eficiência no uso dos 
insumos empregados na produção. Partindo des-
sa hipótese, pode-se indagar qual seria o modelo 
de produção que responda as exigências sócio-
ambientais e que seja economicamente viável.  
 A eficiência das unidades produtivas 
deve levar em conta os vários fatores: de ordem 
econômica, social e ambiental. É preciso conside-
rar, por exemplo, o fato de que um avanço da 
área com produção de cana-de-açúcar, estimula-
do pela competitividade brasileira na produção de 
álcool e açúcar, poderia provocar uma pressão 
em regiões sensíveis ambiental e socialmente. 
Todavia, neste trabalho é abordada somente a 
dimensão econômica para a análise comparativa 
da eficiência entre as regiões produtoras de cana 
em São Paulo. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 Para análise da eficiência econômica 
das lavouras de cana-de-açúcar no Estado de 
São Paulo, foram reunidos e consolidados dados 
e informações, de acordo com a sua disponibili-
dade e representativas de algumas variáveis eco-
nômicas relacionadas à atividade agrícola, em 
especial, a área plantada, o custo de produção, 
os preços de arrendamento de terras e o valor da 

produção. Particularmente, se consideraram os 
anos de 2006 e 2007, entendidos como anos 
representativos de safras que, de certa forma, 
apontam a acomodação da atividade sucroalcoo-
leira paulista em um momento de euforia e de 
revisão das projeções que podem resultar no a-
justamento das bases produtivas. Nesse sentido 
optou-se por agrupar as informações com base 
nas regionais agrícolas (EDRs) e selecionar as 
que apresentam área plantada superior a 10 mil 
hectares, tendo em vista a dinâmica da indústria 
processadora de cana-de-açúcar pautada em 
uma escala industrial demandante de volumes 
consideráveis de matéria-prima. 
 A coleta de dados baseou-se nas in-
formações disponibilizadas no banco de dados 
do Instituto de Econômica Agrícola (IEA, 2009), 
onde foram reunidas as séries de área plantada, 
o volume de produção, preços de arrendamento 
de terras e do valor da produção5. 
 Além dessas variáveis, foram  tratadas 
informações referentes aos custos de produção. 
Para tanto, foi necessária a aproximação de valo-
res considerando várias fontes, como cooperati-
vas e associações6, isso porque as condições de 
plantio, de solo, de tratos culturais e forma de 
produção não são uniformes em todas as regiões 
produtoras, além da tecnologia de produção atual 
permitir uma média de 4 a 6 cortes para o mesmo 
plantio. Soma-se a isso a falta de informações e 
dados que possibilitem estimar as áreas colhidas 
e a produção alcançada em cada corte. Diante da 
restrita disponibilidade de informações optou-se 
por um valor único representativo do custo de 
produção atribuído a todas as regionais agrícolas. 
 Para o tratamento dos dados foi utiliza-
da a abordagem por Análise de Envoltória de 
Dados ou Encapsulamento de Dados (Data En-
velopment Analysis - DEA), um método de cons-
trução de fronteiras de produção desenvolvido 
por Charnes et al. (1978), com o objetivo de de-
terminar a eficiência de unidades de produção ou 
unidades tomadoras de decisão (Decision Making 
Unit - DMUs), a partir da programação linear in-
corporando diversos insumos (inputs) e produtos 
(outputs). A construção das fronteiras de produ-
ção é realizada sem necessidade de especifica-

                                                 
5Calculado a partir dos preços médios recebidos pelos 
produtores e do total da produção para cada EDR. 
6Copercana, Canaoeste e Associação dos Produtores de 
Cana-de-açúcar da Região de Piracicaba. 
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 ção da tecnologia de produção e a eficiência de 
uma determinada DMU é medida em relação a 
todas as outras unidades, com a restrição sim-
ples de que todas elas se encontram abaixo da 
fronteira eficiente ou, no máximo, sobre ela (SEI-
FORD; THRALL, 1990). A eficiência é obtida pela 
distância de cada ponto até a fronteira (VICEN-
TE; MARTINS, 2006), comparada com outras 
DMUs que realizam tarefas similares e se dife-
renciam nas quantidades de inputs que conso-
mem e de outputs que produzem (MELLO et al., 
2003). 
 Trata-se, mais especificamente, de 
uma metodologia de programação linear que uti-
liza dados de quantidades de produto e de insu-
mos na construção de uma superfície linear com-
preensível. A superfície de fronteira é obtida pela 
resolução de uma seqüência de problemas de 
programação linear, um para cada observação 
(DMU) da amostra (RAO; COELLI, 1999). 
 O método DEA oferece análises insu-
mo-produto, conhecido na literatura como modelo 
CCR7, ou modelo BCC para produto-insumo. O 
modelo CCR (CRS) foi formulado para comparar 
a eficiência de DMUs com múltiplos inputs e out-
puts, construindo uma superfície linear por partes, 
não paramétrica, sobre os dados. Define a efi-
ciência relativa como a razão entre a soma pon-
derada das saídas (output virtual) e a soma pon-
derada das entradas (input virtual), em que os 
valores das eficiências medidas para cada DMU 
devem estar entre 0 e 1, permitindo que cada 
DMU escolha os pesos para cada variável (en-
trada ou saída), de modo a maximizar o valor de 
sua eficiência. Dessa forma, cada DMU pode ter 
um conjunto de pesos diferente. Através desses 
pesos obtém-se um índice de eficiência relativo, 
isto é, baseado na comparação da utilização de 
recursos e da produção de insumos das outras 
unidades do estudo (FONSECA, 2005). 
 Devido à benevolência característica 
de modelos DEA, é freqüente a ocorrência de 
empates para as unidades 100% eficientes, ocor-
rendo baixa discriminação entre as DMUs. Nes-
ses casos procedeu-se ao cálculo de fronteiras 
invertidas, efetuando uma troca dos insumos com 
o produto do modelo original, formando-se fron-
teiras a partir das DMUs com os piores desem-

                                                 
7Sigla com os nomes iniciais de Charnes, Cooper e 
Rhodes, porém também é chamado de CRS - Constant 
Returns Scale (LIMA, 2006). 

penhos (ótica pessimista). Os índices de eficiên-
cia foram então obtidos a partir de médias aritmé-
ticas entre os resultados das fronteiras padrão e 
invertida, conforme Mello et al. (2003). 
 Para o modelo BCC8 considera retor-
nos variáveis de escala, ou seja, substitui o axio-
ma da proporcionalidade entre inputs e outputs 
pelo axioma da convexidade. O modelo BCC 
determina uma fronteira que considera retornos 
crescentes ou decrescentes de escala na frontei-
ra eficiente, o que permite a cada DMU operar 
com baixos valores de inputs tenham retornos 
crescentes de escala, enquanto as que operam 
com altos valores tenham retornos decrescente 
de escala (FONSECA, 2005) 
 Neste estudo optou-se, especificamen-
te, pelo modelo CCR orientado por dois insumos 
e para cada produto. Dessa forma foram estabe-
lecidos dois modelos CCR considerando como 
insumos o custo de produção e os preços de ar-
rendamentos de terras, calculados com base na 
área de cana-de-açúcar colhida e como produto o 
valor da produção. Todas as variáveis foram 
mensuradas para cada uma das regionais agríco-
las que representam as DMUs dos modelos9. 
 No primeiro modelo CCR foram traba-
lhadas 31 DMUs, com as condições de cálculo 
dos insumos e produtos descritas acima, para os 
anos 2006 e 2007 e, posteriormente, a soma dos 
dois anos. O outro modelo procurou separar as 
regionais agrícolas “tradicionais10” na produção 
de cana-de-açúcar das então visualizadas como 
representativas da expansão da atividade no Es-
tado de São Paulo, consideradas aqui como “no-
vas11”. Assim no primeiro momento foram reuni-
das 14 regionais agrícolas ou DMUs e posterior-
mente 17 DMUs, mantendo os mesmos parâme-
tros para cálculo das variáveis utilizadas. 
 

                                                 
8Sigla com os nomes iniciais de Banker, Charnes e 
Cooper, conhecido também como VRS - Variable Returns 
to Scale (LIMA, 2006). 
9Para tratar as informações foi utilizado o Sistema 
Integrado de Apoio à Decisão V2.0, formulado por Meza et 
al. (2003) a partir da abordagem DEA. 
10EDRs de Araraquara, Bauru, Botucatu, Bragança 
Paulista, Campinas, Catanduva, Jaboticabal, Jaú, Limeira, 
Lins, Mogi-Mirim, Piracicaba, Ribeirão Preto e São João 
da Boa Vista. 
11EDRs de Andradina, Araçatuba, Assis, Avaré, Barretos, 
Dracena, Fernandópolis, General Salgado, Itapetininga, 
Orlândia, Ourinhos, Presidente Prudente, Presidente 
Venceslau, Tupã, Votuporanga e São José do Rio Preto. 
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 3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 A seguir são apresentados e discutidos 
os resultados obtidos a partir do primeiro modelo 
proposto que se baseou no cálculo das fronteiras 
de eficiência considerando 31 regionais agrícolas, 
dois insumos (custo de produção e arrendamento 
de terras) e um produto representado pelo valor 
da produção de uma das DMUs. 
 Para o ano de 2006 os resultados apon-
tam a fronteira padrão (insumo-produto) de efici-
ência traçada pela regional de Dracena com 1,00, 
seguida das regionais de General Salgado (0,98), 
Mogi-Mirim (0,96), São José do Rio Preto (0,95) e 
Barretos e Campinas (0,93). Na faixa entre 0,92 e 
0,90 estão as DMUs de Votuporanga, Jabotica-
bal, São João da Boa Vista, Presidente Prudente, 
Orlândia e Araçatuba. No cálculo da fronteira in-
vertida (produto-insumo) ocorre empate entre 
Bragança Paulista, Jaboticabal, Catanduva e Pre-
sidente Venceslau (Tabela 1). 
 A regional agrícola de Araraquara, para 
o ano de 2007, mostra-se eficiente tanto na fron-
teira padrão quanto na invertida, embora divida a 
fronteira padrão com Dracena, seguida de Votu-
poranga, Jaboticabal e Avaré, que apresentam 
índices entre 0,99 e 0,94, e são seguidas pelos 
EDRs com 0,92 como Barretos e Bauru . Já na 
fronteira invertida, além de Araraquara, as regio-
nais de Bragança Paulista, Catanduva, Lins, Or-
lândia e Ribeirão Preto mostram-se eficientes. 
 Na soma dos dois anos, Dracena fica 
na fronteira com 1,00, Votuporanga com 0,92, 
seguida de General Salgado (0,89) e Avaré 
(0,88) e de Botucatu, Campinas e Presidente 
Prudente com 0,87. 
 Ao se considerar os resultados, quando 
da análise dos anos em separado, nota-se que 
as regionais agrícolas de Dracena e Araraquara 
se destacam na fronteira de eficiência e que as 
demais regionais  não se mostram muito distan-
tes da fronteira. Em 2006, 37% delas estão no 
intervalo entre 0,90 e 0,99 e 57% entre 0,80 e 
0,89; em 2007, as regionais com resultados abai-
xo de 0,80 representam 14% do total. Essa di-
nâmica não se repete na análise conjunta dos 
dois anos, quando a DMU mais próxima da  fron-
teira de eficiência é Votuporanga com  0,92, e o 
restante fica abaixo de 0,90, sendo que 17% do 
total de regionais apresentam resultados abaixo 
de 0,80 (Tabela 1). 
 A tabela 2 apresenta os resultados al-

cançados com o modelo 2 para as regionais agrí-
colas, aqui chamadas, tradicionais. Em 2006, a 
fronteira de eficiência ficou com as DMUs de 
Bauru, Botucatu, Bragança Paulista e Mogi-Mi-
rim, como critério de desempate, a fronteira inver-
tida aponta Bragança Paulista, Catanduva e Ja-
boticabal. Isso indica a dificuldade de traçar a 
fronteira de eficiência entre essas regionais, e os 
índices das demais regionais são  bastante pró-
ximos, como Campinas (0,98) e São João da Boa 
Vista (0,96), seguidas de Jaboticabal e Jaú 
(0,95), e Araraquara e Limeira (0,94). Por outro 
lado, as regionais menos eficientes, não muito 
distantes da fronteira, são Lins e Catanduva (0,83 
e 0,86 respectivamente). 
 Para 2007 os resultados são bem pró-
ximos aos alcançados em 2006. Araraquara mos-
tra-se a regional de maior eficiência seguida de 
Bauru, Botucatu e Jaboticabal. A principal diferen-
ça entre os anos está no distanciamento das me-
nos eficientes com índices entre 0,82 e 0,84 como 
Lins, Ribeirão Preto e Catanduva (Tabela 2). 
 Na soma dos dois anos, as regionais 
de Botucatu e Campinas traçam a fronteira de 
eficiência, seguidas por São João da Boa Vista e 
Mogi-Mirim, com 0,98. Das 14 DMUs considera-
das, retirando as que estão na fronteira, sete de-
las apresentam resultados entre 0,92 e 0,98 (São 
João da Boa Vista, Mogi-Mirim, Limeira, Jaú, Ja-
boticabal, Bauru e Araraquara) e o restante está 
abaixo de 0,90, sendo a DMU de Lins a de menor 
eficiência, com 0,84.  
 Para as regionais agrícolas, tratadas no 
modelo 2 como novas, os resultados nos  anos 
2006 e 2007 apontam Dracena como a DMU de 
maior eficiência; a diferença fica na segunda po-
sição: em 2006 General Salgado com 0,98 e em 
2007 Votuporanga com 0,99 (Tabela 3).  
 Em 2006, do total de 17 regionais em 
análise, 7 delas, ou seja 41% do total, apresen-
tam resultados entre 0,90 e 0,98. A regional de 
Tupã, com 0,82, foi a de menor eficiência, segui-
da por Avaré com 0,85. Em 2007 os dados apon-
tam para um distanciamento ainda maior da fron-
teira de eficiência, sendo que Presidente Vences-
lau e Tupã são as DMUs de menor eficiência 
(0,79). A faixa entre 0,90 e 0,99 indica o desem-
penho de 7 regionais, o mesmo para a faixa entre 
0,80 e 0,89.   
 Quando do somatório dos dois anos e 
do total de regionais consideradas como novas, 
apenas Votuporanga fica na faixa dos 0,90, as
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TABELA 1 - Fronteiras de Eficiência Padrão e Invertida, Modelo 1, por EDR, Estado de São Paulo, 2006 

e 2007 
2006 2007 Total   

DMU Padrão Invertida  Padrão Invertida  Padrão Invertida
Andradina 0,87 0,84  0,84 0,90  0,85 0,87
Araçatuba 0,90 0,83  0,89 0,90  0,83 0,89
Araraquara 0,81 0,89  1,00 1,00  0,83 0,89
Assis 0,86 0,84  0,87 0,86  0,86 0,86
Avaré 0,85 0,84  0,94 0,80  0,88 0,83
Barretos 0,93 0,90  0,92 0,96  0,83 0,89
Bauru 0,85 0,84  0,92 0,87  0,85 0,87
Botucatu 0,88 0,83  0,89 0,85  0,87 0,84
Bragança Paulista 0,76 1,00  0,82 1,00  0,75 0,99
Campinas 0,93 0,84  0,90 0,90  0,87 0,84
Catanduva 0,82 1,00  0,82 1,00  0,74 1,00
Dracena 1,00 0,70  1,00 0,75  1,00 0,74
Fernando 0,87 0,83  0,86 0,88  0,83 0,89
Franca 0,89 0,85  0,88 0,88  0,84 0,88
General Salgado 0,98 0,77  0,92 0,84  0,89 0,83
Itapetininga 0,89 0,83  0,92 0,83  0,85 0,87
Jaboticabal 0,91 1,00  0,99 0,83  0,84 0,88
Jaú 0,86 0,87  0,88 0,86  0,84 0,88
Limeira 0,88 0,88  0,79 0,96  0,81 0,91
Lins 0,77 0,99  0,75 1,00  0,74 1,00
Mogi-Mirim 0,96 0,82  0,92 0,89  0,86 0,86
Orlândia 0,90 0,87  0,91 1,00  0,83 0,89
Ourinhos 0,86 0,87  0,89 0,85  0,84 0,88
Piracicaba 0,81 0,92  0,81 0,97  0,77 0,96
Presidente Prudente 0,90 0,82  0,85 0,89  0,87 0,84
Presidente Venceslau 0,89 1,00  0,79 0,96  0,80 0,92
Ribeirão Preto 0,83 0,97  0,82 1,00  0,75 0,98
S. João Boa Vista 0,91 0,86  0,91 0,86  0,86 0,86
S. José Rio Preto 0,95 0,83  0,91 0,84  0,86 0,86
Tupã 0,82 0,87  0,79 0,95  0,80 0,92
Votuporanga 0,92 0,79  0,99 0,76  0,92 0,80

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 2 - Fronteiras de Eficiência Padrão e Invertida, Modelo 2, EDRs Tradicionais, Estado de São 

Paulo, 2006 e 2007 
2006 2007  Total DMU 

Padrão Invertida  Padrão Invertida   Padrão Invertida
Araraquara 0,94 0,89  1,00 1,00   0,95 0,89
Bauru 1,00 0,84  1,00 0,87   0,97 0,87
Botucatu 1,00 0,83  1,00 0,85   1,00 0,84
Bragança Paulista 1,00 1,00  0,88 1,00   0,86 0,99
Campinas 0,98 0,84  0,92 0,90   1,00 0,84
Catanduva 0,86 1,00  0,84 1,00   0,85 1,00
Jaboticabal 0,95 1,00  1,00 0,83   0,96 0,88
Jaú 0,95 0,87  0,95 0,86   0,96 0,88
Limeira 0,94 0,88  0,85 0,96   0,92 0,91
Lins 0,83 0,99  0,82 1,00   0,84 1,00
Mogi-Mirim 1,00 0,82  0,93 0,89   0,98 0,86
Piracicaba 0,89 0,92  0,85 0,97   0,88 0,96
Ribeirão Preto 0,87 0,97  0,83 1,00   0,86 0,98
S. João Boa Vista 0,96 0,86  0,96 0,86   0,98 0,86

Fonte: Dados da pesquisa. 
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 TABELA 3 - Fronteiras de Eficiência Padrão e Invertida, Modelo 2, EDRs Novos, Estado de São 
Paulo, 2006 e 2007 

2006 2007  Total DMU 
Padrão Invertida  Padrão Invertida   Padrão Invertida

Andradina 0,87 0,95  0,84 0,94   0,85 0,94
Araçatuba 0,90 0,94  0,89 0,99   0,83 0,96
Assis 0,86 0,95  0,87 0,91   0,86 0,93
Avaré 0,85 0,95  0,94 0,84   0,88 0,90
Barretos 0,93 1,00  0,92 0,99   0,83 0,96
Dracena 1,00 0,79  1,00 0,78   1,00 0,80
Fernando 0,87 0,93  0,86 0,95   0,83 0,96
Franca 0,89 0,97  0,88 0,96   0,84 0,95
General Salgado 0,98 0,87  0,92 0,91   0,89 0,90
Itapetininga 0,89 0,94  0,92 0,91   0,85 0,94
Orlândia 0,90 0,98  0,91 1,00   0,83 0,96
Ourinhos 0,86 0,98  0,89 0,93   0,84 0,95
Presidente Prudente 0,90 0,93  0,85 1,00   0,87 0,91
Presidente Venceslau 0,89 1,00  0,79 1,00   0,80 1,00
Tupã 0,82 0,98  0,79 1,00   0,80 1,00
Votuporanga 0,92 0,90  0,99 0,82   0,92 0,87
S. José Rio Preto 0,95 0,94  0,91 0,91   0,86 0,93

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
demais, num total de 15 DMUs, apresentam índi-
ces de eficiência inferiores (entre 0,80 e 0,89), 
sendo, novamente, Presidente Prudente e Tupã 
as regionais de menor eficiência no grupo (0,80), 
e Dracena traça a fronteira de eficiência. 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Este estudo procurou trabalhar as vari-
áveis na busca por compreender uma pequena 
parte da dinâmica econômica, presente nas re-
giões produtoras de cana-de-açúcar, no Estado 
de São Paulo. Para tanto, utilizou-se o método de 
Encapsulamento de Dados (DEA), em duas con-
figurações, combinando as mesmas variáveis 
para insumos e produtos, sendo o método consi-
derado adequado para a análise pretendida.  
 As regionais agrícolas, representativas 
das unidades tomadoras de decisão (DMU), fo-
ram agrupadas em três modelos diferentes, reu-
nindo informações relacionadas aos anos 2006 e 
2007 e também o somatório dos dois anos. 
 Quando a análise comporta todas as 
regionais agrícolas, aqui trabalhadas, a EDR de 
Dracena mostra-se mais eficiente, seguida de 
General Salgado, duas unidades onde a produ-
ção de cana-de-açúcar é recente e os preços de 
terras são os menores observados.  

 Esse resultado mostra que os valores 
de arrendamento de terras, utilizados aqui como 
um insumo, compõem uma variável importante na 
mensuração da eficiência de produção da cana-
de-açúcar, uma vez que as regionais que apre-
sentam custo de arrendamento menor, de modo 
geral, também indicam as maiores eficiências, as 
exceções ficam para as regionais de Barretos, de 
Jaboticabal e de Campinas. 
 Ao se considerar o recorte ou agrupa-
mento das regionais agrícolas em novas e tradi-
cionais na produção de cana-de-açúcar, nota-se 
que as DMUs tradicionais mostram-se mais ho-
mogêneas, ou seja, mais próximas à fronteira de 
eficiência, sendo poucas as que ficam muito dis-
tantes da fronteira. Tal constatação pode ser indi-
cativa do amadurecimento e padronização das 
técnicas e dos resultados da produção. 
 Por outro lado, o grupo aqui chamado 
de regionais agrícolas novas mostra-se bastante 
heterogêneo, com DMUs distantes da fronteira de 
eficiência e dispersas no enquadramento dos 
índices, o que pode ser um indicativo de que a 
produção de cana-de-açúcar nessas regiões en-
contra-se na acomodação da produção e a cami-
nho de novos resultados. 
 Investigar as especificidades regionais 
da produção de cana-de-açúcar no Estado de São 
Paulo abre a possibilidade para explicar parte das 
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 dinâmicas econômico-territoriais que, a cada ano, 
podem determinam, por exemplo, as potencialida-

des das regiões produtoras e a própria forma de 
inserção do País no cenário internacional.  
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CANA-DE-AÇÚCAR NO ESTADO DE SÃO PAULO:  
eficiência econômica das regionais novas e tradicionais de produção 

 
 RESUMO: A produção de cana-de-açúcar ocupa lugar de destaque na agricultura paulista e 
brasileira e, nos últimos anos, passa por processo de expansão de áreas, configurando novos arranjos 
econômicos. Este estudo analisou a eficiência econômica das safras agrícolas de 2006 e 2007, para as 
principais regiões produtoras de cana-de-açúcar no Estado de São Paulo, representadas por meio da 
divisão regional dos Escritórios de Desenvolvimento Rural (EDRs). O objetivo foi comparar a eficiência 
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 econômica entre áreas de produção tradicionais e novas. Para tanto foi utilizada Análise Envoltória de 
Dados (DEA), um método de construção de fronteiras de produção que determina a eficiência de unida-
des de produção, tomando como variáveis de análise: área plantada, custo de produção, preços de ar-
rendamento de terras e valor da produção. Os resultados apontam que as regionais tradicionais na pro-
dução de cana-de-açúcar mostram-se mais próximas da fronteira de eficiência, enquanto as regionais 
novas estão mais dispersas em relação à fronteira de eficiência e oferecem elementos que indicam a 
acomodação da produção nesses novos arranjos. 
 
Palavras-chave: cana-de-açúcar, regionais agrícolas; fronteira de eficiência. 
 
 

SUGAR CANE IN THE STATE OF SAO PAULO: 
 economic efficiency of new and traditional production areas 

  
 ABSTRACT: Sugar cane production enjoys a strong position in Sao Paulo’s and Brazil’s agri-
culture. Recent years witnessed an expansion of production areas, which prompted the creation of new 
economic arrangements. This study analyzed the economic efficiency of the 2006 and 2007 crop years in 
Sao Paulo state’s main producing areas - represented by the of the Office of Rural Development’s  re-
gional division. Its objective was to compare efficiency of new and traditional production areas. A method 
used to build production borders - Data Envelopment Analysis - was used to determine the efficiency of 
production units. The following variables were taken into account: planted area, production costs, land 
rental prices and production value. Results indicate that traditional regional sugar cane production areas 
are closer to the efficiency frontier than new ones. Evidence was also unveiled that production has ac-
commodated to the new economic arrangements. 
 
Key-words: sugar cane, regional agriculture, efficiency frontier.  
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